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RESOLUCAO N9 01/2026.

EMENTA:      APROVA      AS      CONTAS      DE

GOVERNO      DO      EXERCICIO      Z018      DO

PROCESSO TCE-PE N°: 19100084-0.

A   MESA   DIRETORA   DA  CAMARA   MUNICIPAL  DE   CORRENTES,   ESTADO   DE

PERNAMBUCO,   no   uso  das   suas  atribuic6es   legais  conferidas   pelas   Constitui€6es

Federal,  Estadual  e  sobretudo,  pela  Lei  Organica  Municipal,  faz  saber  que  o  Plenario

Aprovou e fica  Promulgada a seguinte  Resolu¢ao:

Art.19 -Ficam aprovadas por este PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, as Contas do

Prefeito  Edimilson  da  Bahia  de  Lima  Gomes  do  Municipio  de  Correntes,  relativo  ao

Exercl'cio Financeiro de 2018, Processo TCE-PE n9  19100084-0.

Art.29 -Esta Resolucao entrard em vigor na data de sua publicacao, revogadas as

disposi¢6es em contfario.

Plenario da Camara Municipal de Correntes, em 19 de fevereiro de 2026.

VEREADOR - 1° SECRETARIO

NCELOS

JACIANE

VEREADOR

S DE OLIVEIRA

2e  SECRETARIA

Praca Agamenon Magalhaes,115 -Centro -Correntes/PE -CEP 55315-000 -CNpj: 11.240.488.0001 -40
a  87 -3772.1402  a   cmcorrentes@gmall.com   f   camaracorrentes   |]   camaracorrentes  a  www.camaracorrentes.pegov.br
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RESOLUÇÃO Nº 01/2026. 

EMENTA: APROVA AS CONTAS DE 

GOVERNO DO EXERCICIO 2018 DO 

PROCESSO TCE-PE Nº: 19100084-0. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CORRENTES, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso das suas atribuições legais conferidas pelas Constituições 

Federal, Estadual e sobretudo, pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que o Plenário 

Aprovou e fica Promulgada a seguinte Resolução: 

Art.1º - Ficam aprovadas por este PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, as Contas do 

.ª Prefeito Edimilson da Bahia de Lima Gomes do Município de Correntes, relativo ao 

Exercício Financeiro de 2018, Processo TCE-PE nº 19100084-0. 

Art.2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Plenário da Câmara Municipal de Correntes, em 19 de fevereiro de 2026. 

A SILVA JACIANE S DE OLIVEIRA 

e VEREADOR — 1º SECRETÁRIO VEREADORÁ 2º SECRETÁRIA 

Praça Agamenon Magalhães, 115 - Centro - Correntes/PE - CEP 55315-000 - CNPJ: 11.240.488.0001-40 
& 87 - 3772.1402 Q cmceorrentes&gmail.com f camaracorrentes E camaracorrentes É WWW.camaracorrentes.pe.gov.br 



10a  SESSAO  ORDINARIA  DA PRIMEIRA  CAMARA REALIZADA  EM  05/04
/2022

PROCESSO ICE-PE N° 19100084-0
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS N6BREGA
MODALIDADE -TIPO: Prestagao de Contas - Governo
EXERcicIO: 2018
UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de Correntes

lNTERESSADOS:

EDIMILSON DA BAHIA DE LIMA GOMES

LUCICLAUDIO GOIS DE OLIVEIRA SILVA (OAB 21523-PE)

ORGAO JULGADOR: PRIME.RA CAMARA
PRESIDENTE DA SESSAO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

PARECER PREVIO

LIMITES       CONSTITUCIONAIS       E
LEGAIS.  DESPESA COM  PESSOAL.
MANUTENCAO                                  E
DESENVOLVIMENTO   DO   ENSINO.
DESCUMPRIMENTO.

8£ENVTDRER8i'A9R?AEs:               Rpps.
RECOLHIMENTO                 PARCIAL.
IRREGULARIDADES GRAVES.

1.  0  descumprimento  dos  limites  de
gastos  com  pessoal  e  de  aplicagao
em   manutengao   e   desenvolvimento
do  ensino,  bern como  o  nao  repasse
integral           das           contribuig6es
previdenciarias   devidas   ao   RPPS,
formam         ilm         conjunto         de
irregularidades            suficientemente
graves  para  macular  as  contas  de
govemo.

Decidiu,  a  unanimidade,  a  PRIMEIRA CAMARA do Tribunal  de  Contas
do  Estado  de  Pernambuco  em  sessao  Ordinaria  realizada  em  05/04
/2022'

10º SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 05/04 

12022 

PROCESSO TCE-PE Nº 19100084-0 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA 

MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo 

EXERCÍCIO: 2018 
UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de Correntes 

INTERESSADOS: 

EDIMILSON DA BAHIA DE LIMA GOMES 

LUCICLAUDIO GOIS DE OLIVEIRA SILVA (OAB 21523-PE) 

ORGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA 
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 

PARECER PRÉVIO 

LIMITES —“CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS. DESPESA COM PESSOAL. 
MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 
DESCUMPRIMENTO. 
CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. RPPS. 
RECOLHIMENTO PARCIAL. 
IRREGULARIDADES GRAVES. 

1. O descumprimento dos limites de 
gastos com pessoal e de aplicação 
em manutenção e desenvolvimento 
do ensino, bem como o não repasse 
integral das contribuições 
previdenciárias devidas ao RPPS, 
formam um conjunto de 
irregularidades suficientemente 
graves para macular as contas de 
govermno. 

Decidiu, à unanimídade, a PRIMEIRA CÂMARA do Tribunal de Contas 
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 05/04 
1202?, 
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CONSIDERANDO  que  houve  extrapolagao  ao  limite  de  gastos  com
pessoal,    nos        2°    e    3°    quadrimestres    de    2018,    atingiu-se
respectivamente, 59,98% e 62,62% da Receita Corrente Liquida - RCL;

CONSIDERANDO   o  descumprimento   do   limite   minimo   de  25%   na
manutengao e desenvolvimento do ensino;

CONSIDERANDO que nao foram  recolhidas ao RPPS contribuie5es no
montante  de  R$  1.095.781,79,  sendo  que  o  nao  recolhimento  integral
das  contribuig6es  previdenciarias  prejudica  as  finangas  municipais,  na
medida em que os ongamentos municipais futuros ficam cada vez mais
comprometidos  com  o   pagamento  de  contribuig6es   previdenciarias,
vista   que   somadas   as   contribuig6es   do   mss,   deve-se   pagar  as
contribuig6es em atraso,

Edimilson Da Bahia De Lima Games:

CONSIDERANDO o disposto nos artigce 70  e 71,  inciso  I,  combinados
com   o  artigo  75,   bern  como  com  os   artigos  31,   §§   1°   e  2°,   da
Constituieao Federal e o artigo 86, § 1°, da Constituieao de Pemambuco

EMITIR   Parecer   Pfevio   recomendando   a   Camara   Municipal   de
Correntes  a  rejeig5o  das  contas  do(a)  Sr(a).  Edimilson  Da  Bahia  De
Lima Gomes, relativas ao exercfcio financeiro de 2018.

DETERIVIINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o  artigo  70,  inciso  V,  ambos  da  Lei  Estadual  n°  12.600/2004,  ao
atual gestor do(a)  Prefeitura  Municipal  de Correntes,  ou  quem vier
a  sucede-Io,  que  atenda,  nos  prazos  indicados,  se  houver,  as
medidas a seguir relacionadas :

1.  Realizar  ajustes  na  estimativa  da  receita  na  pr6xima  LOA,
visando  corrigir  as  distore6es,  quanta  a  superestimativa,  e
trazer   os    respectivos    valores    a    real    capacidade    de
arrecadagao do municipio;

2.  Abster-se   de   incluir   na   LOA   a   previsao   de   urn   limite
exagerado   para   a   abertura   de   creditce   suplementares,
descaracterizando  a  concepgao da  peca ongamenfaria  como
urn instrumento de planejamento;

3.   Incluir      na       programagao       financeira       demonstrativo
especificando em separado, a quantidade e valores de ae6es

CONSIDERANDO que houve extrapolação ao limite de gastos com 

pessoal, nos 2º e 3º quadrimestres de 2018, atingiu-se 

respectivamente, 59,98% e 62,62% da Receita Corrente Líquida — RCL; 

CONSIDERANDO o descumprimento do limite mínimo de 25% na 

manutenção e desenvolvimento do ensino; 

CONSIDERANDO que não foram recolhidas ao RPPS contribuições no 
montante de R$ 1.095.781,79, sendo que o não recolhimento integral 
das contribuições previdenciárias prejudica as finanças municipais, na 
medida em que os orçamentos municipais futuros ficam cada vez mais 
comprometidos com o pagamento de contribuições previdenciárias, 
visto que somadas às contribuições do mês, deve-se pagar as 
contribuições em atraso, 

Edimilson Da Bahia De Lima Gomes: 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso |, combinados 
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, $$ 1º e 2º, da 
Constítuição Federal e o artigo 86, 8 1º, da Constituição de Pernambuco 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de 
Correntes a rejeição das contas do(a) Sr(a). Edimilson Da Bahia De 
Lima Gomes, relativas ao exercício financeiro de 2018. 

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 89 combinado com 
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao 
atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Correntes, ou quem vier 
a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as 
medidas a seguir relacionadas : 

1. Realizar ajustes na estimativa da receita na próxima LOA, 
visando corrigir as distorções, quanto a superestimativa, e 
trazer os respectivos valores a real capacidade de 
arrecadação do município; 

2. Abster-se de incluir na LOA a previsão de um limite 
exagerado para a abertura de créditos suplementares, 
descaracterizando a concepção da peca orçamentária como 
um instrumento de planejamento; 

3. Incluir na  programação  financeira demonstrativo 
especíificando em separado, a quantidade e valores de ações 
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ajuizadas   para   cobranga   da   divida   ativa,   bern   como   a
evolugao  do  montante  dos  cieditos  tributarios  passiveis  de
cobran?a admjnistrativa;

4.  Aprimorar   a   controle   contabil   das   receitas   e   despesas
orgamentarias      por     fonte/destinagao      dos      recursos,
discriminando as fontes ordinarias e vinculadas de  receitas e
suas respectivas aplicae6es em despesas, em obediencia ao
previsto   no   Manual   de   Contabilidade   Aplicada   ao   Setor
Pdblico - MCASP;

5.  Diligenciar para que a municipio tenha capacidade de honrar
imediatamente ou no curio prazo de seus compromissos;

6.  Contabilizar   a   Provisao   para    Perdas   de   Divida   Ativa,
evidenciando,  no Balango Patrimonial, a tim de seja garantida
a    integridade    das    informag6es    contabeis    dos    ativos
municipais;

7.  Evitar fazer  inscrigao  de  Resfos  a  Pagar  Processados  sem
que haja disponibilidade de caixa o que podefa comprometer
o desempenho ongamentario do exerci'cio seguinte;

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO    MARCOS    LORETO    ,    Presidente    da    Sessao    :
Acompanha

CONSELHEIRO   SUBSTITUTO   MARCOS   N6BREGA   ,   relator   do
processo

CONSELHEIRO CARLOS PORTO : Acompanha

Procurador  do  Minist6rio  Pdblico  de  Contas:  RICARDO  ALEXANDRE
DE ALMEIDA SANTOS

ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como a 
evolução do montante dos créditos tributários passiveis de 
cobrança administrativa; 

4, Aprimorar o controle contábil das receitas e despesas 
orçamentárias por fonte/destihnação dos  recursos, 
discriminando as fontes ordinárias e vinculadas de receitas e 
Suas respectivas aplicações em despesas, em obediência ao 
previsto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público — MCASP; 

5. Diligenciar para que o município tenha capacidade de honrar 
imediatamente ou no curto prazo de seus compromissos; 

6. Contabilizar a Provisão para Perdas de Divida Ativa, 
evidenciando, no Balanço Patrimonial, a fim de seja garantida 
a integridade das informações contábeis dos ativos 
municipais; 

7. Evitar fazer inscrição de Restos a Pagar Processados sem 
que haja disponibilidade de caixa o que poderá comprometer 
o desempenho orçamentário do exercício seguinte; 

Presentes durante o julgamento do processo: 

CONSELHEIRO MARCOS LORETO , Presidente da Sessão : 
Acompanha 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS NÓBREGA , relator do 
processo 

CONSELHEIRO CARLOS PORTO : Acompanha 

Procurador do Ministério Público de Contas: RICARDO ALEXANDRE 
DE ALMEIDA SANTOS 
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CAMARA   MUNICIPAL   DE   CORRENTES

Casa JosE Ximenes de Aradjo

Correntes, 2 de fevereiro de 2026.

GABINETE  DA  PRESIDENCIA

0FfcIO N.9 002/2026

Ao Senhor Jos6 Sidnei Martins da Silva
Presidente da Comissao de Financas e Orcamento
Camara Municipal de Correntes

Assunto: Encaminhamento do Processo TCE-PE n919100084-0 -Presta¢ao de Contas
do Poder Executivo - Exel.cicio 2018

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o   cordialmente,    e    no    uso    das    atribui¢5es   que    me    s5o

conferidas  pelo  art.  222  do  Regimento  lnterno  desta  Casa,  encaminho  a  esta  douta

Comissao   o   Processo  TCE-PE   n9   19100084-0,   referente   a   Presta¢5o   de   Contas   de

Governo da Prefeitura Municipal de Correntes, relativa ao exercicio financeiro de 2018.

Ressalto que o prazo para emissao de parecer por este Colegiado e de 20 (vinte)

dias  continuos,  nos  termos  do  art.  283  do  Regimento  lnterno,  contados  a  partir  do

recebimento desta  mat€ria.  0  referido parecer dever5 vir acompanhado  de  Projeto de

Decreto  Legislativo  ou  de  Resolu¢5o,  com  a  proposicao  de  aprovac5o  ou  rejeic5o  das

contas.

Por  fim,  solicito  a  Vossa  Senhoria  especial  atengao  quanto  a  observancia  dos

princl`pios constitucionais do contradit6rio e da ampla defesa aos interessados durante a
instruc5o do feito.

Atenciosamente,

JOSE

Praca Agamenon Magalhaes, 115 -Centro -Correntes/PE -CEP 55315-000 -CNPJ: 11.240.488.0001 -40
®  87 -3772.1402  ®   cmcorrentes@gmall.com   f   camaracorrentes   .   camaracorrentes  a  www.carnaracorrentes.pe.gov br
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
OFÍCIO N.º 002/2026 

Correntes, 2 de fevereiro de 2026. 

Ao Senhor José Sidnei Martins da Silva 

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 

Câmara Municipal de Correntes 

Assunto: Encaminhamento do Processo TCE-PE nº 19100084-0 — Prestação de Contas 

do Poder Executivo - Exercício 2018 

ª Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, e no uso das atribuições que me são 

conferidas pelo art. 222 do Regimento Interno desta Casa, encaminho a esta douta 

Comissão o Processo TCE-PE nº 19100084-0, referente à Prestação de Contas de 

Governo da Prefeitura Municipal de Correntes, relativa ao exercício financeiro de 2018. 

Ressalto que o prazo para emissão de parecer por este Colegiado é de 20 (vinte) 

dias contínuos, nos termos do art. 283 do Regimento Interno, contados a partir do 

recebimento desta matéria. O referido parecer deverá vir acompanhado de Projeto de 

Decreto Legislativo ou de Resolução, com a proposição de aprovação ou rejeição das 

contas. 

Por fim, solicito a Vossa Senhoria especial atenção quanto à observância dos 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa aos interessados durante a 

º instrução do feito. 

Atenciosamente, 

JOSE N DE VASCONCELOS 

SIDENTE 

Praça Agamenon Magalhães, 115 - Centro - Correntes/PE - CEP 55315-000 - CNPJ: 11.240.488.0001-40 
& 87 - 3772.1402 Q cmcorrentes&gmail.com f camaracorrentes E camaracorrentes & WWW.camaracorrentes.pe.gov.br 
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C A M A R A   M U N I C I PA L   D E   C O_BBJE__N±I±i

Casa Jos6 Ximenes de Aradjo

COMISSA0  DE  FINANCAS E ORCAMENTO

OFfclo N.9 001/2026

Ao Senhor Edimilson da Bahia de Lima Gomes
Prefeito do Municipio de Correntes-PE
Prefeitura Municipal de Correntes-PE

Correntes, 3 de fevereiro de 2026.

Assu nto: Notificac5o para Apresentacao de Defesa Escrita -Prestac5o de Contas de
Governo - Exercicio 2018 (Processo TCE-PE n9 19100084-0)

Senhor Gestor,

Ao cumprimenta-lo(a) cordialmente, NOTIFICO Vossa Senhoria acerca do Pal.ecer

Pr6vio  emitido  pelo Tribunal  de Contas do Estado  de  Pernambuco no  bojo do  Processo

TCE-PE  n9  19100084-0,   referente  a   Prestac5o  de  Contas  do  Governo   Municipal   de

Correntes, relativa ao exerci`cio financeiro de 2018.

Em observancia aos princfpios constitucionais do contradit6rio e da ampla defesa,

bern como ao  rito  processual que  antecede o julgamento definitivo  pelo  Plenario  desta

Casa  Legislativa,  faculta-se  a  Vossa  Senhoria  a  apresentasao  de  defesa  escrita  e  dos

documentos que julgar pertinentes em face das conclus6es do referido Tribunal.

Para   tanto,   estabelece-se   o   prazo   de   10   (dez)   dias   corridos,   contados   do

recebimento desta  notificag5o,  para  o protocolo da  peca defensiva  perante a Secretaria

desta Camara Municipal.

Atenciosamente,

PRESIDENTE DA COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO

Praca Agamenon Magalhaes,115 -Centro -Correntes/PE -CEP 55315-000 -CNpj: 11.240.488.OC)01 -40
a  87 -3772.1402  a  cmcorrentes@gmail.com  f   camaracorrentes   a   camaracorrentes  a  www.camaracorrentes pe.gov.br

3 T CÂMARA MUNICIPAL DE CORRENTES 

ú Casa José Ximenes de Araújo 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

OFÍCIO N.º 001/2026 
Correntes, 3 de fevereiro de 2026. 

Ao Senhor Edimilson da Bahia de Lima Gomes 

Prefeito do Município de Correntes-PE 

Prefeitura Municipal de Correntes-PE 

Assunto: Notificação para Apresentação de Defesa Escrita — Prestação de Contas de 

Governo - Exercício 2018 (Processo TCE-PE nº 19100084-0) 

Senhor Gestor, 

Ao cumprimentá-lo(a) cordialmente, NOTIFICO Vossa Senhoria acerca do Parecer 

Prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no bojo do Processo 

TCE-PE nº 19100084-0, referente à Prestação de Contas do Governo Municipal de 

Correntes, relativa ao exercício financeiro de 2018. 

Em observância aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, 

bem como ao rito processual que antecede o julgamento definitivo pelo Plenário desta 

Casa Legislativa, faculta-se a Vossa Senhoria a apresentação de defesa escrita e dos 

documentos que julgar pertinentes em face das conclusões do referido Tribunal. 

Para tanto, estabelece-se o prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do 

recebimento desta notificação, para o protocolo da peça defensiva perante a Secretaria 

desta Câmara Municipal. 

Atenciosamente, ª[ ª 

JOSE SIDNEI MARTINS DA SILVA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Praça Agamenon Magalhães, 115 - Centro - Correntes/PE - CEP 55315-000 - CNPJ: 11.240.488.0001-40 
& 87 -3772.1402 Q cmceorrentesêgmail.com f camaracorrentes [) camaracorrentes R www.camaracorrentes.pe.gov.br 
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Cols ADVOGADOS

EXCELENTissIMO    SENHOR    PRESIDENTE    DA    COMISSAO    DE    FINAN¢AS    E
ORCAMENTO     DA     CAMARA     MUNICIPAL     DE     CORRENTES     ESTADO     DE
PERNAMBuCO.

Douto Vereador JOSE SIDNEI  MARTINS  DA SILVA

Exercicio Financeiro de 2018

lnteressado: Edimilson da Bahia de Lima Games

EDIMILSON  DA  BAHIA  DE  LIMA         MES,ja  qualificado  nos  autos,  por

intermedio   de   seu   advogado,    que   esta   subscreve,   constituido   na   forma   do

instrumento procurat6rio em  anexo, vein,  mui  respeitosamente, a  presenca  de Vossa

Excelencia,  apresentar  DEFESA  ESCRITA  pertinente  ao  parecer  pr6vio  exarado  pelo

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco,  referente ao Processo de Presta¢5o de

Contas do Exercicio de 2018, ne forma como segue:

1     -   DA   COMPETENCIA    PARA   JULGAMENTO    DAS   CONTAS    DO   GESTOR

MUNreipAL. TRIBUNAL DE cONTAs DO ESTADO I  CAMARA MUNicipAL

lnicialmente,  antes  de  adentrar  no  m6rito  da  defesa,  faz-se  necessario

tecer algumas considera€6es acerca do tema em questao.

G 
GOIS ADVOGADOS 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CORRENTES ESTADO DE 

PERNAMBUCO. 

Douto Vereador JOSÉ SIDNEI MARTINS DA SILVA 

Exercício Financeiro de 2018 

Interessado: Edimilson da Bahia de Lima Gomes 

EDIMILSON DA BAHIA DE LIMA GOMES, já qualificado nos autos, por 

intermédio de seu advogado, que esta subscreve, constituído na forma do 

instrumento procuratório em anexo, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, apresentar DEFESA ESCRITA, pertinente ao parecer prévio exarado pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, referente ao Processo de Prestação de 

Contas do Exercício de 2018, na forma como segue: 

1 - DA COMPETENCIA PARA JULGAMENTO DAS CONTAS DO GESTOR 

MUNICIPAL. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E CAMARA MUNICIPAL. 

Inicialmente, antes de adentrar no mérito da defesa, faz-se necessário 

tecer algumas considerações acerca do tema em questão. 
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Os tribunais  de  contas,  6rgaos  cuja  importancia  6  cada  vez  maior e  mais

notada  em  nosso  Estado  Democratico  de  Direito,  tern  suas  atribuic6es  previstas  na

Constituicao,  sendo  os  grandes  responsaveis  pela  fiscalizacao  cont6bil,  financeira  e

or¢amentaria  da administracao pdblica.

0  artigo 71  da Constitui€ao  Federal, ao descrever as func6es que exercem

como   6rgao   que   presta   auxilio   ao   Poder   Legislativo   no   controle   externo   da

administracao pdblica, estabelece que lhes compete, entre outras fun¢6es:

a) apreciar as contas prestadas anualmente pelo chefe do Poder Executivo,

mediante parecer pr6vio;

b)  julgar   as   contas   dos   administradores   e   demais   responsaveis   por

dinheiros,   bens   e  valores   pulblicos,   incluindo   ainda   todos   aqueles   que

derem   causa   a   perda,   extravio   ou   irregularidades   que   resultem   em

prej.uizo ao erario pdblico.

No   que   se   refere   a   primeira   delas,   os   tribunais   de   contas   exercem

atribuic6es que se inserem  no ambito de sua fun€ao consultiva,  uma vez que se est6

diante dojulgamento das chamadas '`contas de governo", ou  seja, das contas anuais,

que explicitam  a  atividade financeira do  ente federado  no exercicio financeiro findo,

e  que  tern  no  chefe  do  Poder  Executivo  o  responsavel  por  sua  apresenta¢ao  para

julgamento perante o  Poder Legislativo, titular do controle externo da administracao

pdblica,

Sendo   assim,   a   funcao   dos  tribunais   de   contas   limita-se   a   emitir  urn

parecer,  sugerindo  o  resultado  do julgamento  -  as  contas  podem  ser  aprovadas,

aprovadas  com  ressalvas  ou  reprovadas  -,  que  devefa  ser  proferido  pelo  Poder

Legislativo competente.

2
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Os tribunais de contas, órgãos cuja importância é cada vez maior e mais 

notada em nosso Estado Democrático de Direito, tem suas atribuições previstas na 

Constituição, sendo os grandes responsáveis pela fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária da administração pública. 

O artigo 71 da Constituição Federal, ao descrever as funções que exercem 

como órgão que presta auxílio ao Poder Legislativo no controle externo da 

administração pública, estabelece que lhes compete, entre outras funções: 

a) apreciar as contas prestadas anualmente pelo chefe do Poder Executivo, 

mediante parecer prévio; 

b) julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por 

dinheiros, bens e valores públicos, incluindo ainda todos aqueles que 

derem causa a perda, extravio ou irregularidades que resultem em 

prejuízo ao erário público. 

No que se refere à primeira delas, os tribunais de contas exercem 

atribuições que se inserem no âmbito de sua função consultiva, uma vez que se está 

diante do julgamento das chamadas “contas de governo”, ou seja, das contas anuais, 

que explicitam a atividade financeira do ente federado no exercício financeiro findo, 

e que tem no chefe do Poder Executivo o responsável por sua apresentação para 

julgamento perante o Poder Legislativo, titular do controle externo da administração 

pública. 

Sendo assim, a função dos tribunais de contas limita-se a emitir um 

parecer, sugerindo o resultado do julgamento — as contas podem ser aprovadas, 

aprovadas com ressalvas ou reprovadas —, que deverá ser proferido pelo Poder 

Legislativo competente. 
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As  contas  de  governo  sao  prestadas  anualmente  pelo  chefe  do  Poder

Executivo e tern por finalidade demonstrar as atividades financeiras da  administra¢5o

pdblica  do  ente  federado  pelo  qual  6  responsavel  no  exercicio  financeiro  a  que  se

referem.  Tern  como  foco  a  avalia¢ao  da  gestao  de  forma  ampla,  em  seu  aspecto

macro,  mitigando a relevancia de mintlcias e aspectos formais.

0 julgamento  dessas contas  6,  portanto,  suscetivel  de avaliacao de cunho

politico,  que  leve em  consideracao crit6rios de conveniencia  e oportunidade.  Nesses

casos,  ha o  parecer pr6vio do tribunal de contas para subsidiar e dar elementos para

que o Poder Legislativo tome a decisao.

0  Parecer,  nos casos dos municipios, obedece a ordem Constitucional que

assim  determina:

Art.  31.  A  fiiscaliza€ao  do  Munlclpio  sera  exercida   pelo   Poder

Legislativo    municipal,    medlante    controle    externo,    e    pelos

slstemas  de  controle  lnterno  do  Poder  Executivo  municipal,  na

forma da lei.

§  1°  0  controle  externo  da  C6mara  Munlclpal  sera  exercido

com   o   auxllio   dos   Trlbunais   de   Contas   dos   Estados   ou   do

Munlc[pio    ou    dos    Conselhos    ou    Tribunals   de    Contas    dos

Munlc[ptos, onde houver.

§  2°  a  parecer  pr6vEo.  emitido  polo  6rgao  compctente.

sabre as contas que o Prelelto deve anualmente prestar. s6

deixard   de   prevalecer   par   decisao   de   dots   ter€os   dos

membros da Camara MunlclpaL

lnfere-se do dispositivo acima, que o Poder Legislativo tern a fun€ao de

julgar as contas do  Poder Executivo,  mas esta vinculado ao  Parecer Pievio do TCE,  o

3
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As contas de governo são prestadas anualmente pelo chefe do Poder 

Executivo e têm por finalidade demonstrar as atividades financeiras da administração 

pública do ente federado pelo qual é responsável no exercício financeiro a que se 

referem. Tem como foco a avaliação da gestão de forma ampla, em seu aspecto 

macro, mitigando a relevância de minúcias e aspectos formais. 

O julgamento dessas contas é, portanto, suscetível de avaliação de cunho 

político, que leve em consideração critérios de conveniência e oportunidade. Nesses 

casos, há o parecer prévio do tribunal de contas para subsidiar e dar elementos para 

que o Poder Legislativo tome a decisão. 

O Parecer, nos casos dos municípios, obedece a ordem Constitucional que 

assim determina: 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 

Legislativo municipal, mediante controle externo, e pelos 

sistemas de controle interno do Poder Executivo municipal, na 

forma da lei. 

$ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido 

com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do 

Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 

Municípios, onde houver. 

$ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente, 

sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só 

deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos 

membros da Câmara Municipal. 

Infere-se do dispositivo acima, que o Poder Legislativo tem a função de 

julgar as contas do Poder Executivo, mas está vinculado ao Parecer Prévio do TCE, o 

3 
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qual  somente  pode  ser  desconsiderado  pela  maioria  qualificada  de  dois  ter¢os  dos

vereadores,  no caso dojulgamento dos prefeitos.

A Camara  Municipal,  ao  realizar o julgamento  das  contas anuais,  al6m  de

ter  que  observar  os   preceitos  constitucionais  da   plenitude  de  defesa,  tefa  que,

tamb6m, fundamental sua decisao, sob pena de a decisao legislativa padecer de

vicio insanavel que enseja a sue nu[idade.

A   necessaria   fundamentacao   das   decis6es   do  julgamento   das   contas

possui seu desdobramento juridico na Constituicao Federal de 1988.

E   que  a   Camara   Municipal,   sendo   o  juiz   natural   para  julgar  as  contas

anuais  do seu  respectivo  Prefeito,  atuando atipicamente  como 6rgao julgador,  atrai,

analogicamente,  a  incidencia  do  art.  93,  lx,  da  Constituicao  Federal,  o  qual  disp6e

que:

Art.  93-  Lei  Complementar,  de  iniciativa  do  Supremo  Tribunal

Federal,  dispofa  sobre  o  Estatuto  da  Magistratura,  observado

os seguintes principios:

(...)

lx  -  todos  os  julgamentos  dos  6rgaos  do   Poder  Judiciario

ser5o  pdblicos,  e  fundamentadas  todas  as  decis6es,  sob

pena   de   nulidade,   podendo   a   lei   limitar   a   presen€a,   em

determinados  atos,  as  pr6prias  partes  e  a  seus  advogados,  ou

somente a estes, em casos nos quais a  preserva€ao do direito a

intimidade  do  interessado  no  sigilo  nao  prejudique  o  interesse

pdblico a informa¢ao.

& 
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qual somente pode ser desconsiderado pela maioria qualificada de dois terços dos 

vereadores, no caso do julgamento dos prefeitos. 

A Câmara Municipal, ao realizar o julgamento das contas anuais, além de 

ter que observar os preceitos constitucionais da plenitude de defesa, terá que, 

também, fundamentar sua decisão, sob pena de a decisão legislativa padecer de 

vício insanável que enseja a sua nulidade. 

A necessária fundamentação das decisões do julgamento das contas 

possui seu desdobramento jurídico na Constituição Federal de 1988. 

É que à Câmara Municipal, sendo o juiz natural para julgar as contas 

anuais do seu respectivo Prefeito, atuando atipicamente como órgão julgador, atrai, 

analogicamente, a incidência do art. 93, IX, da Constituição Federal, o qual dispõe 

que: 

Art. 93- Lei Complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 

Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observado 

os seguintes princípios: 

() 

IX — todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 

serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 

pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 

determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou 

somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à 

intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 

público à informação. 
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Essa   previsao   constitucional   condiciona   a   validade   do  julgamento   das

contas    a    existencia    de    sua    respectiva    fundamentacao,    tornando-se    urn    ato

obrigat6rio  por  parte  do  6rg5o julgador,  cuja  ausencia  implica,  inarredavelmente,  a

nulidade da decisao.

Acerca do tema, Castro (2003, p. 37) define que:

"As  decis6es  Oulgamentos)  tarn  de  ser  motlvadas,  sob  pena  de

nulidade.   E  a  c6mara   munlc[pal,   quando  no  exercic[o  de  sua

fun€ao   fundamental   de  julgar   (quer   as   contas   dos   agentes

politicos   locais,  quer  seus  mandatos  eletlvos,  v.   G.),   nao  est6

I.iberada  do  poder-clever  de  motiva€6o,  como  tern  de  faze-lo  o

judicidrto."

No   mesmo   sentido  j.a   se   posicionou   o   Ministro   Celso  de   Mello,   do

Supreme  Tribunal  Federal,  quando  do  julgamento  do  RE  235.593/MG,  do  qual

extraf-se o seguinte excerto:

(...)

A  deliberacao  da  Camara  de  Vereadores  sobre  as  contas  do

Chefe  do  Poder  Executivo  local,  al6m  de  supor  o  indeclinavel

respeito   ao   principio   do   devido   processo   legal,   ha   de  ser

fundamentada,    sob    pena    de    a    resolucao    legislativa

importar    em    trarlsgressao    ao    sistema    de    garantias

consagrado pela Constituic5o da Repdblica.

(...)

& 
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Essa previsão constitucional condiciona a validade do julgamento das 

contas à existência de sua respectiva fundamentação, tornando-se um ato 

obrigatório por parte do órgão julgador, cuja ausência implica, inarredavelmente, a 

nulidade da decisão. 

Acerca do tema, Castro (2003, p. 37) define que: 

*As decisões (julgamentos) têm de ser motivadas, sob pena de 

nulidade. E a câmara municipal, quando no exercício de sua 

função fundamental de julgar (quer as contas dos agentes 

políticos locais, quer seus mandatos eletivos, v. G.), não está 

liberada do poder-dever de motivação, como tem de fazê-lo o 

judiciário.” 

No mesmo sentido já se posicionou o Ministro Celso de Mello, do 

Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 235.593/MG, do qual 

extraí-se o seguinte excerto: 

(...) 

A deliberação da Câmara de Vereadores sobre as contas do 

Chefe do Poder Executivo local, além de supor o indeclinável 

respeito ao princípio do devido processo legal, há de ser 

fundamentada, sob pena de a resolução legislativa 

importar em transgressão ao sistema de garantias 

consagrado pela Constituição da República. 

() 
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Acertado  o  entendimento  supracitado,  porquanto,  tratando-se

de   atividade   de  julgamento,   a   fundamenta¢ao   da   decisao

proferida   pela   Camara   Municipal   6  imperiosa,   nao   podendo

esta  se  afastar  de  tal  mister,  devendo,  sobremaneira,  explicitar

os  fundamentos  pelos  quais  consubstanciou  sua  decisao,   no

ato deliberativo final das contas.

Tecidas  tais  considera€6es,   resta   claro   que  a  decisao  final   da   Camara

Municipal  deve  ser  emanada  de  ampla  discussao,  oportunidade  em  que  se  fa fa  o

confronto das irregularidades apresentadas nas contas com toda a  mat6ria de defesa

deduzida    pelo    alcaide    municipal,    motivando    a    decisao    a    partir    da    mat6ria

evidenciada.

Trata-se  de  urn  direito  de  o   Prefeito   Municipal  ver  suas  alega€6es  de

defesa   confrontadas   no   julgamento   de   suas   contas,   consoante   nos   ensina   o

eminente Ministro do STF,  Mendes  (2009,  p.592):

"Sobre  o  direito  de   ver  seus   argumentos   contemplados   pe[o

6rg6o julgador, que corresponde, obviamente, ao clever do julz de

a  eles  conferlr  aten€do,  pode-se  aflrmar  que  envolve  n6o  s6  o

clever  de  tomar  conheclmento,  como  tamb6m  o  de  considerar,

s6ria e detidamente, as raz6es apresentadas."

Por  conseguinte,  deve  o julgamento  de  contas  realizado  pelo  Legislativo

observar os  principios  do  devido  processo  legal  e do contradit6rio  -  artigo  50,  LIV e

LV, da CF/88. 0 gestor tern o direito de ser intimado para acompanhar e manifestar-

A 
GOIS ADVOGADOS 

Acertado o entendimento supracitado, porquanto, tratando-se 

de atividade de julgamento, a fundamentação da decisão 

proferida pela Câmara Municipal é imperiosa, não podendo 

esta se afastar de tal mister, devendo, sobremaneira, explicitar 

os fundamentos pelos quais consubstanciou sua decisão, no 

ato deliberativo final das contas. 

Tecidas tais considerações, resta claro que a decisão final da Câmara 

Municipal deve ser emanada de ampla discussão, oportunidade em que se fará o 

confronto das irregularidades apresentadas nas contas com toda a matéria de defesa 

deduzida pelo alcaide municipal, motivando a decisão a partir da matéria 

evidenciada. 

Trata-se de um direito de o Prefeito Municipal ver suas alegações de 

defesa confrontadas no julgamento de suas contas, consoante nos ensina o 

eminente Ministro do STF, Mendes (2009, p.592): 

"Sobre o direito de ver seus argumentos contemplados pelo 

órgão julgador, que corresponde, obviamente, ao dever do juiz de 

a eles conferir atenção, pode-se afirmar que envolve não só o 

dever de tomar conhecimento, como também o de considerar, 

séria e detidamente, as razões apresentadas.” 

Por conseguinte, deve o julgamento de contas realizado pelo Legislativo 

observar os princípios do devido processo legal e do contraditório - artigo 5º, LIV e 

LV, da CF/88. O gestor tem o direito de ser intimado para acompanhar e manifestar- 
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se  para  fins  do julgamento  de  suas  contas,  garantindo  assim  o  exercicio  da  ampla

defesa.

Cumpre  ainda  ressaltar,  que  o  Poder  Legislativo  nao  pode  inserir  novas

situa¢6es  na   analise  das  contas  do  gestor,   em   razao  do  carater  obrigat6rio  do

parecer do  Tribunal  de  Contas;  e que toda  informa¢ao  que  seja  pertinente  a  analise

das contas devera ser encaminhada ao TCE, sob pena de inconstitucionalidade.

Submetem-se a elevada apreciacao desta  Egr6gia  Camara  Municipal de Correntes as

contas  de governo  relativas  ao  exercicio financeiro de  2018,  de  responsabilidade  do

entao  Prefeito  Sr.  Edimilson  da  Bahia  de  Lima  Gomes,  as  quais  receberam  parecer

pr6vio do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco recomendando sua rejeicao.

Cumpre  destacar,  de  logo,  que  o  parecer  pr6vio  emitido  pelo  TCE-PE  possui

natureza  opinativa,  competindo  constitucionalmente  ao  Poder  Legislativo  Municipal

o julgamento  politico-administrativo  das  contas  do  Chefe  do  Executivo,  mos  termos

do  art.  31   da  Constituicao   Federal.  Trata-se,   portanto,  de  juizo  que  ultrapassa  a

analise meramente t6cnica  e contabil,  exigindo a  ponderacao do contexto fatico,  das

circunstancias administrativas enfrentadas a  6poca e,  sobretudo,  da  presen€a  ou  nao

de dolo,  rna-fe ou dano ao efario.

Embora  o  Tribunal  de  Contas  tenha  apontado  irregularidades  relativas  aos

limites    de    despesa    com    pessoal,    a    aplicacao    minima    em    manuten€ao    e

desenvolvimento     do     ensino     e     ao     recolhimento     parcial     das     contribuic6es

previdenciarias  ao   RPPS,   6   imprescindivel   que   esta   Casa   Legislativa   examine  tais

ocorrencias  sob  a  6tica  da  razoabilidade,  da  proporcionalidade  e  da  materialidade

dos  fatos,  verificando  se  houve  efetivo  prejuizo  ao  erario  ou  conduta  dolosa  apta  a

justificar a medida extrema de rejei€ao das contas.

A 
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se para fins do julgamento de suas contas, garantindo assim o exercício da ampla 

defesa. 

Cumpre ainda ressaltar, que o Poder Legislativo não pode inserir novas 

situações na análise das contas do gestor, em razão do caráter obrigatório do 

parecer do Tribunal de Contas; e que toda informação que seja pertinente à análise 

das contas deverá ser encaminhada ao TCE, sob pena de inconstitucionalidade. 

Submetem-se à elevada apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Correntes as 

contas de governo relativas ao exercício financeiro de 2018, de responsabilidade do 

então Prefeito Sr. Edimilson da Bahia de Lima Gomes, as quais receberam parecer 

prévio do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco recomendando sua rejeição. 

Cumpre destacar, de logo, que o parecer prévio emitido pelo TCE-PE possui 

natureza opinativa, competindo constitucionalmente ao Poder Legislativo Municipal 

o julgamento político-administrativo das contas do Chefe do Executivo, nos termos 

do art. 31 da Constituição Federal. Trata-se, portanto, de juízo que ultrapassa a 

análise meramente técnica e contábil, exigindo a ponderação do contexto fático, das 

circunstâncias administrativas enfrentadas à época e, sobretudo, da presença ou não 

de dolo, má-fé ou dano ao erário. 

Embora o Tribunal de Contas tenha apontado irregularidades relativas aos 

limites de despesa com pessoal, à aplicação mínima em manutenção e 

desenvolvimento do ensino e ao recolhimento parcial das contribuições 

previdenciárias ao RPPS, é imprescindível que esta Casa Legislativa examine tais 

ocorrências sob a ótica da razoabilidade, da proporcionalidade e da materialidade 

dos fatos, verificando se houve efetivo prejuízo ao erário ou conduta dolosa apta a 

justificar a medida extrema de rejeição das contas. 
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As  impropriedades  apontadas,  embora  relevantes  sob  o  prisma  t6cnico,  nao

decorreram  de ato intencional voltado a violacao da ordem juridica  ou a dilapida¢ao

do   patrim6nio   pdblico,    mas   sim   de   dificuldades   financeiras   enfrentadas    pelo

Municfpio,  especialmente em cenario de restri¢ao de receitas e aumento de despesas

obrigat6rias.  Nao  ha  nos  autos  qualquer  elemento  que  evidencie  enriquecimento

ilicito, desvio de recursos ou pfatica de ato de improbidade administrativa.

Assim,  o  que  se  verifica  6  a  existencia  de  falhas  formais  e  circunstanciais,

passiveis   de   corre¢ao   e   recomendacao,   mas   que   nao   configuram,   isolada   ou

conjuntamente,  dano  comprovado  ao  erario  ou  dolo  do  gestor,  requisitos  que  a

doutrina   e   a  jurisprudencia   v€m   reconhecendo   como   essenciais   para   a   rejei¢ao

definitiva de contas de governo.

Diante  desse  contexto,  a  defesa  demonstrara  que  as  ocorrencias  apontadas

sao  passiveis  de  ressalva,  sendo  plenamente  possivel - e j.uridicamente  adequado -

que  esta  Camara  Municipal,  no  exercfcio  de  sua  compet€ncia  constitucional,  aprove

as  contas  do   exercicio  de  2018  com   ressalvas,   preservando  o  equilibrio  entre   o

controle  externo  e  os  princfpios  da  proporcionalidade,  da  seguranca juridica  e  da

j.usti¢a administrativa.

2, - Do iLiLGAMEI\[To DAs coi\ITAS Do Ex-pREFEITo EDiMILsor\i DA BArilA DE

LIMA GOwES.  PELO TRIBUNAL DE CONTAAS DO ESTADO I)I PERNAMBuCO.

0 Parecer emitido pelo TCE-PE assim  relatou:

Ao  analisar  o  parecer,  observa-se  que  a  recomendacao  dada  a  Camara

Municipal  de  CORRENTES,  6  pela  rejeicao  das  contas  do  Ex-Prefeito  Edimilson  da

8

E 
GOIS ADVOGADOS 

As impropriedades apontadas, embora relevantes sob o prisma técnico, não 

decorreram de ato intencional voltado à violação da ordem jurídica ou à dilapidação 

do patrimônio público, mas sim de dificuldades financeiras enfrentadas pelo 

Município, especialmente em cenário de restrição de receitas e aumento de despesas 

obrigatórias. Não há nos autos qualquer elemento que evidencie enriquecimento 

ilícito, desvio de recursos ou prática de ato de improbidade administrativa. 

Assim, o que se verifica é a existência de falhas formais e circunstanciais, 

passíveis de correção e recomendação, mas que não configuram, isolada ou 

conjuntamente, dano comprovado ao erário ou dolo do gestor, requisitos que a 

doutrina e a jurisprudência vêm reconhecendo como essenciais para a rejeição 

definitiva de contas de governo. 

Diante desse contexto, a defesa demonstrará que as ocorrências apontadas 

são passíveis de ressalva, sendo plenamente possível — e juridicamente adequado — 

que esta Câmara Municipal, no exercício de sua competência constitucional, aprove 

as contas do exercício de 2018 com ressalvas, preservando o equilíbrio entre o 

controle externo e os princípios da proporcionalidade, da segurança jurídica e da 

Jjustiça administrativa. 

2 - DO JULGAMENTO DAS CONTAS DO EX-PREFEITO EDIMILSON DA BAHIA DE 

LIMA GOMES, PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 

O Parecer emitido pelo TCE-PE assim relatou: 

Ao analisar o parecer, observa-se que a recomendação dada a Câmara 

Municipal de CORRENTES, é pela rejeição das contas do Ex-Prefeito Edimilson da 

8 
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A  0  V  0  C  A  C  I  A   E   C  a  tl a  u  1  T  a  1`  I  A

Bahia, o qual esta atualmente no cargo de gestor municipal, referente ao exercicio de

2018.

0  regimento  interno  do  Tribunal  de  contas  do  Estado  de  Pernambuco,

assim disp6e em seu artigo 59:

Art. 59. As contas seraojulgadas:

(...)

11    -    regulares    com    ressa[vas,    quando    evidenciarem

impropriedade ou qua[quer oL]tra fall:a de nat:ureza formal,

ou  ainda  a  pratica  de  ato  de  gestao  i]ega[,  ilegftimo  ou

antiecon6mico  que  hao  seja  de  natL]reza  grave  e qL[e  n5o

represente injustificado dano ao Efario;

(...)

lnfere-se do artigo acima  que as contas ser5o consideradas regulares com

ressalvas,  quando  evidenciarem  impropriedade  ou  qualquer  outra  falta  de  natureza

formal,  ou  ainda  a  pr6tica  de  ato  de  gest5o  ilegal,  ilegitimo  ou  antiecon6mico  que

nao seja de natureza grave e que nao represente injustificado dano ao Erario.

A aprova€ao com  ressalvas, em verdade, trata-se de uma situa€ao em que

sao verificadas falhas nas contas que nao lhes comprometem a regularidade.

Essa   previsao  dialoga   com   o   Princfpio  da   Proporcionalidade,   conforme

explica Gomes (2010,  p. 278):

'...J
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ADVOCACIAE CONSULTORIA 

Bahia, o qual está atualmente no cargo de gestor municipal, referente ao exercício de 

2018. 

O regimento interno do Tribunal de contas do Estado de Pernambuco, 

assim dispõe em seu artigo 59: 

Art. 59. As contas serão julgadas: 

() 

l - regulares com ressalvas, quando evidenciarem 

impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, 

ou ainda a prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou 

antieconômico que não seja de natureza grave e que não 

represente injustificado dano ao Erário; 

(...) 

Infere-se do artigo acima que as contas serão consideradas regulares com 

ressalvas, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 

formal, ou ainda a prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico que 

não seja de natureza grave e que não represente injustificado dano ao Erário. 

A aprovação com ressalvas, em verdade, trata-se de uma situação em que 

são verificadas falhas nas contas que não lhes comprometem a regularidade. 

Essa previsão dialoga com o Princípio da Proporcionalidade, conforme 

explica Gomes (2010, p. 278): 

[) 
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sob     a     insp.ira€ao     do     princ{plo     da     proporclonalldade     ou

razoabllidade   (pelo   qual   a   san€6o   deve   ser   proporctonal   a

gravidade  da  conduta  lnqulnada  e  a  lescio  perpetrada  ao  bern

jur`idlco protegido).

'...J

Opta-se  por  esta  solu€ao  sempre  que  as  contas  prestadas  nao  estiverem

inteiramente  regulares,  mas  tamb6m  nao  possuam  falha  graves;  ou  seja,  quando  os

erros  materiais  detectados  forem  de  pequena  monta  ou  insignificantes,  a  ponto  de

nao interferirem  na aprova€ao.

No  presente  caso,  percebe-se  que  a  ressalva  apontada,  n5o  assinala  nem

urn  fato  que  indique  desonestidade  ou  rna-fe  do  administrador,  apenas  refere-se  a

ajustes  que  deverao  ser  realizados.  Tanto,  que  nao  foi  imposta  multa  ou  qualquer

outra san¢ao, ante a inexistencia de gravidade ou indicio de desonestidade.

i nesse sentido a  li¢ao extraida do livro de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

"enquadram-se    come    contas    regulares    com    ressalvas

aquelas  em  que  nao  restou  dane  ao  erario;  n5o  houve

desfalque  ou  alcance;  a  matematica  das  contas  fecha,  a

contabilidade apresenta-se regular. Essas contas s6 hao sao

regulares porque o agente nao seguiu, rigorosamente, todo

o  formalismo  da  comprovacao  de  despesa,  tendo  violado

norma     considerada,     no    caso,     meramente    formal.I..I

(FERNANDES,  J.   U.  J.  Tomada   de  contas   especial:   processo  e

procedimento na Administracao Pdblica e nos Tribunais de

Contas. 4. ed.  Belo Horizonte:  F6rum,  2009. P. 426.)
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sob a inspiração do princípio da proporcionalidade ou 

razoabilidade (pelo qual a sanção deve ser proporcional à 

gravidade da conduta inquinada e à lesão perpetrada ao bem 

jurídico protegido). 

L..] 

Opta-se por esta solução sempre que as contas prestadas não estiverem 

inteiramente regulares, mas também não possuam falha graves; ou seja, quando os 

erros materiais detectados forem de pequena monta ou insignificantes, a ponto de 

não interferirem na aprovação. 

No presente caso, percebe-se que a ressalva apontada, não assinala nem 

um fato que indique desonestidade ou má-fé do administrador, apenas refere-se a 

ajustes que deverão ser realizados. Tanto, que não foi imposta multa ou qualquer 

outra sanção, ante a inexistência de gravidade ou indicio de desonestidade. 

É nesse sentido a lição extraída do livro de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: 

"enquadram-se como contas regulares com ressalvas 

aquelas em que não restou dano ao erário; não houve 

desfalque ou alcance; a matemática das contas fecha, a 

contabilidade apresenta-se regular. Essas contas só não são 

regulares porque o agente não seguiu, rigorosamente, todo 

o formalismo da comprovação de despesa, tendo violado 

norma considerada, no caso, meramente formal.[..] 

(FERNANDES, J. U. J. Tomada de contas especial: processo e 

procedimento na Administração Pública e nos Tribunais de 

Contas. 4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009. P. 426.) 

10 
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Cabe  ressaltar  que,  embora  o  parecer  do  TCE-PE  tenha  opinado  pela  rejei€ao  das

contas,  hao  houve qualquer apontamento de dano ao erario  ptiblico. As  irregularidades

verificadas  s5o de cafater formal  e contibil,  sem  que tenha  sido  identificada  rna-fe,  desvio

de recursos ou qualquer ato doloso por parte do gestor.

A   extrapolacao   dos   limites   de   gastos   com   pessoal,   embora   reprovavel,

decorreu  de  dificuldades  financeiras  enfrentadas  pelo  Municipio  naquele  exercicio,

realidade   que   afetou    diversas    administra€6es    locais.   Ademais,    esfor€os   foram

empreendidos  para  contencao  de  despesas  e  readequacao  or¢amentaria,  ainda  que

os  resultados  nao tenham  sido  suficientes  para  reenquadrar os  percentuais  exigidos

pela  LRF  no exercicio em an6lise.

Quanto aos repasses ao  lNSS, 6 importante destacar que as contribuic6es nao

foram   suprimidas  ou   desviadas,   mas   sim   postergadas   por  quest6es   de   fluxo

financeiro.  0  gestor  reconheceu  o  d6bito  e  providenciou  o  devido  parcelamento

junto   ao   lNSS,   garantindo   que   os   valores   seriam   devidamente   quitados,   sem

prejuizo aos cofres pdblicos.

A    recomenda¢ao    pela    rejei¢ao    das   contas    deve   observar   os    principios

constitucionais  da  razoabilidade e  proporcionalidade,  considerando a  ausencia  de

dano ao erario e o carater meramente formal das falhas apontadas.

0  Supremo Tribunal  Federal  e  o Tribunal  de  Contas  da  Uniao  tern  entendido

que irregularidades formais e a ausencia de dolo ou  rna-fe nao sao suficientes,  par si

s6,  para justificar  a  rejei¢ao  das  contas,  especialmente  quando  nao  ha  prejuizo  ao

patrim6nio pdblico.

Deve   ser   considerado   tamb6m   que   o   Decreto-Lei   n°.   4.657/1942   (Lei   de

lntrodu€ao  as   Normas  do   Direito  Brasileiro  -  LINDB),  com   reda¢ao  dada   pela   Lei

11

Ã 
GOIS ADVOGADOS 

Cabe ressaltar que, embora o parecer do TCE-PE tenha opinado pela rejeição das 

contas, não houve qualquer apontamento de dano ao erário público. As irregularidades 

verificadas são de caráter formal e contábil, sem que tenha sido identificada má-fé, desvio 

de recursos ou qualquer ato doloso por parte do gestor. 

A extrapolação dos limites de gastos com pessoal, embora reprovável, 

decorreu de dificuldades financeiras enfrentadas pelo Município naquele exercício, 

realidade que afetou diversas administrações locais. Ademais, esforços foram 

empreendidos para contenção de despesas e readequação orçamentária, ainda que 

os resultados não tenham sido suficientes para reenquadrar os percentuais exigidos 

pela LRF no exercício em análise. 

Quanto aos repasses ao INSS, é importante destacar que as contribuições não 

foram suprimidas ou desviadas, mas sim postergadas por questões de fluxo 

financeiro. O gestor reconheceu o débito e providenciou o devido parcelamento 

junto ao INSS, garantindo que os valores seriam devidamente quitados, sem 

prejuízo aos cofres públicos. 

A recomendação pela rejeição das contas deve observar os princípios 

constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade, considerando a ausência de 

dano ao erário e o caráter meramente formal das falhas apontadas. 

O Supremo Tribunal Federal e o Tribunal de Contas da União têm entendido 

que irregularidades formais e a ausência de dolo ou má-fé não são suficientes, por si 

só, para justificar a rejeição das contas, especialmente quando não há prejuízo ao 

patrimônio público. 

Deve ser considerado também que o Decreto-Lei nº. 4.657/1942 (Lei de 

Introdução as Normas do Direito Brasileiro — LINDB), com redação dada pela Lei 

11 
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Federal  n°.13.655/2018,  estabelece  que  na  interpretacao  de  normas  sobre  gestao

pdblica,   serao   considerados   os   obstaculos   e   as   dificuldades   reais   do   gestor,   a

adequacao    da    medida    imposta,    gravidade    da    infracao,    danos    provenientes,

dosimetria das san€6es envolvendo os mesmos fatos, entre outros fatores.

No sentido do exposto acima disp6e a  Lei de introdu€ao as normas do

direito brasileiro (LINDB), em  seus artigos 20 a 23:

Art. 20.  Nas esferas administrativa, controladora ejudicial,  nao se decidira com

base  em  valores  iurfdicos  abstratos  sem  due  seiam  consideradas  as  conseauencias

Draticas da decisao.

Pafagrafo  tlnico.  A  motivacao  demonstrara  a  necessidade  e  a  adeauac5o  da

medida   imDosta   ou   da   invalidacao   de   ato.   contrato.   aiuste.   orocesso   ou   norma

administrativa.  inclusive em face das Dossiveis altemativas.

Art.  21.   A  decis5o  que,   nas  esferas  administrativa,  controladora  ou  judicial,

decretar  a  invalidacao  de  ato,  contrato,  ajuste,  processo  ou   norma  administrativa

devera       indicar       de       modo       exDresso       suas       comseauencias       iuridicas       e

administrativas.

Paragrafo  tinico.   A  decis5o  a  que  se   refere  o  caput  deste  artigo  devera,

quando  for  o  caso,  indicar  as  condic6es  para  que  a  regularizacao  ocorra  de  modo

proporcional e equanime e sem  prej.uizo aos interesses gerais,  nao se Dodendo imDor

aos  si+jeitos  atingidos  Onus  ou  perdas  que,  em  funcao  das  peculiaridades  do  caso,

seiam anormais ou excessivos.
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Federal nº. 13.655/2018, estabelece que na interpretação de normas sobre gestão 

pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor, a 

adequação da medida imposta, gravidade da infração, danos provenientes, 

dosimetria das sanções envolvendo os mesmos fatos, entre outros fatores. 

No sentido do exposto acima dispõe a Lei de introdução as normas do 

direito brasileiro (LINDB), em seus artigos 20 a 23: 

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com 

base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências 

práticas da decisão. 

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da 

medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas. 

Art. 21. A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, 

decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa 

deverá indicar de modo expresso suas  consequências jurídicas e 

administrativas. 

Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá, 

quando for o caso, indicar as condições para que a regularização ocorra de modo 

proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses gerais, não se podendo impor 

aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades do caso 

sejam anormais ou excessivos. 

12 
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Art. 22.  Na  interoretacao de  normas sobre aestao  Ddblica.  serfo comsiderados

os obstaculos e as dificuldades  reais do aestor e as exio6ncias das  Doliticas  Dllblicas a

seu carao, sem Dreiuieo dos direitos dos administrados.

§  1°   Em  decis5o  sobre  reaularidade  de  conduta  ou validade  de  ato.  contrato.

aiuste.   Drocesso   ou   norma   administrativa.   serao   considerades   as   circunstancias

Dr6ticas     aue     houverem     imDosto.     Iimitado     ou     condicionado     a     acao     do

agente.

§ 2°  Na aDlicacao de sanc6es, serao comsideradas a  natureza e a aravidede da

infracao  cometida.  os  danos  aue  dela   Drovierem   Dara  a  administrac5o  Ddblica.  as

circunstancias aaravantes ou atenuantes e os antecedentes do aaente.

§ 3°  As sanc6es aDlicadas ao aaente ser5o levadas em conta na dosimetria

das demais sanc6es de rnesma natureza e relativas ao rnesrrto fate.

Art.  23.   A  decis5o  administrativa,   controledora   ou  judicial   que   estabelecer

interpreta¢5o ou orientacao nova sobre norma de conteddo indetermimado,  impondo

novo  dover ou  novo  condicionamento  de  direito,  devefa  prever regime  de  transic5o

quando  indispens6vel   para  que  o  novo  dover  ou  condicionamento  de  direito  s§ja

oumDrido de  modo  DroDorcional.  eauanime  e eficiente e  sem  oreiuizo aos  interesses

grfe.

A  realidade  que  se  mostra  presente  6  que  as  disposic6es  inseridas  na

LINDB   por   forca   da    Lei    Federal    n°.    13.655/2018,   apenas   vieram   a    reforcar   a

necessidade  de  observancia,  em   nosso  ordenamento  juridico,   dos   postulados  da

razoabilidade   e  da   proporcionalidade,  ja   implfcitos   na   Constitui¢ao   Federal   e  de

ampla   aplica€ao   no   ambito   dos  tribunais   patrios,   decorrendo   tais   princfpios   do

13
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Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados 

os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a 

seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. 

$ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato 

ajuste, processo ou norma administrativa, serão consideradas as circunstâncias 

práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do 

agente. 

8 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da 

infração cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente. 

$ 3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria 

das demais sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato. 

Art. 23. A decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer 

interpretação ou orientação nova sobre norma de conteúdo indeterminado, impondo 

novo dever ou novo condicionamento de direito, deverá prever regime de transição 

quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento de direito seja 

cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos interesses 

gerais. 

A realidade que se mostra presente é que as disposições inseridas na 

LINDB por força da Lei Federal nº. 13.655/2018, apenas vieram a reforçar a 

necessidade de observância, em nosso ordenamento jurídico, dos postulados da 

razoabilidade e da proporcionalidade, já implícitos na Constituição Federal e de 

ampla aplicação no âmbito dos tribunais pátrios, decorrendo tais princípios do 

13 
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devido processo legal e da necessidade de observancia de adequa¢ao e necessidade

no que se refere a aplica€ao de san€6es.

A   respeito   dos   principios   da   razoabilidade   e   da   proporcionalidade

leciona renomado Professor Jos6 dos Santos Carvalho Filho':

Razoabilidade  6  a  qualidade  do  que  6  I.azo5vel,  ou  seja,  aquilo  que  se  situa

dentro de  limites aceitaveis,  ainda  que os juizos  de valor que  provocaram  a  conduta

possam  dispor-se de forma  urn pouco diversa. Ora,  o que 6 totalmente razoavel  para

uns pode nao o ser para outros. Mas, mesmo quando nao o seja, 6 de reconhecer-se

que a valoracao se situou dentro dos standarts  de aceitabilidade. (...).

(...).  0  grande fundamento  do  principio  da  proporcionalidade  6  o  excesso de

poder, e o fim a que se destina 6 exatamente o de conter atos,  decis6es e condutas

de  agentes  pdblicos  que  ultrapassem  os  limites  adequados,  com  vistas  ao  objetivo

colimado   pela   Administracao,   ou   ate   mesmo   pelos   Poderes   representativos   do

Estado.  Significa  que  o  Poder  Pdblico,  quando  interv6m  nas  atividades  sob  o  seu

controle,  deve atuar porque  a  situa¢ao  reclama  realmente a  intervencao,  e esta  deve

processar-se com equilibrio, sem excessos e proporcionalmente ao tim a ser atingido.

0 consagradojurista Celso Ant6nio Bandeira de Melo2, em classica obra

enslna:

1  FILHO,  Jose  dos  santos  carvalho.  Manual  de  Dire.ito  Administrativo.  17a  edi¢ao.  Editora  ldmen  juris.  Rio  de

janeiro. 2007.  P. 31-33.
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devido processo legal e da necessidade de observância de adequação e necessidade 

no que se refere a aplicação de sanções. 

A respeito dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 

leciona renomado Professor José dos Santos Carvalho Filho': 

Razoabilidade é a qualidade do que é razoável, ou seja, aquilo que se situa 

dentro de limites aceitáveis, ainda que os juízos de valor que provocaram a conduta 

possam dispor-se de forma um pouco diversa. Ora, o que é totalmente razoável para 

uns pode não o ser para outros. Mas, mesmo quando não o seja, é de reconhecer-se 

que a valoração se situou dentro dos standarts de aceitabilidade. (...). 

(...). O grande fundamento do princípio da proporcionalidade é o excesso de 

poder, e o fim a que se destina é exatamente o de conter atos, decisões e condutas 

de agentes públicos que ultrapassem os limites adequados, com vistas ao objetivo 

colimado pela Administração, ou até mesmo pelos Poderes representativos do 

Estado. Significa que o Poder Público, quando intervém nas atividades sob o seu 

controle, deve atuar porque a situação reclama realmente a intervenção, e esta deve 

processar-se com equilíbrio, sem excessos e proporcionalmente ao fim a ser atingido. 

O consagrado jurista Celso Antônio Bandeira de Melo?, em clássica obra 

ensina: 

* FILHO, José dos santos carvalho. Manual de Direito Administrativo. 17º edição. Editora lúmen juris. Rio de 

janeiro. 2007. P. 31-33. 
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Enuncia-se  com  este  principio  (razoabilidade)  que  a  Administracao,  ao  atuar

no  exercicio  da  discri¢ao,  tera  de  obedecer  a  crit6rios  aceitaveis  do  ponto  de  vista

racional,  em  sintonia  com  o  senso  normal  de  pessoas  equilibradas  e  respeitosa  das

finalidades que  presidiram  a  outorga  da  competencia  exercida. Vale  dizer:  pretende-

se  colocar em  claro  que  n5o serao apenas inconvenientes,  mas  tamb6m  ilegitimas  -

e,   portanto,  j.urisdicionalmente  invalidaveis  -,  as  condutas  desarrazoadas,   bizarras,

incoerentes  ou   praticadas  com  desconsidera¢ao  as  situac6es  e  circunstancias  que

seriam   atendidas   por   quem   tivesse   atributos   normais   de   prudencia,   sensatez   e

disposi¢ao de acatamento as finalidades da lei atributiva da discri€ao manejada.

(...).

Este  principio  (proporcionalidade)  enuncia  a  id6ia  -  singela,  alias,  conquanto

frequentemente desconsiderada -de que as competencias administrativas s6 podem

ser  va/I.domenfe  exercidas  na  eutensGo  e  (.ntens[.dode  correspondentes  ao  que  seja

realmente  demandado  para  cumprimento  da  finalidade  de  interesse  ptiblico  a  que

est5o  atreladas.  Segue-se  que  os  atos  cujo  conteddo  ultrapassem  o  necessario  para

alcan¢ar   o   objetivo   que   j.ustifica   o   uso   da   competencia   ficam    maculados   de

ilegitimidade,  porquanto desbordam do ambito da competencia; ou seja,  superam os

limites que naquele caso lhes corresponderiam.

(".).

Logo,  o p/us,  o  excesso  acaso  existente  nao  milita  em  beneficio  de  ningu6m.

Representa,  portanto, apenas urn agravo aos direitos de cada qual. (...). Ora, j.a viu que

inadequa¢ao a finalidade  da  lei 6 inadequacao a  pr6pria  lei. (...).

2 MELLO,  Celso Ant6nio Bandeira. Curso de Direito Administrativo, 28e edie5o,  Malheiros Editores, 2011, p.108

a  111.
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Enuncia-se com este princípio (razoabilidade) que a Administração, ao atuar 

no exercício da discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista 

racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosa das 

finalidades que presidiram a outorga da competência exercida. Vale dizer: pretende- 

se colocar em claro que não serão apenas inconvenientes, mas também ilegítimas — 

e, portanto, jurisdicionalmente invalidáveis —, as condutas desarrazoadas, bizarras, 

incoerentes ou praticadas com desconsideração às situações e circunstâncias que 

seriam atendidas por quem tivesse atributos normais de prudência, sensatez e 

disposição de acatamento às finalidades da lei atributiva da discrição manejada. 

() 

Este princípio (proporcionalidade) enuncia a idéia — singela, aliás, conquanto 

frequentemente desconsiderada — de que as competências administrativas só podem 

ser validamente exercidas na extensão e intensidade correspondentes ao que seja 

realmente demandado para cumprimento da finalidade de interesse público a que 

estão atreladas. Segue-se que os atos cujo conteúdo ultrapassem o necessário para 

alcançar o objetivo que justifica o uso da competência ficam maculados de 

ilegitimidade, porquanto desbordam do âmbito da competência; ou seja, superam os 

limites que naquele caso lhes corresponderiam. 

K). 

Logo, o plus, o excesso acaso existente não milita em benefício de ninguém. 

Representa, portanto, apenas um agravo aos direitos de cada qual. (...). Ora, já viu que 

inadequação à finalidade da lei é inadequação à própria lei. (...). 

? MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de Direito Administrativo, 28º edição, Malheiros Editores, 2011, p. 108 
a 111. 
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Sem  em  nada contender esta  indicacao das origens de cada qual,  estamos em

que  tais  principios  nao  se  confundem  inteiramente.  Parece-nos  que  o  princfpio  da

proporcionalidade n5o 6 senao uma faceta do principio da  razoabilidade. (...).

Desta   forma,   verifica-se   que   toda   decisao,   seja   administrativa,   seja

judicial,  deve  pautar-se  sempre  pela  razoabilidade e  proporcionalidade,  sob  pena  de

ser  passivel  de  anula€ao  por  afronta  a  pr6pria  legalidade,  que  6  a  base  do  sistema

juridico  patrio,  nao  podendo  a  lei  ser  entendida  como  tal,  se  nao  atender  aos  fins

para o qual foi  editada.

0  exposto  acima  revela  a  aplica¢ao  de  tais  princfpios  como  sendo  de

observancia  obrigat6ria,  por serem  garantidores  da  harmonia juridica  e  da  aplica€ao

da  lei  de  forma  justa,  sem  distorc6es,  e,   principalmente,  sem  desconsideracao  da

realidade social, que encontra-se em processo de constante muta€ao.

Tanto o exposto acima 6 verdade que vein decidindo esse E. Tribunal de

Contas    Pernambucano,    no    que    refere    a    aplicacao    da    LINDB    como    norma

infraconstitucional  positivadora dos princfpios da  proporcionalidade e razoabilidade:

LIMITES  CONSTITUCIONAIS  E  LEGAIS.  APLICACAO  EM  SAODE

E    EM    EDUCACAO.    iNDICE    DE    TRANSPAR£NCIA.    DESPESA    COM

PESSOAL.     FUNDEB.     SITUACAO     FINANCEIRA     E     ORCAMENTARIA.

ARRECADACAO.             PRI NcipIO             DA             RAZOABI LI DADE             E

PROPORCIONALIDADE.   1.   Respeito   aos   limites   constitucionais   em

16
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Sem em nada contender esta indicação das origens de cada qual, estamos em 

que tais princípios não se confundem inteiramente. Parece-nos que o princípio da 

proporcionalidade não é senão uma faceta do princípio da razoabilidade. (...). 

Desta forma, verifica-se que toda decisão, seja administrativa, seja 

judicial, deve pautar-se sempre pela razoabilidade e proporcionalidade, sob pena de 

ser passível de anulação por afronta a própria legalidade, que é a base do sistema 

jurídico pátrio, não podendo a lei ser entendida como tal, se não atender aos fins 

para o qual foi editada. 

O exposto acima revela a aplicação de tais princípios como sendo de 

observância obrigatória, por serem garantidores da harmonia jurídica e da aplicação 

da lei de forma justa, sem distorções, e, principalmente, sem desconsideração da 

realidade social, que encontra-se em processo de constante mutação. 

Tanto o exposto acima é verdade que vem decidindo esse E. Tribunal de 

Contas Pernambucano, no que refere a aplicação da LINDB como norma 

infraconstitucional positivadora dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade: 

LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. APLICAÇÃO EM SAÚDE 

E EM EDUCAÇÃO. ÍNDICE DE TRANSPARÊNCIA. DESPESA COM 

PESSOAL. FUNDEB. SITUAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA. 

ARRECADAÇÃO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE. 1. Respeito aos limites constitucionais em 

16 
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educacao    e    sadde.    remuneracao    dos    docentes.    transDarencia

comDativel   com   os   Darametros   leaais.   recolhimento   Draticamente

intearal  das  contribuic6es  Drevidenciarias  devidas  ao  Reaime  Geral

de    Previdencia     Social.    2.    Orcamento    ilimitados    para    cr6ditos

adicionais,    crise   orcamentaria   e   finenceira    e    baixa   arrecadacao,

desoesas Fundeb sem saldo suficiente. 3. Princfoio da razoabilidade

e proDorciortalidade.  LINDB. vis5o alobal das contas de aoverno

enseiam  Parrecer Pr6`rio I.ela ar)ro\rac5o com ressal`ras das contas

cle ao`/emo e  recomendac6es.  (PROCESSO  TCE-PE  N°  19100364-5;

PC   Govemo   ltapissuma   2018;   RELATOR:   CONSELHEIRO   VALDECIR

PASCOAL; :  Prestacao de Contas -Govemo,. Julgado em  17/11A020).

Deve ser ressaltado,  por fim,  que al6m dos que foram citados  nas linhas

anteriores,  existem  diversos  outros  precedentes  dessa  E.  Corte  de  Contas,  recentes,

recomendando a aprovacao de contas de gestores com fundamento na  razoabilidade

e  proporcionalidade,  al6m  de  outras  irregularidades,  muitas  delas  nao  constatadas

nas presentes contas, senao vejamos:

52e  SESS^O  ORDINARIA  DA  SEGUNDA  CAMARA  REALIZADA  EM

ceN2nfn!O

PROCESSO TCE-PE N° 19100308-6

RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

MODALIDADE -TIPO: Prestac5o de Contas -Governo

EXERcicIO: 2018

17
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educação e saúde, remuneração dos docentes, transparência 

compatível com os parâmetros legais, recolhimento praticamente 

integral das contribuições previdenciárias devidas ao Regime Geral 

de Previdência Social. 2. Orçamento ilimitados para créditos 

adicionais, crise orçamentária e financeira e baixa arrecadação 

despesas Fundeb sem saldo suficiente. 3. Princípio da razoabilidade 

e proporcionalidade, LINDB, visão global das contas de governo 

ensejam Parecer Prévio pela aprovação com ressalvas das contas 

de governo e recomendações. (PROCESSO TCE-PE Nº 19100364-5; 

PC Governo ltapissuma 2018; RELATOR: CONSELHEIRO VALDECIR 

PASCOAL; : Prestação de Contas — Governo; Julgado em 17/11/2020). 

Deve ser ressaltado, por fim, que além dos que foram citados nas linhas 

anteriores, existem diversos outros precedentes dessa E. Corte de Contas, recentes, 

recomendando a aprovação de contas de gestores com fundamento na razoabilidade 

e proporcionalidade, além de outras irregularidades, muitas delas não constatadas 

nas presentes contas, senão vejamos: 

52º SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 

03/12/2020 

PROCESSO TCE-PE Nº 19100308-6 

RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 

MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo 

EXERCÍCIO: 2018 

17 
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UNIDADE JURISDIcloNADA: Prefeitura Municipal de Floresta

INTERESSADOS: Ricardo Ferraz

LEONARDO BARRETO FERRAZ GOMINHO

WllLIAM DE CARVALHO FERREIRA LIMA JUNIOR (OAB 25464-PE)

ORGAO JULGADOR: SEGUNDA CAMARA

PRESIDENTE DA SESS^O: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

(-.).

Decidiu,   a    unanimidede,   a   SEGUNDA   CAMARA   do   Tribunal    de

Contas   do   Estado   de   Pernambuco   em   sessao   Ordinaria   realizade   em

ce,iT2.nff2fj,

CONSIDERANDO due. ao finalizar o exercicio com a percentual de

comDrometirnento da  Rcl de 62,20% com  despesa total  com  I)essoal, o

Executi`io    Municipal    n5o    loErou    exito    na    reconduc5o    ao    limite

estabelecido     rio     artiEo     ZO.     inciso     Ill.     alinea     "b".     da     Lei     de

RResDonsabilidede    Fiscal.   desenauadramento   ore   te`/e   inicio   no   39

auadrimestre  de  2017  (58.27%1.  deixando  de  obser`/ar  o  disDosto  no

artif!o 23 do referido diploma legal;

C0I\lsIDERAl\lDO    a    dffc/i    de    execucao    orcamentaria    de    R$

8.133.353.50.  indicando  a  realizac5o  de  despesas  em  volume  suDerior  a

arrecadacao de receitas;

CONSIDERANDO  a  inscric5o  de  Restos  a  Pagar  Processados  e  Nao

Processados sem aue houvesse disDonibilidade de recursos vinoulados cera

lastreaJos, agravando a situac5o finaneeira e Patrimonial do ente:

Col\lsIDERAl\lDO  due  a  caDacidade  do  municiDio  de  honrar  com

suas  obriqac6es  de  curto  prazo  se  mostra  comprometida,  consoante  os

18
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UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Floresta 

INTERESSADOS: Ricardo Ferraz 

LEONARDO BARRETO FERRAZ GOMINHO 

WILLIAM DE CARVALHO FERREIRA LIMA JUNIOR (OAB 25464-PE) 

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA 

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 

(...). 

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 

03/12/2020, 

CONSIDERANDO que, ao finalizar o exercício com o percentual de 

comprometimento da RCL de 62,20% com despesa total com pessoal, o 

Executivo  Municipal não logrou êxito na recondução ao limite 

estabelecido no artigo 20, inciso |1ll, alínea “b”, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, desenquadramento que teve início no 3º 

quadrimestre de 2017 (58,27%), deixando de observar o disposto no 

artigo 23 do referido diploma legal; 

CONSIDERANDO o déficit de execução orçamentária de R$ 

8.133.353,50, indicando a realização de despesas em volume superior à 

arrecadação de receitas; 

CONSIDERANDO àa inscrição de Restos a Pagar Processados e Não 

Processados sem que houvesse disponibilidade de recursos vinculados para 

lastreá-los, agravando a situação financeira e patrimonial do ente; 

CONSIDERANDO que a capacidade do município de honrar com 

suas obrigações de curto prazo se mostra comprometida, consoante os 

18 
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indicesiiquid^e°zvifrce^d%t^a£(6,°4;i:LCTo°r::;te(o,81)apresentadosaofinaldo

exercfcio;

CONSIDERANDO    aue,     a     despeito    das    irregularidades    acima

mencionadas houve o cum rjmento  dos  demais  limites  constitucionais  e

Iegais. conforme evidencia o Anexo Onico da presente deliberacao;

CONSIDERANDO     o     recolhirnento     integral     das     contribuig6es

previdenciarias devidas no exercicio ao RGPS;

CONSIDERANDO  due  os  valores  apontados  come  nao  reco[hidos

ao F{PPS foram de pecluena monta:

Col\ISIDERAl\IDO que o  Poder Executivo  Municipal apresentou  nivel

de   transparencia   classificado   como   Desejado,   conforme   aplicacao   da

metodologia de levantamento do lTMPE no exercfcio finenceiro de 2018;

COI\ISIDERANDO   aue   cabe   a   aolicacao   no   caso   concreto   dos

Drincfoios    da    razoabilidade    e    da    Droporcionelidede.    bern    como    os

costulados da seguranca iuridica e da uniformidade dos iulrados:

Col\lsIDERANDO  que  as  irregularidades  apontadas  pela  auditoria

ensejam  determinac5es  para  que  nao  voltem  a  se  repetir  em  futuros

exercicios;

CONSIDERAI\ID0    o    disposto    nos    artigos    70    e    71,    inciso    I,

combinados com o artigo 75, bern como com  os artigos 31,  §§  19 e 29, da

Constituieao Federal e o artigo 86, §19, da Constituic5o de Pemambuco;

EMITIR   Parecer   Prfe\rio   recomendando   a    Camara   Municipal   de

Floresta  a  das contas  do(a) Sr(a).  Ricardo  Ferraz, aDrovac5o com  ressalvas

relativas ao exercfcio financeiro de 2018. (...).
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Índices liquidez imediata (0,49) e corrente (0,81) apresentados ao final do 

exercício; 

CONSIDERANDO que, a despeito das irregularidades acima 

mencionadas, houve o cumprimento dos demais limites constitucionais e 

legais, conforme evidencia o Anexo Único da presente deliberação; 

CONSIDERANDO o recolhimento integral das contribuições 

previdenciárias devidas no exercício ao RGPS; 

CONSIDERANDO que os valores apontados como não recolhidos 

ao RPPS foram de pequena monta; 

CONSIDERANDO que o Poder Executivo Municipal apresentou nível 

de transparência classificado como Desejado, conforme aplicação da 

metodologia de levantamento do ITMPE no exercício financeiro de 2018; 

CONSIDERANDO que cabe a aplicação no caso concreto dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como os 

postulados da segurança jurídica e da uniformidade dos julgados; 

CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas pela auditoria 

ensejam determinações para que não voltem a se repetir em futuros 

exercícios; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso |, 

combinados com o artigo 75, bem como com os artigos 31, 88 1º e 2º, da 

Constituição Federal e o artigo 86, 81º, da Constituição de Pernambuco; 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de 

Floresta a das contas do(a) Sr(a). Ricardo Ferraz, aprovação com ressalvas 

relativas ao exercício financeiro de 2018. (...). 

19 



&Ij'!i;¥
Cols ADVOGADOS

22a  sAEos;&aA a`RDE]fuaNRiALbiR b^R[ME[RA  CAMARA  REAL[zADA  EM

ov|or|2fnfj

PROCESSO ICE-PE N° 18100413-6

REIATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES

MODALIDADE -TIPO: Presta€ao de Contas -Governo

EXERcrclo: 2017

UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Ferreiros

INTERESSADOS:

Bruno Japhet da Matta Albuquerque

VALERlo ATICO LEITE (OA8 26504-D-PE)

TITO LIVIO DE IVIORAES ARAUJO PINTO (OAB 31964-PE)

ORGfio JULGADOR: PRIMEIRA CAMARA

PRESIDENTE DA SESSAO: CONSELHEIRO CARLOS NEVES

L).

Decidiu,   a   unanimidade,   a   PRIMEIRA   CAMARA   do   Tribunal   de

Contas   do   Estado   de   Pemambuco   em   sess5o   0rdinaria   realizada   em

rfri /ur] /2JnJJ,

CONSIDERAI\ID0 os termos do Relat6rio de Auditoria (doc. 66) e da

defesa apresentada (doc. 75);

CONSIDERAl\lD0  aue  houve  oumorimento  dos  limites  minimos  de

aplicac§o  de  recursos  na  Sat]de  (29,73%  da  receita  vinoul5vel  em  Satide`.

na     Educac5o     12638%     da     receita     vinoulavel     na     Manutencao     e

20
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22º SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 
07/07/2020 

PROCESSO TCE-PE Nº 18100413-6 

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 

MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo 

EXERCÍCIO: 2017 

UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Ferreiros 

INTERESSADOS: 

Bruno Japhet da Matta Albuquerque 

VALERIO ATICO LEITE (OAB 26504-D-PE) 

TITO LiVIO DE MORAES ARAUJO PINTO (OAB 31964-PE) 

ORGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA 

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 

(...). 

Decidiu, à unanimídade, a PRIMEIRA CÂMARA do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 

067/07/2020, 

CONSIDERANDO os termos do Relatório de Auditoria (doc. 66) e da 

defesa apresentada (doc. 75); 

CONSIDERANDO que houve cumprimento dos limites mínimos de 

aplicação de recursos na Saúde (29,73% da receita vinculável em Saúde), 

na Educação (26,388% da receita vinculável na Manutenção e 
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Desenvolvimento   do   Ensino)   e   na   remunerac5o   dos   Drofissionais   do

maalstcho da educacao b5sica (70,16% dos recursos do FUNDEBl:

Col\lsIDERAl\lDO   a   observancie   ao   limite   da   Divida   Consolidada

Lfauida  (DCL).  das  alfquotas  de  contribuicao  previdenci5ria  iunto  ao  RPPS.

assim  como  o  recolhimento  integral  das  contribuic6es  devidas  ao  RPPS  e

CONSIDERANDO, no  entanto as  falhas  de  controle  constatadas

desde    o    planeiamento    covemamental    a    execucao    orcamentaria    e

financeira.  contrariando as  normas de controle  orcamentario. financeiro e

Datrimonfal. em esoecial os artiEos 85 e 89 da Lei Federal no 4.320/64;

cONSIDERAl\lDO  a  abertura  de  creditos  adicionais  acima  do  limite

eestabelecido  na  Lei  Orcament5ria  Anual,  contrariando  o  artigo  42  da  Lei

Federal    no   4.320/64.   assim    como   o   artiEo    167,    incisos    11   e   V.    da

Constituic5o  da   Reodblica,   contribuindo   Dara  a  existencia   de  ddicit  de

execucao orcament5ria e financeiro;

COI\lsIDERAI\lD0 a  ocorrencia  de deficit  de  execucao  orcament6ria

no   montante  de   RS  3.965.782.65.   assim   como  de   deficit  finenceiro  da

ordem de R$ 6.596.346.02, aourado conforme Quadro do SuDer5vit/D6ficit

Finenceiro  que  integra  o  Balanco  Patrimonial.  revelando  a  insuficiencia  de

recursos  para  oumDrir  com  todas  as  obrifracdes  inerentes  ao  Municfoio.

com urn aumento de 37,68% de Restos a  Paaer Processados, em relac5o ao

exercfcio anterior:

cONSIDERAl\lDO due. em aue Dese ter ocorrido a extraDolac5o do

limite de  Desi)esa Total com  Pessoal  Erelo  Poder Executi`/a  Municipal,  no

exercicio  sob  anf lise,  a  f!estor  atual  recel)cionou  a  Prefeitura  com  os

f!astos  de  pessoal   acima  do  limite   leral   desde  o  exercfeio  de  2015,

conforme  consta  mos_ aLltos  do  Processo  TCEPE  Ilo  1760003-0  (Gest5o
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Desenvolvimento do Ensino) e na remuneração dos profissionais do 

magistério da educação básica (70,16% dos recursos do FUNDEB); 

CONSIDERANDO a observância ao limite da Dívida Consolidada 

Líquida (DCL), das alíquotas de contribuição previdenciária junto ao RPPS, 

assim como o recolhimento integral das contribuições devidas ao RPPS e 

ao RGPS; 

CONSIDERANDO, no entanto, as falhas de controle constatadas, 

desde o planejamento governamental à execução orçamentária e 

financeira, contrariando as normas de controle orçamentário, financeiro e 

patrimonial, em especial os artigos 85 e 89 da Lei Federal no 4.320/64; 

CONSIDERANDO a abertura de créditos adicionais acima do limite 

estabelecido na Lei Orçamentária Anual, contrariando o artigo 42 da Lei 

Federal no 4.320/64, assim como o artigo 167, incisos |l e V, da 

Constituição da República, contribuindo para a existência de déficit de 

execução orçamentária e financeiro; 

CONSIDERANDO a ocorrência de déficit de execução orçamentária 

no montante de R$ 3.965.782,65, assim como de déficit financeiro da 

ordem de R$ 6.596.346,02, apurado conforme Quadro do Superávit/Déficit 

Financeiro que integra o Balanço Patrimonial, revelando a insuficiência de 

recursos para cumprir com todas as obrigações inerentes ao Município, 

com um aumento de 37,68% de Restos a Pagar Processados, em relação ao 

exercício anterior; 

CONSIDERANDO que, em que pese ter ocorrido a extrapolação do 

limite de Despesa Total com Pessoal pelo Poder Executivo Municipal, no 

exercício sob análise, o gestor atual recepcionou a Prefeitura com os 

gastos de pessoal acima do limite legal desde o exercício de 2015, 

conforme consta nos autos do Processo TCEPE no 1760003-0 (Gestão 
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Fiscal da Prefeitura Municipal de Ferreiros -Exercfcio de 2015 -Ac6rd5o

T. C. no 701/181;

Col\lsIDERAI\IDO   que,   ainde   assim,   o   Chefe   do   Poder   Executivo

Municipal,    ao    longo    do    exercicio    de    2017,    envidou    esfor¢os    para

diminuig§o do percentual extrapolado nos lo e 2o quadrimestres de 2017;

Col\lsIDERAl\lDO  as falhas  constatadas auanto a  Eestao  do  Regime

Pr6Drio  de  Previdencia  Social  lRPPS}.  auais seiam:  resultado  Drevidenciario

neEativo    de    RS   -1.862.799,71.    revelando   deseciuilforio   financeiro    do

Regime   Pr6orio:   RPPS  em   deseauilibrio  atuarfal,  com   urn  ddicit  de   RS

18.439.784,97:   assim   como   a   nao   adoc5o   de   alfaLlota   suf!erida   na

a`/aliacao atuarial, a dual corresDonde a Dercentual aue conduziria o RPPS

a uma situac5o de equilibrio atLJarial:

CONSIDERAND0      clue      o      Poder      Executivo      municipal       nao

disDonibilizou  integralmente  oara  a  sociedade  o  coniunto  de  informac6es

exirrido  na  Lei  de  ResDonsabilidade  Fiscal  (lRF).  na  Lei  Complementar  no

131/2009.  na  Lei  no  12.527/2011  lLei  de  Acesso  a  lnformacao  -  LAlt  e  na

Constituicao Federal. conforme aDlicacao de metodologia de levantamento

cwhlwh)lndicedeTransDarenciadosMunicfoiosdepemambuco(lTM-PEl:

CONSIDERANDO  que  as   irregularidades  apontadas  pela   auditoria

ensejam   determina¢6es  pare   que   n5o  voltem   a   se   repetir  em  futuros

exercicios;

CONSIDERANDO    o    disposto    nos    artigos    70    e    71,    ineiso    I,

combinados com o artigo 75,  bern como com  os artigos 31,  §§  19 e 29,  da

Constituicao Federal e o artigo 86, §19, da Constituicao de Pemambuco;

EMITIR   Parecer   Pr6vio   recomendando   a   C8mara    Municipal   de

Ferreiros  a  das  contas  do(a)  Sr(a).  Bruno  aorovacao  com  ressalvas  JaDhet
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Fiscal da Prefeitura Municipal de Ferreiros — Exercício de 2015 — Acórdão 

T. C. no 701/18); 

CONSIDERANDO que, ainda assim, o Chefe do Poder Executivo 

Municipal, ao longo do exercício de 2017, envidou esforços para 

diminuição do percentual extrapolado nos 10 e 20 quadrimestres de 2017; 

CONSIDERANDO as falhas constatadas quanto à gestão do Regime 

Próprio de Previdência Social (RPPS), quais sejam: resultado previdenciário 

negativo de R$ -1.862.799,71, revelando desequilíbrio financeiro do 

Regime Próprio; RPPS em desequilíbrio atuarial, com um déficit de R$ 

18.439.784,97; assim como a não adoção de alíquota sugerida na 

avaliação atuarial, a qual corresponde a percentual que conduziria o RPPS 

a uma situação de equilíbrio atuarial; 

CONSIDERANDO que o Poder Executivo municipal não 

disponibilizou integralmente para a sociedade o conjunto de informações 

exigido na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), na Lei Complementar no 

131/2009, na Lei no 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI) e na 

Constituição Federal, conforme aplicação de metodologia de levantamento 

do Índice de Transparência dos Municípios de Pernambuco (ITM-PE); 

CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas pela auditoria 

ensejam determinações para que não voltem a se repetir em futuros 

exercícios; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso |, 

combinados com o artigo 75, bem como com os artigos 31, $$ 1º e 2º, da 

Constituição Federal e o artigo 86, 81º, da Constituição de Pernambuco; 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de 

Ferreiros a das contas do(a) Sr(a). Bruno aprovação com ressalvas Japhet 
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Da Matta Albuquerciue, Prefeito, relativas ao exercieio financeiro de 2017.

(...)'

50§  SESSAO  ORDINARIA  DA  SEGUNDA  CAMARA  REALIZADA  EM

w9iTinmfl

PROCESSO TCE-PE N° 19100285-9

RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORFTO

MODALIDADE -TIPO: Prestac5o de Contas -Governo

EXERCICIO: Z018

UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Bonito

[NTERESSADOS: Gustavo Adolfo Neves de AlbuqLierque C6sar

ORGfio JULGADOR: SEGUNDA CAMARA

PRESIDENTE DA SESSAO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

(...).

Decidiu,   a    unenimidade,   a   SEGUNDA   CAMARA   do   Tribunal   de

Contas   do   Estado   de   Pemambuco   em   sessao   Ordin5ria   realizada   em

19/11¢020,

Col\lsIDERAI\IDO due aD6s a aDreciac5o de defesa o Erercentual de

comDrometimento   da   RCL  com   a   desDesa  total   com   oessoal   no   39

quadrimestre do exercicio Dassou a ser de 58,72%:

Col\lsIDERAl\lDO aue, ao finalizai' a exerci€io com o eercentual  de

comEirometimento da  RCL de 58,72% com  desDesa total  com  pessoal. o

EExecuti\ro    Municipal    n5o    loF!roL.    exito    rna    reconduc5o    ao    limite
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Da Matta Albuquerque, Prefeito, relativas ao exercício financeiro de 2017. 

fs): 

50º SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 

19/11/2020 

PROCESSO TCE-PE Nº 19100285-9 

RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 

MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo 

EXERCÍCIO: 2018 

UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Bonito 

INTERESSADOS: Gustavo Adolfo Neves de Albuquerque César 

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA 

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 

s) 

Decidiu, à unanimídade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 

19/11/2020, 

CONSIDERANDO que após a apreciação da defesa o percentual de 

comprometimento da RCL com a despesa total com pessoal no 3º 

quadrimestre do exercício passou a ser de 58,72%; 

CONSIDERANDO que, ao finalizar o exercício com o percentual de 

comprometimento da RCL de 58,72% com despesa total com pessoal, o 

Executivo Municipal não logrou êxito na recondução ao limite 
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eestabelecido     no     artiro    20.     inciso     Ill.     alinea     ``b".     da     Lei     de

Rest)onsabilidade    Fiscal.   desenauadr`amento   aLie   teve    inicjo   no   39

quedrimestre  de  2017  (57,58%1.  deixando  de  observar  a  disDosto  no

artif!o 23 do referido dii)loma lef!al:

CONSIDERAND0    o    deficit    de    execuc5o    orcamentaria    de    RS

4.201.103,10.  indicando  a  realizacao  de  desDesas  em  volume  suoerior  a

arrecadacao de receitas;

Col\lsIDERAl\ID0  a  inscricao  de  Restos  a  Pagar  Processados  e  N5o

Processados sem due houvesse disDonibilidade de recursos vinculedos Dare

lastreaJos. agravando a situecao financeira e patrimonial do ente;

COI\ISIDERANDO  due  a   caDacidade   do   municfoio  de   honrar  com

suas  obrigac6es  de  curto  Drazo  se  mostra  comDrometide.  consoante  os

indices  liauidez  imediata  (0.40)  e  corrente  (0.431  aoresentados ao final  do

exercfcio;

CONSIDERANDO     aue.     a     desDeito     des     irrefzularidedes    acima

meneionedes.  houve  o  cumDrimento  dos  demais  limites  constitucionais  e

legais, conforme evidencia o Anexo Unico da Dresente deliberacao:

CONSIDERANDO     a     recolhimento     integral     das     contribui¢6es

previdenciarias devidas no exercicio ao RGPS;

CONSIDERANDO  aue  os  valores  aDontados  come  nfo  recolhidos

ao  RPPS,  R$  42.619,05  de  contribuic6es  patronais  e  R$  12.724,32  de

contribuic6es I)arceladas. foram de Deauena monta:

CONSIDERANDO que o  Poder Executivo  Municipal  apresentou  ni'vel

de   transpaiencia   classificado   como   Desejado,   conforme   aplica¢ao   da

metodologia de levantamento do lTMPE no exercicio de 2018;

24
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estabelecido no artigo 20, inciso |ll, alínea “b”, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, desenquadramento que teve início no 3º 

quadrimestre de 2017 (57,58%), deixando de observar o disposto no 

artigo 23 do referido diploma legal; 

CONSIDERANDO o déficit de execução orçamentária de R$ 

4.201.103,10, indicando a realização de despesas em volume superior à 

arrecadação de receitas; 

CONSIDERANDO àa inscrição de Restos a Pagar Processados e Não 

Processados sem que houvesse disponibilidade de recursos vinculados para 

lastreá-los, agravando a situação financeira e patrimonial do ente; 

CONSIDERANDO que a capacidade do município de honrar com 

suas obrigações de curto prazo se mostra comprometida, consoante os 

Índices liquidez imediata (0,40) e corrente (0,43) apresentados ao final do 

exercício; 

CONSIDERANDO que, a despeito das irregularidades acima 

mencionadas, houve o cumprimento dos demais limites constitucionais e 

legais, conforme evidencia o Anexo Único da presente deliberação; 

CONSIDERANDO o recolhimento integral das contribuições 

previdenciárias devidas no exercício ao RGPS; 

CONSIDERANDO que os valores apontados como não recolhidos 

ao RPPS, R$ 42.619,05 de contribuições patronais e R$ 12.724,32 de 

contribuições parceladas, foram de pequena monta; 

CONSIDERANDO que o Poder Executivo Municipal apresentou nível 

de transparência classificado como Desejado, conforme aplicação da 

metodologia de levantamento do ITMPE no exercício de 2018; 
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CONSIDERANDO   aue   cabe   a   aDlicacao   ro   caso   concreto   dos

rincfDios    da    razoabilidade    e    de    oroporcionalidade.    hem    como    os

ostulados da seguranca iuridica e de uniformidede dos iulgados:

CONSIDERAl\lD0  que  as  irregufaridades  apontadas  pete  anditorfa

ensejam   determinac6es   para   que   n5o  voltem   a   se   repetir  em  futuros

exercicios;

Col\lsIDERANDO    o    disposto    nos    artigos    70    e    71,     inciso    I,

combinedos com  o artigo 75,  hem  como com  os artigos 31,  §§  19 e  29,  da

Constituicao Federal e o artigo 86, §19, de Constituic5o de Pernambuco;

EMITIR    Parecer   Prfevio    recomendando   a    Camara    MuniciDal   de

Bonito  a   aorovacao  das  contas  do(a)  Sr(al.   Gustavo  Adolfo   Neves  com

ressalvas De Albuclueraue C6sar.  relativas ao exercfcio finaneeiro de  2018.

(...).

Ante  a  exposi¢ao  dos  fatos  aqui  elencados  e  comprovados,  percebe-se  a

inexistencia de qualquer falha, que possa  macular a aprova¢5o de contas do exercicio

financeiro de 2018,  por esta  casa legislativa.

i - DO PEDllso.

Diante  do  exposto,  levando  em  considera€ao  que  a  t]nica  falha  apontada

no Parecer Pfevio emitido pelo TCE-PE„  nao 6 de natureza grave nao ocasionou dano

e  nem  tampouco  existente  qualquer  devolu€ao  de  valores  ao  erario,  e  portanto,
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CONSIDERANDO que cabe a aplicação no caso concreto dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como os 

postulados da segurança jurídica e da uniformidade dos julgados; 

CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas pela auditoria 

ensejam determinações para que não voltem a se repetir em futuros 

exercícios; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso |, 

combinados com o artigo 75, bem como com os artigos 31, 88 1º e 2º, da 

Constituição Federal e o artigo 86, 81º, da Constituição de Pernambuco; 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de 

Bonito a aprovação das contas do(a) Sr(a). Gustavo Adolfo Neves com 

ressalvas De Albuquerque César, relativas ao exercício financeiro de 2018. 

(es). 

Ante a exposição dos fatos aqui elencados e comprovados, percebe-se a 

inexistência de qualquer falha, que possa macular a aprovação de contas do exercício 

financeiro de 2018, por esta casa legislativa. 

3 - DO PEDIDO. 

Diante do exposto, levando em consideração que a única falha apontada 

no Parecer Prévio emitido pelo TCE-PE,, não é de natureza grave não ocasionou dano 

e nem tampouco existente qualquer devolução de valores ao erário, e portanto, 
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diante  do  cumprimento  e  comprovacao  da  regularidade  das  contas  em  aprecia¢ao,

requer seja  MODIFICADO  o parecer pr6vio de  lavra do TCE/PE e aprovadas as contas

anuais do exercicio de 2018 do Sr.  Edimilson da  Bahia de Lima Gomes.

Nestes termos,
Pede e espera deferimento.

CORRENTES-PE,  19 de fevereiro de 2026

LUCICL^UDIO GOIS DE OLIVEIRA SILVA

OAB/PE 20.157

`     On,-.
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diante do cumprimento e comprovação da regularidade das contas em apreciação, 

requer seja MODIFICADO o parecer prévio de lavra do TCE/PE e aprovadas as contas 

anuais do exercício de 2018 do Sr. Edimilson da Bahia de Lima Gomes. 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

CORRENTES-PE, 19 de fevereiro de 2026 N - 

Mp/nepeem mee — (Qsuemo 

LUCICLÁUDIO GOIS DE OLIVEIRA SILVA 

OAB/PE 20.157 
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EXCELENTissIMO    SENHOR    PRESIDENTE    DA    COMISSAO    DE    FINANCAS    E
ORCAMENTO     DA     C^MARA     MUNICIPAL     DE     CORRENTES     ESTADO     DE
PERNAMBUCO.

Douto Vereador JOSE SIDNEI  MARTINS DA SILVA

Exercicio Financeiro de 2018

lnteressado: Edimilsoh da Bahia de Lima Gomes

EDIMILSON  DA  BAHIA  DE  LIMA  COMES. ja  qualificado  nos  autos,  por

interm6dio   de   seu    advogado,    que   esta    subscreve,    constituido    na   forma    do

instrumento  procurat6rio em anexo, vein,  mui  respeitosamente,  a  presence de Vossa

Excelencia,  apresentar  DEFESA ESCRITA  pertinente  ao  parecer  privio  exarado  pelo

Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco,  referente ao Processo de Presta¢5o de

Contas do Exercfcio de 2018,  na forma como segue:

-   DA   COMPETENCIA   PARA   JULGAMENTO    DAS   CONTAS    DO   GESTOR

MUNICIPAL TRIBUNAL DE CONTAS  DO ESTADO E  CAMARA MUNICIPAL.

lnicialmente,  antes  de  adentrar  no  m6rito  da  defesa,  faz-se  necessario

tecer algumas considerac6es acerca do tema em questao.

E 
GOIS ADVOGADOS 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CORRENTES ESTADO DE 

PERNAMBUCO. 

Douto Vereador JOSÉ SIDNEI MARTINS DA SILVA 

Exercício Financeiro de 2018 

Interessado: Edimilson da Bahia de Lima Gomes 

EDIMILSON DA BAHIA DE LIMA GOMES, já qualificado nos autos, por 

intermédio de seu advogado, que esta subscreve, constituído na forma do 

instrumento procuratório em anexo, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, apresentar DEFESA ESCRITA, pertinente ao parecer prévio exarado pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, referente ao Processo de Prestação de 

Contas do Exercício de 2018, na forma como segue: 

1 - DA COMPETENCIA PARA JULGAMENTO DAS CONTAS DO GESTOR 

MUNICIPAL. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E CAMARA MUNICIPAL. 

Inicialmente, antes de adentrar no mérito da defesa, faz-se necessário 

tecer algumas considerações acerca do tema em questão. 
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Os  tribunais  de  contas,  6rgaos  cuja  importancia  6  cada  vez  maior e  mais

notada  em  nosso  Estado  Democratico  de  Direito,  tern  suas  atribuic6es  previstas  na

Constituicao,  sendo  os  grandes  responsaveis  pela  fiscalizacao  contabil,  financeira  e

orcament6ria da administrac5o pdblica.

0 artigo 71  da Constitui¢ao  Federal, ao descrever as fun¢6es que exercem

como   6rgao   que   presta   auxilio   ao   Poder   Legislativo   no   controle   externo   da

administracao pdblica, estabelece que lhes compete, entre outras func6es:

a) apreciar as contas prestadas anualmente pelo chefe do Poder Executivo,

mediante parecer previo;

b)  julgar   as   contas   dos   administradores   e   demais   responsaveis   por

dinheiros,   bens   e  valores   pdblicos,   incluindo  ainda  todos  aqueles  que

derem   causa   a   perda,   extravio   ou   irregularidades   que   resultem   em

prejuizo ao er6rio pdblico.

No   que   se   refere   a   primeira   delas,   os   tribunais   de   contas   exercem

atribui¢6es que se inserem  no ambito de sua funcao consultiva,  uma vez que se esta

diante dojulgamento das chamadas "contas de governo",  ou  seja, das contas anuais,

que explicitam  a atividade financeira  do ente federado  no  exercicio financeiro findo,

e  que  tern  no  chefe  do  Poder  Executivo  o  responsavel  por  sua  apresenta€ao  para

julgamento perante o  Poder Legislativo, titular do controle externo da administracao

pdblica.

Sendo   assim,   a   fun¢ao   dos   tribunais   de   contas   limita-se  a   emitir  urn

parecer,  sugerindo  o  resultado  do julgamento  -  as  contas  podem  ser  aprovadas,

aprovadas  com  ressalvas  ou  reprovadas  -,  que  devefa  ser  proferido  pelo  Poder

Legislativo competente.

2
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Os tribunais de contas, órgãos cuja importância é cada vez maior e mais 

notada em nosso Estado Democrático de Direito, tem suas atribuições previstas na 

Constituição, sendo os grandes responsáveis pela fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária da administração pública. 

O artigo 71 da Constituição Federal, ao descrever as funções que exercem 

como órgão que presta auxílio ao Poder Legislativo no controle externo da 

administração pública, estabelece que lhes compete, entre outras funções: 

a) apreciar as contas prestadas anualmente pelo chefe do Poder Executivo, 

mediante parecer prévio; 

b) julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por 

dinheiros, bens e valores públicos, incluindo ainda todos aqueles que 

derem causa a perda, extravio ou irregularidades que resultem em 

prejuízo ao erário público. 

No que se refere à primeira delas, os tribunais de contas exercem 

atribuições que se inserem no âmbito de sua função consultiva, uma vez que se está 

diante do julgamento das chamadas “contas de governo”, ou seja, das contas anuais, 

que explicitam a atividade financeira do ente federado no exercício financeiro findo, 

e que tem no chefe do Poder Executivo o responsável por sua apresentação para 

julgamento perante o Poder Legislativo, titular do controle externo da administração 

pública. 

Sendo assim, a função dos tribunais de contas limita-se a emitir um 

parecer, sugerindo o resultado do julgamento — as contas podem ser aprovadas, 

aprovadas com ressalvas ou reprovadas —, que deverá ser proferido pelo Poder 

Legislativo competente. 
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As  contas  de  governo  sao  prestadas  anualmente  pelo  chefe  do  Poder

Executivo e tern por finalidade demonstrar as atividades financeiras da administra€5o

pdblica  do  ente  federado  pelo  qual  6  responsavel  no  exercicio  financeiro  a  que  se

referem.  Tern  como  foco  a  avaliacao  da  gestao  de  forma  ampla,  em  seu  aspecto

macro,  mitigando a relevancia de mindcias e aspectos formais.

0 julgamento dessas contas  6,  portanto,  suscetivel  de avalia¢ao de cunho

politico,  que  leve em  considera¢ao crit6rios de  conveniencia  e  oportunidade.  Nesses

casos,  ha  o parecer pfevio do tribunal de contas  para subsidiar e dar elementos  para

que o Poder Legislativo tome a decisao.

0 Parecer,  nos casos dos municipios,  obedece a ordem Constitucional que

assim determina:

Art.  31.  A  fiscaliza€ao  do  Municiplo  sera  exercida   pelo   Poder

Leglslatlvo    municipal,    medlante    controle    externo,    e    pelos

sistemas  de  controle  interno  do  Poder  Executivo  munlclpal,  na

forma da let

§  1°  0  controle  externo  da  Camara  Munlclpal  serb  exercido

com   o   aux[lto   dos   Tribunals   de   Contas   dos   Estados   ou   do

Ivlunlclplo    ou    dos    Conselhos    ou    Tribunals    de    Contas    dos

Munlciplos, onde houver.

§  2°  Oi_are_cer  rir6vto,  emitido  tielo  6raao  comr)ctente.

sabre as contas aue o Prefeito deve an_u_a_Im_ente I.restar, s6

de.Lxard   de   prevalecer   por   dec.isao   de   dots  ter€os   dos

membros da Camara MunieiDaL

lnfere-se do dispositivo acima, que o Poder Legislativo tern a fun€ao de

julgar as contas do  Poder Executivo,  mas esta vinculado ao  Parecer Pr6vio do TCE, o

3

A 
GOIS ADVOGADOS 

As contas de governo são prestadas anualmente pelo chefe do Poder 

Executivo e têm por finalidade demonstrar as atividades financeiras da administração 

pública do ente federado pelo qual é responsável no exercício financeiro a que se 

referem. Tem como foco a avaliação da gestão de forma ampla, em seu aspecto 

macro, mitigando a relevância de minúcias e aspectos formais. 

O julgamento dessas contas é, portanto, suscetível de avaliação de cunho 

político, que leve em consideração critérios de conveniência e oportunidade. Nesses 

casos, há o parecer prévio do tribunal de contas para subsidiar e dar elementos para 

que o Poder Legislativo tome a decisão. 

O Parecer, nos casos dos municípios, obedece a ordem Constitucional que 

assim determina: 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 

Legislativo municipal, mediante controle externo, e pelos 

sistemas de controle interno do Poder Executivo municipal, na 

forma da lei. 

$ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido 

com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do 

Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 

Municípios, onde houver. 

$ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente, 

sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só 

deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos 

membros da Câmara Municipal. 

Infere-se do dispositivo acima, que o Poder Legislativo tem a função de 

julgar as contas do Poder Executivo, mas está vinculado ao Parecer Prévio do TCE, o 

3 
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qual  somente  pode  ser  desconsiderado  pela  maioria  qualificada  de  dois  ter¢os  dos

vereadores, no caso dojulgamento dos prefeitos.

A  Camara  Municipal,  ao  realizar o julgamento  das  contas anuais,  al6m  de

ter  que  observar  os  preceitos  constitucionais  da   plenitude  de  defesa,  tefa  que,

tamb6m, fundamentar sua decisao, sob pena de a decisao legislativa padecer de

vicio insanavel que enseja a sua nulidade.

A   necess5ria   fundamentacao   das   decis6es   do  julgamento   das   contas

possui seu desdobramento juridico na Constituicao Federal de 1988.

E   que   a   Camara   Municipal,   sendo  o  juiz   natural   para  julgar  as  contas

anuais do seu  respectivo  Prefeito,  atuando atipicamente como  6rgao julgador,  atrai,

analogicamente,  a  incid€ncia  do  art.  93,  lx,  da  Constituicao  Federal,  o  qual  disp6e

que:

Art.  93-  Lei  Complementar,  de  iniciativa  do  Supremo  Tribunal

Federal,  dispora  sobre  o  Estatuto  da  Magistratura,  observado

os seguintes principios:

(...)

lx  -  todos   os  julgamentos   dos   6rgaos   do   Poder  Judiciario

serao  pdblicos,  e  fundamentadas  todas  as  decis6es,  sob

pena   de   hulidade,   podendo   a   lei   limitar   a   presen¢a,   em

determinados  atos,  as  pr6prias  partes  e  a  seus  advogados,  ou

somente a estes, em casos  nos quais a  preserva€ao do direito a

intimidade  do  interessado  no  sigilo  nao  prejudique  o  interesse

pdblico a informa¢ao,

Ã 
GOIS ADVOGADOS 

qual somente pode ser desconsiderado pela maioria qualificada de dois terços dos 

vereadores, no caso do julgamento dos prefeitos. 

A Câmara Municipal, ao realizar o julgamento das contas anuais, além de 

ter que observar os preceitos constitucionais da plenitude de defesa, terá que, 

também, fundamentar sua decisão, sob pena de a decisão legislativa padecer de 

vício insanável que enseja a sua nulidade. 

A necessária fundamentação das decisões do julgamento das contas 

possui seu desdobramento jurídico na Constituição Federal de 1988. 

É que à Câmara Municipal, sendo o juiz natural para julgar as contas 

anuais do seu respectivo Prefeito, atuando atipicamente como órgão julgador, atrai, 

analogicamente, a incidência do art. 93, IX, da Constituição Federal, o qual dispõe 

que: 

Art. 93- Lei Complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 

Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observado 

os seguintes princípios: 

(..) 

IX — todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 

serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 

pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 

determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou 

somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à 

intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 

público à informação. 
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Essa   previsao   constitucional   condiciona   a   validade   do  julgamento   das

contas    a    exist6ncia    de    sua    respectiva    fundamentacao,    tornando-se    urn    ato

obrigat6rio  por  parte  do  6rg5o julgador,  cuja  ausencia  implica,  inarredavelmente,  a

nulidade da decisao.

Acerca do tema, Castro (2003, p. 37) define que:

"As  decis6es  tiulgamentos)  tern  de  ser  motivadas,  sob  pena  de

nulidade.  E  a   camara   municipal,  quando  no  exerclclo  de  sua

fun€ao   fundamental   de  julgar   (quer   as   contas   dos   agentes

politicos   locals,   quer  seus   mandatos  eletlvos,  v.  G.),   nao  est6

l.iberada  do  poder-clever  de  motiva€6o,  coma  tern  de  faze-lo  o

judlc.idr.io."

No   mesmo   sentido  j.5   se   posicionou   o   Ministro   Celso  de   Mello,   do

Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do  julgamento  do  RE  235.593/MG,  do  qual

extraf-se o seguinte excerto:

(...)

A  deliberacao  da  Camara  de  Vereadores  sobre  as  contas  do

Chefe  do  Poder  Executivo  local,  al6m  de  supor  o  indeclinavel

respeito   ao   principio   do   devido   processo   legal,   ha   de  ser

fundamentada,    sob    pena    de    a    resolucao    legislativa

importar    em    transgressao    ao    sistema    de    garantias

consagrado pela Constituicao da Repdblica.

(...)

E 
GOIS ADVOGADOS 

Essa previsão constitucional condiciona a validade do julgamento das 

contas à existência de sua respectiva fundamentação, tornando-se um ato 

obrigatório por parte do órgão julgador, cuja ausência implica, inarredavelmente, a 

nulidade da decisão. 

Acerca do tema, Castro (2003, p. 37) define que: 

“As decisões (julgamentos) têm de ser motivadas, sob pena de 

O nulidade. E a câmara municipal, quando no exercício de sua 

função fundamental de julgar (quer as contas dos agentes 

políticos locais, quer seus mandatos eletivos, v. G.), não está 

liberada do poder-dever de motivação, como tem de fazê-lo o 

Judiciário.” 

No mesmo sentido já se posicionou o Ministro Celso de Mello, do 

Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 235.593/MG, do qual 

extraí-se o seguinte excerto: 

(...) 

A deliberação da Câmara de Vereadores sobre as contas do 

Chefe do Poder Executivo local, além de supor o indeclinável 

respeito ao princípio do devido processo legal, há de ser 

fundamentada, sob pena de a resolução legislativa 

importar em transgressão ao sistema de garantias 

consagrado pela Constituição da República. 

() 
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Acertado  o  entendimento  supracitado,  porquanto,  tratando-se

de   atividade   de  julgamento,   a   fundamentacao   da   decisao

proferida   pela   Camara   Municipal   6   imperiosa,   n5o   podendo

esta  se  afastar  de  tal  mister,  devendo,  sobremaneira,  explicitar

os  fundamentos  pelos  quais  consubstanciou  sua  decisao,   no

ato deliberativo final das contas.

Tecidas   tais  considera¢6es,   resta   claro   que  a   decisao  final   da   Camara

Municipal  deve  ser  emanada  de  ampla  discussao,  oportunidade  em  que  se  fara  o

confronto das irregularidades apresentadas nas contas com toda a  mat6ria de defesa

deduzida    pelo    alcaide    municipal,    motivando    a    decisao    a    partir   da    mat6ria

evidenciada.

Trata-se  de  urn  direito  de  o  Prefeito  Municipal  ver  suas  alegac6es  de

defesa   confrontadas   no   julgamento   de   suas   contas,   consoante   nos   ensina   o

eminente Ministro do STF,  Mendes (2009,  p.592):

"Sabre  o   dlreito   de   ver  seus   argumentos   contemplados   pelo

6rgaojulgador, que corresponde, obvlamente, ao clever dojuiz de

a  eles  conferlr  aten€tjo,  pode-se  af[rmar  que  envolve  ncjo  s6  o

clever  de  tomar  conhecimento,  como  tamb6m  o  de  considerar,

serla e detldamente, as raz6es apresentadas."

Por conseguinte,  deve  o julgamento  de  contas  realizado  pelo  Legislativo

observar os  principios do  devido  processo  legal  e do  contradit6rio  -  artigo  5°,  LIV e

LV, da CF/88. 0 gestor tern o direito de ser intimado para acompanhar e manifestar-

& 
GOIS ADVOGADOS 

Acertado o entendimento supracitado, porquanto, tratando-se 

de atividade de julgamento, a fundamentação da decisão 

proferida pela Câmara Municipal é imperiosa, não podendo 

esta se afastar de tal mister, devendo, sobremaneira, explicitar 

os fundamentos pelos quais consubstanciou sua decisão, no 

ato deliberativo final das contas. 

O Tecidas tais considerações, resta claro que a decisão final da Câmara 

Municipal deve ser emanada de ampla discussão, oportunidade em que se fará o 

confronto das irregularidades apresentadas nas contas com toda a matéria de defesa 

deduzida pelo alcaide municipal, motivando a decisão a partir da matéria 

evidenciada. 

Trata-se de um direito de o Prefeito Municipal ver suas alegações de 

defesa confrontadas no julgamento de suas contas, consoante nos ensina o 

eminente Ministro do STF, Mendes (2009, p.592): 

“Sobre o direito de ver seus argumentos contemplados pelo 

órgão julgador, que corresponde, obviamente, ao dever do juiz de 

a eles conferir atenção, pode-se afirmar que envolve não só o 

dever de tomar conhecimento, como também o de considerar, 

séria e detidamente, as razões apresentadas.” 

Por conseguinte, deve o julgamento de contas realizado pelo Legislativo 

observar os princípios do devido processo legal e do contraditório - artigo 5º, LIV e 

LV, da CF/88. O gestor tem o direito de ser intimado para acompanhar e manifestar- 



¥Ij±i;¥
Cols ADVOGADOS

A  0  V  a  C A.C  I  A   I   C  a  N  S  u  L  T  0  f`  I  A

se  para  fins  do julgamento  de  suas  contas,  garantindo  assim  o  exercfcio  da  ampla

defesa.

Cumpre  ainda  ressaltar,  que  o  Poder  Legislativo  nao  pode  inserir  novas

situa€6es  na  analise  das  contas  do  gestor,   em   razao  do  carater  obrigat6rio  do

parecer do Tribunal de Contas; e que toda informa€ao que seja  pertinente a analise

das contas devefa ser encaminhada ao TCE, sob pena de inconstitucionalidade.

Submetem-se a elevada aprecia€5o desta Egiegia Camara  Municipal  de Correntes as

contas de governo  relativas ao  exercfcio financeiro de 2018,  de  responsabilidade do

entao  Prefeito  Sr.  Edimilson  da  Bahia  de  Lima  Gomes,  as  quais  receberam  parecer

pr6vio do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco recomendando sua rejei€ao.

Cumpre  destacar,  de  logo,  que  o  parecer  pfevio  emitido  pelo  TCE-PE  possui

natureza  opinativa,  competindo  constitucionalmente  ao  Poder  Legislativo  Municipal

o julgamento  politico-administrativo  das  contas  do  Chefe  do  Executivo,  nos termos

do  art.  31   da  Constituicao  Federal.  Trata-se,  portanto,  de  jufzo  qlie  ultrapassa  a

analise meramente t6cnica e contabil, exigindo a pondera€ao do contexto fatico, das

circunstancias administrativas enfrentadas a 6poca e, sobretudo, da  presen€a ou nao

de dolo, rna-fe ou dano ao efario.

Embora  o  Tribunal  de  Contas  tenha  apontado  irregularidades  relativas  aos

limites    de    despesa    com    pessoal,    a    aplica€ao    minima    em    manuten€ao    e

desenvolvimento    do     ensino     e    ao     recolhimento     parcial     das    contribui€6es

previdenciarias  ao   RPPS,   6  imprescindivel  que  esta  Casa   Legislativa  examine  tais

ocorr6ncias  sob  a  6tica  da  razoabilidade,  da  proporcionalidade  e  da  materialidade

dos fatos, verificando se houve efetivo prejuizo ao efario  ou  conduta dolosa apta a

justificar a medida extrema de rejei€ao das contas.

ES 
GOIS ADVOGADOS 
ADVOCACIAECONSULTORIA 

se para fins do julgamento de suas contas, garantindo assim o exercício da ampla 

defesa. 

Cumpre ainda ressaltar, que o Poder Legislativo não pode inserir novas 

situações na análise das contas do gestor, em razão do caráter obrigatório do 

parecer do Tribunal de Contas; e que toda informação que seja pertinente à análise 

das contas deverá ser encaminhada ao TCE, sob pena de inconstitucionalidade. 

Submetem-se à elevada apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Correntes as 

contas de governo relativas ao exercício financeiro de 2018, de responsabilidade do 

então Prefeito Sr. Edimilson da Bahia de Lima Gomes, as quais receberam parecer 

prévio do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco recomendando sua rejeição. 

Cumpre destacar, de logo, que o parecer prévio emitido pelo TCE-PE possui 

natureza opinativa, competindo constitucionalmente ao Poder Legislativo Municipal 

o julgamento político-administrativo das contas do Chefe do Executivo, nos termos 

do art. 31 da Constituição Federal. Trata-se, portanto, de juízo que ultrapassa a 

análise meramente técnica e contábil, exigindo a ponderação do contexto fático, das 

circunstâncias administrativas enfrentadas à época e, sobretudo, da presença ou não 

de dolo, má-fé ou dano ao erário. 

Embora o Tribunal de Contas tenha apontado irregularidades relativas aos 

limites de despesa com pessoal, à aplicação mínima em manutenção e 

desenvolvimento do ensino e aàao recolhimento parcial das contribuições 

previdenciárias ao RPPS, é imprescindível que esta Casa Legislativa examine tais 

ocorrências sob a ótica da razoabilidade, da proporcionalidade e da materialidade 

dos fatos, verificando se houve efetivo prejuízo ao erário ou conduta dolosa apta a 

justificar a medida extrema de rejeição das contas. 
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As  impropriedades  apontadas,  embora  relevantes  sob  o  prisma  t6cnico,  nao

decorreram  de ato intencional voltado a violac5o da ordem juridica  ou a dilapidacao

do    patrim6nio    pdblico,    mas    sim    de   dificuldades   financeiras    enfrentadas    pelo

Municfpio, especialmente em cenario de restri€ao de receitas e aumento de despesas

obrigat6rias.  Nao  ha  nos  autos  qualquer  elemento  que  evidencie  enriquecimento

ilicito, desvio de recursos ou pfatica de ato de improbidade administrativa.

Assim,   o   que  se  verifica   6  a   existencia  de  falhas  formais  e  circunstanciais,

passiveis   de   correcao   e   recomendacao,   mas   que   nao   configuram,   isolada   ou

conjuntamente,  dano  comprovado  ao  efario  ou  dolo  do  gestor,  requisitos  que  a

doutrina   e   a  jurisprudencia   vein   reconhecendo   como   essenciais   para   a   rejei¢ao

definitiva de contas de governo.

Diante  desse  contexto,  a  defesa  demonstrara  que  as  ocorrencias  apontadas

sao  passiveis  de  ressalva,  sendo  plenamente  possivel - e juridicamente adequado -

que  esta  Camara  Municipal,  no  exercicio  de  sua  competencia  constitucional,  aprove

as  contas  do  exercicio  de  2018  com   ressalvas,   preservando  o  equilibrio  entre  o

controle  externo  e  os  principios  da  proporcionalidade,  da  seguranca  juridica  e  da

•          justi¢aadministrativa.

2 -DO JULGAMENTO DAS CONTAS DO EX-PREFEITO EDIM[LSON  DA BAHIA DE

LllvIA GOIVIES.  PELO -TRIBUNAL DE CONTAS  DO ESTADO DE PERNAMBUCO.

0 Parecer emitido pelo TCE-PE assim  relatou:

Ao  analisar  o  parecer,  observa-se  que  a  recomendac5o  dada  a  Camara

Municipal  de  CORRENTES,  6  pela  rejei¢ao  das  contas  do  Ex-Prefeito  Edimilson  da

8

E 
GOIS ADVOGADOS 

As impropriedades apontadas, embora relevantes sob o prisma técnico, não 

decorreram de ato intencional voltado à violação da ordem jurídica ou à dilapidação 

do patrimônio público, mas sim de dificuldades financeiras enfrentadas pelo 

Município, especialmente em cenário de restrição de receitas e aumento de despesas 

obrigatórias. Não há nos autos qualquer elemento que evidencie enriquecimento 

ilícito, desvio de recursos ou prática de ato de improbidade administrativa. 

Assim, o que se verifica é a existência de falhas formais e circunstanciais, 

passíveis de correção e recomendação, mas que não configuram, isolada ou 

conjuntamente, dano comprovado ao erário ou dolo do gestor, requisitos que a 

doutrina e a jurisprudência vêm reconhecendo como essenciais para a rejeição 

definitiva de contas de governo. 

Diante desse contexto, a defesa demonstrará que as ocorrências apontadas 

são passíveis de ressalva, sendo plenamente possível — e juridicamente adequado — 

que esta Câmara Municipal, no exercício de sua competência constitucional, aprove 

as contas do exercício de 2018 com ressalvas, preservando o equilíbrio entre o 

controle externo e os princípios da proporcionalidade, da segurança jurídica e da 

justiça administrativa. 

2 - DO JULGAMENTO DAS CONTAS DO EX-PREFEITO EDIMILSON DA BAHIA DE 

LIMA GOMES, PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 

O Parecer emitido pelo TCE-PE assim relatou: 

Ao analisar o parecer, observa-se que a recomendação dada a Câmara 

Municipal de CORRENTES, é pela rejeição das contas do Ex-Prefeito Edimilson da 

8 



a-LL,A----¢
Cols ADVOGADOS

Bahia, o qual esta atualmente no cargo de gestor municipal, referente ao exercicio de

2018.

0  regimento  interno  do  Tribunal  de  contas  do  Estado  de  Pernambuco,

assim disp6e em seu artigo 59:

Art.  59. As contas serao julgadas:

(...)

11    -    regulares    com     ressalvas,     quando    evidenciarem

impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal,

ou  ainda  a  pfatica  de  ate  de  gestao  ilegal,  ilegitimo  ou

antiecon6mico  que  nao  seja  de  natureza  grave a que  n5o

represente injustificado dano ao Efario;

1.)

lnfere-se do artigo acima  que as contas sefao consideradas  regulares com
'®            ressalvas,  quando  evidenciarem  impropriedade  ou  qualquer  outra  falta  de  natureza

formal,  ou  ainda  a  pratica  de  ato  de  gestao  ilegal,  ilegitimo  ou  antiecon6mico  que

n5o sej.a de natureza grave e que n5o represente injustificado dano ao Efario.

A aprova¢ao com  ressalvas,  em verdade, trata-se de uma  situacao em  que

sao verificadas falhas nas contas que nao lhes comprometem a regularidade.

Essa   previsao  dialoga   com   o   Principio  da   Proporcionalidade,   conforme

explica Gomes (2010,  p. 278):

'...'

E 
GOIS ADVOGADOS 

Bahia, o qual está atualmente no cargo de gestor municipal, referente ao exercício de 

2018. 

O regimento interno do Tribunal de contas do Estado de Pernambuco, 

assim dispõe em seu artigo 59: 

Art. 59. As contas serão julgadas: 

(...) 

ll - regulares com ressalvas, quando evidenciarem 

impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, 

ou ainda a prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou 

antieconômico que não seja de natureza grave e que não 

represente injustificado dano ao Erário; 

(..) 

Infere-se do artigo acima que as contas serão consideradas regulares com 

ressalvas, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 

formal, ou ainda a prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico que 

não seja de natureza grave e que não represente injustificado dano ao Erário. 

A aprovação com ressalvas, em verdade, trata-se de uma situação em que 

são verificadas falhas nas contas que não lhes comprometem a regularidade. 

Essa previsão dialoga com o Princípio da Proporcionalidade, conforme 

explica Gomes (2010, p. 278): 

[) 
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sob    a     lnsplra€ao     do     pr.inc'ipto    da     proporctonalidade    ou

razoabilidade   (pe[o   qual   a   san€ijo   deve   ser   proporc.tonal   a

gravidade  da  conduta  inqulnada  e  a  lesijo  perpetrada  ao  bern

jur{dlco proteg.ido).

'".J

Opta-se  por esta  solu€ao  sempre  que  as  contas  prestadas  nao  estiverem

inteiramente  regulares,  mas tamb6m  nao  possuam falha  graves;  ou seja,  quando  os

erros  materiais  detectados  forem  de  pequena  monta  ou  insignificantes,  a  ponto  de

n5o interferirem na aprova€ao.

No  presente caso,  percebe-se  que a  ressalva  apontada,  nao assinala  nem

urn  fato  que  indique  desonestidade ou  rna-fe  do  administrador,  apenas  refere-se  a

ajustes  que  dever5o  ser  realizados.  Tanto,  que  nao  foi  imposta  multa  ou  qualquer

outra san€ao, ante a inexistencia de gravidade ou indicio de desonestidade.

i nesse sentido a li€5o extraida do livro de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

`'enquadram-se    come    contas    regulares    com    ressalvas

aque]as  em  que  n5o  restou  dano  ao  er6rio;  nao  houve

desfalque  ou  alcance;  a  mat:ematica  das  contas  fecha,  a

contabi[idade apresenta-se regular. Essas contas s6 nao sao

regulares porque o agente n5o seguiu, rigorosamente, todo

o  forma]ismo  da  comprova€ao  de  despesa,  tendo  vio[ado

norma    considerada,     no    caso,     meramente    formal.I..I

(FERNANDES,  J.   U.  J.  Tomada  de  contas  especial:  processo  e

procedimento na Administra¢ao Pdblica e nos Tribunais de

Contas. 4. ed. Belo Horizonte: F6rum, 2009. P. 426.)

10

&
 

R 
GOIS ADVOGADOS 
ADVOCGACIAECONSULTORIA 

sob a inspiração do princípio da proporcionalidade ou 

razoabilidade (pelo qual a sanção deve ser proporcional à 

gravidade da conduta inquinada e à lesão perpetrada ao bem 

jurídico protegido). 

L) 

Opta-se por esta solução sempre que as contas prestadas não estiverem 

inteiramente regulares, mas também não possuam falha graves; ou seja, quando os 

erros materiais detectados forem de pequena monta ou insignificantes, a ponto de 

não interferirem na aprovação. 

No presente caso, percebe-se que a ressalva apontada, não assinala nem 

um fato que indique desonestidade ou má-fé do administrador, apenas refere-se a 

ajustes que deverão ser realizados. Tanto, que não foi imposta multa ou qualquer 

outra sanção, ante a inexistência de gravidade ou indicio de desonestidade. 

É nesse sentido a lição extraída do livro de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: 

“enquadram-se como contas regulares com ressalvas 

aquelas em que não restou dano ao erário; não houve 

desfalque ou alcance; a matemática das contas fecha, a 

contabilidade apresenta-se regular. Essas contas só não são 

regulares porque o agente não seguiu, rigorosamente, todo 

o formalismo da comprovação de despesa, tendo violado 

norma considerada, no caso, meramente formal.[..!1 

(FERNANDES, J. U. J. Tomada de contas especial: processo e 

procedimento na Administração Pública e nos Tribunais de 

Contas. 4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2009. P. 426.) 

10 



¥'LL-A-+-`¥

Cols ADVOGADOS

Cabe  ressaltar  que,  embora  o  parecer  do  TCE-PE  tenha  opinado  pela  rej.ei¢ao  das

contas,  nao houve qualquer apontamento de dane ao efario pt]blico, As irregularidades

verificadas  sao  de  carater formal  e confabil,  sem  que tenha  sido  identificada  rna-fe,  desvio

de recursos ou qualquer ato doloso por parte do gestor.

A   extrapola€ao   dos    limites   de   gastos   com    pessoal,    embora    reprovavel,

decorreu  de  dificuldades  financeiras  enfrentadas  pelo  Municipio  naquele  exercicio,

realidade    que    afetou    diversas   administra¢6es    locais.   Ademais,    esfor¢os   foram

empreendidos  para  conten¢ao  de  despesas  e  readequa¢5o  or¢amentaria,  ainda  que

os  resultados  nao tenham  sido  suficientes  para  reenquadrar os  percentuais  exigidos

pela  LRF no exercicio em  analise.

Quanto aos repasses ao  lNSS,  6 importante destacar que as contribuic6es nao

foram   suprimidas  ou   desviadas,   mas   sim   postergadas   por  quest6es   de   fluxo

financeiro.  0  gestor  reconheceu  o  d6bito  e  providenciou  o  devido  parcelamento

junto   ao   lNSS,   garantindo   que   os   valores   seriam   devidamente   quitados,   sem

prejuizo aos cofres pdblicos.

A    recomenda¢ao    pela    rejei¢ao   das   contas   deve   observar   os    principios

constitucionais  da  razoabilidade e  proporcionalidade,  considerando a  aus€ncia  de

dano ao erario e o carater meramente formal das falhas apontadas.

0  Supremo  Tribunal  Federal  e  o  Tribunal  de  Contas  da  Uniao  tern  entendido

que irregularidades formais e a ausencia de dolo ou  rna-fe nao sao suficientes,  por si

s6,  para justificar  a  rejei¢ao  das  contas,  especialmente  quando  nao  ha  prejuizo  ao

patrim6nio  pdblico.

Deve   ser   considerado   tamb6m   que   o   Decreto-Lei   n°.   4.657/1942   (Lei   de

lntrodu¢ao  as  Normas  do  Direito   Brasileiro  -  LINDB),  com  reda€ao  dada   pela   Lei
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Cabe ressaltar que, embora o parecer do TCE-PE tenha opinado pela rejeição das 

contas, não houve qualquer apontamento de dano ao erário público. As irregularidades 

verificadas são de caráter formal e contábil, sem que tenha sido identificada má-fé, desvio 

de recursos ou qualquer ato doloso por parte do gestor. 

A extrapolação dos limites de gastos com pessoal, embora reprovável, 

decorreu de dificuldades financeiras enfrentadas pelo Município naquele exercício, 

realidade que afetou diversas administrações locais. Ademais, esforços foram 

empreendidos para contenção de despesas e readequação orçamentária, ainda que 

os resultados não tenham sido suficientes para reenquadrar os percentuais exigidos 

pela LRF no exercício em análise. 

Quanto aos repasses ao INSS, é importante destacar que as contribuições não 

foram suprimidas ou desviadas, mas sim postergadas por questões de fluxo 

financeiro. O gestor reconheceu o débito e providenciou o devido parcelamento 

junto ao INSS, garantindo que os valores seriam devidamente quitados, sem 

prejuízo aos cofres públicos. 

A recomendação pela rejeição das contas deve observar os princípios 

constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade, considerando a ausência de 

dano ao erário e o caráter meramente formal das falhas apontadas. 

O Supremo Tribunal Federal e o Tribunal de Contas da União têm entendido 

que irregularidades formais e a ausência de dolo ou má-fé não são suficientes, por si 

só, para justificar a rejeição das contas, especialmente quando não há prejuízo ao 

patrimônio público. 

Deve ser considerado também que o Decreto-Lei nº. 4.657/1942 (Lei de 

Introdução as Normas do Direito Brasileiro — LINDB), com redação dada pela Lei 

1% 
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Federal  n°.   13.655/2018,  estabelece  que  na  interpretacao  de  normas  sobre  gestao

pdblica,   serao   considerados   os   obstaculos   e   as   dificuldades   reais   do   gestor,   a

adequacao    da    medida    imposta,    gravidade    da    infracao,    danos    provenientes,

dosimetria das san€6es envolvendo os mesmos fatos, entre outros fatores.

No sentido do exposto acima disp6e a Lei de introducao as normas do

direito brasileiro (LINDB),  em seus artigos 20 a 23:

Art. 20.  Nas esferas administrativa, controladora ejudicial,  nao se decidira com

base  em  valores  iuridicos  abstratos  sem  due  seiam  consideradas  as  conseauencias

Draticas da decisao.

Paragrafo  dnico,  A  motivacao  demonstrara  a  necessidade  e  a  adeauacao  da

medida   imDosta   ou   da   irvalidac5o   de   ato,   contrato,   aiuste.   Drocesso   ou   norma

administrativa.  inclusive em face das Dossiveis altemativas.

Art.  21.   A  decisao  que,  nas  esferas  administrativa,  controladora  ou  judicial,

decretar  a  invalida¢o  de  ato,  contrato,  aj.uste,  processo  ou  norma  administrativa

devefa       indiicar       de       modo       exDresso       suas       conseauencias       iuridicas       e

administrativas.

Paragrafo   dnico.   A  decis5o  a   que  se   refere  o  caput  deste  artigo  devefa,

quando  for  o  caso,  indicar  as  condi¢6es  para  que  a  regularizacao  ocorra  de  modo

proporcional e equanime e sem  prejuieo aos interesses gerais,  nao se oodendo imDor

aos  sujeitos  atingidos  Gnus  ou  perdas  que,  em  funcao  das  peculiaridades  do  caso,

seiam  anorrnais ou  excessivos.
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Federal nº. 13.655/2018, estabelece que na interpretação de normas sobre gestão 

pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor, a 

adequação da medida imposta, gravidade da infração, danos provenientes, 

dosimetria das sanções envolvendo os mesmos fatos, entre outros fatores. 

No sentido do exposto acima dispõe a Lei de introdução as normas do 

direito brasileiro (LINDB), em seus artigos 20 a 23: 

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com 

base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências 

práticas da decisão. 

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da 

medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa, inclusive em face das possíveis alternativas. 

Art. 21. A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, 

decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa 

deverá indicar de modo  expresso suas  consequências jurídicas e 

administrativas. 

Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá, 

quando for o caso, indicar as condições para que a regularização ocorra de modo 

proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses gerais, não se podendo impor 

aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades do caso, 

sejam anormais ou excessivos. 

12 
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Art. 22.  Na  interDretacao de  normas sobre aestao  Dt]blica.  serao considerados

os obst5culos e as dificuldades  reais do gestor e as exigencias das  politicas  p`1blicas a

seu carao, sem  Dreiufro dos direitos dos administrados.

§  1°   Em  decisao  sobre  reauleridade  de  conduta  ou  validade  de ato,  contrato.

aiuste.   Drocesso   ou   norrna   administratliva.   serao   consideradas   as   cirounstancias

Draticas     due     houverem     imDosto.     Iimitado     ou     condicionedo     a     acao     do

agente.

§ 2°  Na aDliicacao de sanc6es.  sefao consideradas a  natureza  e a aravidade da

infracao  cometida,  os  danos  due  dela  orovierem  Dara  a  administracao  Ddblica,  as

cirounstancias aaravantes ou atenuantes e os antecedentes do aaente.

§ 3°  As sanc6es aDlicadas ao aaente sefao le`/adas em conta na dosimetria

das derrtais sanc6es de mesma naturezai e relativas ao rrtesmo fate,

Art.  23.   A  decisao  administrativa,   controladora   ou  judicial   que  estabelecer

interpreta¢ao ou orienta¢ao nova sobre norma de conteddo indeterminado,  impondo

novo  clever ou  novo  condicionamento  de  direito,  devera  prever  regime  de  transicao

quando  indispensavel  para  que  o  novo  clever  ou  condicionamento  de  direito  s§ja

cumprido de  modo  proporcional.  equfnime  e  eficiente e  sem  pre.iufzo aos  interesses

grfe.

A  realidade  que  se  mostra  presente  6  que  as  disposi¢6es  inseridas  na

LINDB    por   forca   da    Lei    Federal    n°.    13.655/2018,   apenas   vieram    a    reforcar   a

necessidade  de  observancia,   em   nosso  ordenamento  juridico,   dos  postulados  da

razoabilidade   e   da   proporcionalidade,  ja   implicitos   na   Constitui€ao   Federal   e   de

ampla   aplicacao   no   ambito   dos  tribunais   patrios,   decorrendo   tais   principios   do
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Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados 

os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a 

seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. 

$ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, 

ajuste, processo ou norma administrativa, serão consideradas as circunstâncias 

práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do 

agente. 

$ 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da 

infração cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente. 

$ 3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria 

das demais sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato. 

Art. 23. A decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer 

interpretação ou orientação nova sobre norma de conteúdo indeterminado, impondo 

novo dever ou novo condicionamento de direito, deverá prever regime de transição 

quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento de direito seja 

cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos interesses 

gerais. 

A realidade que se mostra presente é que as disposições inseridas na 

LINDB por força da Lei Federal nº. 13.655/2018, apenas vieram a reforçar a 

necessidade de observância, em nosso ordenamento jurídico, dos postulados da 

razoabilidade e da proporcionalidade, já implícitos na Constituição Federal e de 

ampla aplicação no âmbito dos tribunais pátrios, decorrendo tais princípios do 

13 
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devido processo legal e da necessidade de observancia de adequa€ao e necessidade

no que se refere a aplicacao de san€6es.

A   respeito   dos   princfpios   da   razoabilidade   e   da   proporcionalidade

leciona  renomado Professor Jos6 dos Santos Carvalho FilhoT:

Razoabilidade 6  a  qualidade  do que  6  raro6vel,  ou  seja,  aquilo que se  situa

dentro de  limites aceitaveis,  ainda  que os juizos  de valor que  provocaram  a  conduta

possam  dispor-se de forma  urn pouco diversa. Ora,  o que 6 totalmente razoavel  para

uns pode nao o ser para outros. Mas,  mesmo quando nao o seja, 6 de reconhecer-se

que a valora¢ao se situou dentro dos standarts  de aceitabilidade. (...).

(...).  0  grande  fundamento  do  principio  da  proporcionalidade  6  o  excesso de

poder, e o fim a que se destina 6 exatamente o de conter atos, decis6es e condutas

de  agentes  pdblicos  que  ultrapassem  os  limites  adequados,  com  vistas  ao  objetivo

colimado   pela   Administra¢ao,   ou   ate   mesmo   pelos   Poderes   representativos   do

Estado.  Significa  que  o  Poder  Pdblico,  quando  interv6m  nas  atividades  sob  o  seu

controle,  deve atuar  porque a  situacao  reclama  realmente  a  intervencao,  e  esta  deve

processar-se com equilfbrio, sem excessos e proporcionalmente ao fim a ser atingido.

0 consagrado j.urista Celso Ant6nio Bandeira de Melo2, em classica obra

ens'na:

1  FILHO,  Jos6  dos  santos  carvalho.  Manual  de  Direito  Administrativo.  17a  edicao.  Editora  ldmen  juris.  Rio  de

janeiro. 2007. P. 31-33.
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devido processo legal e da necessidade de observância de adequação e necessidade 

no que se refere a aplicação de sanções. 

A respeito dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 

leciona renomado Professor José dos Santos Carvalho Filho': 

Razoabilidade é a qualidade do que é razoável, ou seja, aquilo que se situa 

dentro de limites aceitáveis, ainda que os juízos de valor que provocaram a conduta 

possam dispor-se de forma um pouco diversa. Ora, o que é totalmente razoável para 

uns pode não o ser para outros. Mas, mesmo quando não o seja, é de reconhecer-se 

que a valoração se situou dentro dos standarts de aceitabilidade. (...). 

(..). O grande fundamento do princípio da proporcionalidade é o excesso de 

poder, e o fim a que se destina é exatamente o de conter atos, decisões e condutas 

de agentes públicos que ultrapassem os limites adequados, com vistas ao objetivo 

colimado pela Administração, ou até mesmo pelos Poderes representativos do 

Estado. Significa que o Poder Público, quando intervém nas atividades sob o seu 

controle, deve atuar porque a situação reclama realmente a intervenção, e esta deve 

processar-se com equilíbrio, sem excessos e proporcionalmente ao fim a ser atingido. 

O consagrado jurista Celso Antônio Bandeira de Melo?, em clássica obra 

ensina: 

* FILHO, José dos santos carvalho. Manual de Direito Administrativo. 17º edição. Editora lúmen juris. Rio de 

janeiro. 2007. P. 31-33. 
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Enuncia-se  com  este  principio  (razoabilidade)  que  a  Administra€ao,  ao  atuar

no  exercicio  da  discricao,  tefa  de  obedecer  a  crit6rios  aceitaveis  do  ponto  de  vista

racional,  em  sintonia  com  o  senso  normal  de  pessoas  equilibradas  e  respeitosa  das

finalidades que  presidiram  a  outorga  da  competencia  exercida. Vale  dizer:  pretende-

se  colocar em  claro que  nao serao  apenas  inconvenientes,  mas tamb6m  ilegitimas  -

e,   portanto,  jurisdicionalmente  invalidaveis  -,  as  condutas  desarrazoadas,   bizarras,

incoerentes  ou   praticadas  com  desconsideracao  as  situac6es  e  circunstancias  que

seriam   atendidas   por   quem   tivesse   atributos   normais   de   prudencia,   sensatez   e

disposi¢ao de acatamento as finalidades da lei atributiva da discricao manejada.

(i.

Este  principio  (proporcionalidade)  enuncia  a  id6ia  -  singela,  alias,  conquanto

frequentemente desconsiderada -de que as competencias administrativas s6  podem

ser  vci/I.dc7mente  exercidas  na  exten56o  e  I.nfensl.dcJde  correspondentes  ao  que  seja

realmente  demandado  para  cumprimento  da  finalidade  de  interesse  pdblico  a  que

estao  atreladas.  Segue-se  que  os  atos  cuj.o  conteddo  ultrapassem  o  necessario  para

alcan¢ar   o   obj.etivo   que   justifica   o   uso   da   competencia   ficam    maculados   de

ilegitimidade,  porquanto desbordam do ambito da competencia; ou sej.a, superam os

limites que naquele caso lhes corresponderiam.

(...).

Logo,  o p/u5,  o  excesso  acaso  existente  nao  milita  em  beneficio  de  ningu6m.

Representa,  portanto, apenas urn agravo aos direitos de cada qual. (...). Ora, ja viu que

inadequa€ao a finalidade  da  lei 6 inadequacao a  pr6pria  lei. (...).

2 MEllo,  Celso Ant6nio Bandeira. Curso de Direito Administrativo,  28e edi¢5o,  Malheiros Editores, 2011, p.108

a  111.
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Enuncia-se com este princípio (razoabilidade) que a Administração, ao atuar 

no exercício da discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista 

racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosa das 

finalidades que presidiram a outorga da competência exercida. Vale dizer: pretende- 

se colocar em claro que não serão apenas inconvenientes, mas também ilegítimas — 

e, portanto, jurisdicionalmente invalidáveis -, as condutas desarrazoadas, bizarras, 

incoerentes ou praticadas com desconsideração às situações e circunstâncias que 

seriam atendidas por quem tivesse atributos normais de prudência, sensatez e 

disposição de acatamento às finalidades da lei atributiva da discrição manejada. 

). 

Este princípio (proporcionalidade) enuncia a idéia — singela, aliás, conquanto 

frequentemente desconsiderada — de que as competências administrativas só podem 

ser validamente exercidas na extensão e intensidade correspondentes ao que seja 

realmente demandado para cumprimento da finalidade de interesse público a que 

estão atreladas. Segue-se que os atos cujo conteúdo ultrapassem o necessário para 

alcançar o objetivo que justifica o uso da competência ficam maculados de 

ilegitimidade, porquanto desbordam do âmbito da competência; ou seja, superam os 

limites que naquele caso lhes corresponderiam. 

). 

Logo, o plus, o excesso acaso existente não milita em benefício de ninguém. 

Representa, portanto, apenas um agravo aos direitos de cada qual. (...). Ora, já viu que 

inadequação à finalidade da lei é inadequação à própria lei. (...). 

? MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de Direito Administrativo, 28º edição, Malheiros Editores, 2011, p. 108 
a111. 
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Sem  em  nada  contender esta  indica€ao das origens de cada qual,  estamos em

que  tais  principios  nao  se  confundem  inteiramente.  Parece-nos  que  o  principio  da

proporcionalidade nao 6 sen5o uma faceta do principio da  razoabilidade.  (...).

Desta   forma,   verifica-se   que   toda   decisao,   seja   administrativa,   seja

judicial,  deve pautar-se sempre  pela  razoabilidade  e  proporcionalidade,  sob  pena  de

ser  passivel  de  anula€ao  por  afronta  a  pr6pria  legalidade,  que  6  a  base  do  sistema

juridico  patrio,  nao  podendo  a  lei  ser  entendida  como  tal,  se  nao  atender  aos  fins

para o qual foi editada.

0  exposto  acima  revela  a  aplicacao  de  tais  princfpios  como  sendo  de

observancia  obrigat6ria,  por serem  garantidores  da  harmonia juridica  e da  aplicac5o

da  lei  de  forma  justa,  sem  distorc6es,  e,  principalmente,  sem  desconsidera€ao  da

realidade social, que encontra-se em processo de constante mutacao.

Tanto o exposto acima 6 verdade que vein decidindo esse E. Tribunal de

Contas    Pernambucano,    no    que    refere    a    aplica¢ao    da    LINDB    como    norma

infraconstitucional  positivadora dos principios da  proporcionalidade e razoabilidade:

LIMITES  CONSTITUCIONAIS  E  LEGAIS.  APLICACAO  EM  SAUDE

E    EM    EDUCA¢AO.    INDICE    DE    TRANSPARENCIA.    DESPESA    COM

PESSOAL.     FUNDEB.     SITUACAO     FINANCEIRA     E     ORCAMENTARIA.

ARRECADACAO.             PRINcipIO             DA             RAZOABI LI DADE             E

PROPORCIONALIDADE.   1.   Respeito   aos   limites   constitucionais   em
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Sem em nada contender esta indicação das origens de cada qual, estamos em 

que tais princípios não se confundem inteiramente. Parece-nos que o princípio da 

proporcionalidade não é senão uma faceta do princípio da razoabilidade. (...). 

Desta forma, verifica-se que toda decisão, seja administrativa, seja 

judicial, deve pautar-se sempre pela razoabilidade e proporcionalidade, sob pena de 

ser passível de anulação por afronta a própria legalidade, que é a base do sistema 

jurídico pátrio, não podendo a lei ser entendida como tal, se não atender aos fins 

para o qual foi editada. 

O exposto acima revela a aplicação de tais princípios como sendo de 

observância obrigatória, por serem garantidores da harmonia jurídica e da aplicação 

da lei de forma justa, sem distorções, e, principalmente, sem desconsideração da 

realidade social, que encontra-se em processo de constante mutação. 

Tanto o exposto acima é verdade que vem decidindo esse E. Tribunal de 

Contas Pernambucano, no que refere a aplicação da LINDB como norma 

infraconstitucional positivadora dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade: 

LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. APLICAÇÃO EM SAÚDE 

E EM EDUCAÇÃO. ÍNDICE DE TRANSPARÊNCIA. DESPESA COM 

PESSOAL. FUNDEB. SITUAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA. 

ARRECADAÇÃO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE. 1. Respeito aos limites constitucionais em 

16 
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eeducacao    e    sadde.     remunerac5o    dos    docentes.    transDarencia

compativel   com   os   parametros   legais,   recolhimento   praticamente

intearal  des  contribuic6es  Drevidenciarias  devidas  ao  Reaime  Geral

de    Previdencia    Social.    2.    Or¢amento    ilimitados    para     creditos

adicionais,    crise   orcamentaria    e   financeira    e    baixa   arrecadacao.

desDesas Fundeb sem saldo suficiente. 3.  Princfroio da razoabilidade

e DroDorcionalidade.  LINDB. visao alobal das contas de ao`rerno

eerrseiam  Parecer Pr6`/io I)ela aDrovac5o com  ressal`ras das contas

cle  ao`rei.no  e  recomendac6es.  (PROCESSO  TCE-PE  N°  19100364-5;

PC   Governo   ltapissuma   2018,.   RELATOR:   CONSELHEIRO   VALDECIR

PASCOAL; : Prestacao de Contas -Governo; Julgado em  17/11A020).

Deve ser ressaltado,  por fim, que al6m dos que foram citados nas linhas

anteriores,  existem  diversos  outros  precedentes  dessa  E.  Corte  de  Contas,  recentes,

recomendando a aprovacao de contas de gestores com fundamento na razoabilidade

e  proporcionalidade,  al6m  de  outras  irregularidades,  muitas  delas  nao  constatadas

nas presentes contas, senao vejamos:

52a  SESSAO  ORDIN^RIA  DA  SEGUNDA  CAMARA  REALIZADA  EM

riB|un!nefI

PROCESSO TCE-PE N° 19100308-6

RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

MODALIDADE -TIPO: Prestacao de Contas -Governo

EXERcfcIO: 2018

17
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educação e saúde, remuneração dos docentes, transparência 

compatível com os parâmetros legais, recolhimento praticamente 

integral das contribuições previdenciárias devidas ao Regime Geral 

de Previdência Social. 2. Orçamento ilimitados para créditos 

adicionais, crise orçamentária e financeira e baixa arrecadação, 

despesas Fundeb sem saldo suficiente. 3. Princípio da razoabilidade 

e proporcionalidade, LINDB, visão global das contas de governo 

ensejam Parecer Prévio pela aprovação com ressalvas das contas 

de governo e recomendações. (PROCESSO TCE-PE Nº 19100364-5; 

PC Governo ltapissuma 2018; RELATOR: CONSELHEIRO VALDECIR 

PASCOAL; : Prestação de Contas — Governo; Julgado em 17/11/2020). 

Deve ser ressaltado, por fim, que além dos que foram citados nas linhas 

anteriores, existem diversos outros precedentes dessa E. Corte de Contas, recentes, 

recomendando a aprovação de contas de gestores com fundamento na razoabilidade 

e proporcionalidade, além de outras irregularidades, muitas delas não constatadas 

nas presentes contas, senão vejamos: 

52º SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 

03/12/2020 

PROCESSO TCE-PE Nº 19100308-6 

RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 

MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo 

EXERCÍCIO: 2018 

M7 
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UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Floresta

INTERESSADOS: Ricardo Feri.az

LEONARDO BARRETO FERRAZ GOMINHO

WllLIAM DE CARVALHO FERREIRA LIMA JUNIOR (OAB 25464-PE)

ORGAO JULGADOR: SEGUNDA CAMARA

pREsiDENTE DA sEssao: CONSELHEIRO MARcOs LORETO

(...).

Decidiu,   a   unanimidede,   a   SEGUNDA   CAMARA   de   Tribunal   de

Contas   do   Estado   de   Pemambuco   em   sessao   Ordinaria   realizada   em

ce,|r2j2Jmf),

CONSIDERAl\lDO aue. ao finalizar a exercicio com o Dercentual de

comDrometimento da  RCL de 6220% com  desDesa total  com  Dessoal.  a

Executi`/o    MuniciDal    n5o    lo=rou    exito    na    reconduc5o    ao    limite

eestabelecido     no     artif!o     20,     inciso     Ill.     alinea     "b".     da     Lei     de

ResDonsabiljdade   Fiscal.   desenquadramento   aue   te\/e    infcio   no   39

auedrimestre  de  2017  (5827%1.  deixando  de  observar  a  disposto  no

artif!o 23 do referido diuloma lef!al;

CONSIDERANDO    a    d6ficjt    de    execuc5o    orcament5ria    de    RS

8.133.353.50.  indicando  a  realizacao  de  desDesas  em  volume  superior  a

arrecadec5o de receitas;

Col\ISIDERAl\lDO  a  inscricao  de  Restos  a  Pagar  Processados  e  N5o

Processados sem oue houvesse disDonibilidade de recursos vinculados Dara

lastrealos. af!ravando a situacao financeira e Datrimonial do ente:

Col\lsIDERAI\lDO  clue  a  caoacidede  do  munic`Dio  de  honrar  com

suas  obriaec6es  de  ourto  Drazo  se  mostra  comDrometide,  consoante  os

18
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UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Floresta 

INTERESSADOS: Ricardo Ferraz 

LEONARDO BARRETO FERRAZ GOMINHO 

WILLIAM DE CARVALHO FERREIRA LIMA JUNIOR (OAB 25464-PE) 

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA 

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 

(sn): 

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 

03/12/2020, 

CONSIDERANDO que, ao finalizar o exercício com o percentual de 

comprometimento da RCL de 62,20% com despesa total com pessoal, o 

Executivo  Municipal não logrou êxito na recondução ao limite 

estabelecido no artigo 20, inciso |Ill, alínea “b”, da Llei de 

Responsabilidade Fiscal, desenquadramento que teve início no 3º 

quadrimestre de 2017 (58,27%), deixando de observar o disposto no 

artigo 23 do referido diploma legal; 

CONSIDERANDO o déficit de execução orçamentária de R$ 

8.133.353,50, indicando a realização de despesas em volume superior à 

arrecadação de receitas; 

CONSIDERANDO à inscrição de Restos a Pagar Processados e Não 

Processados sem que houvesse disponibilidade de recursos vinculados para 

lastreá-los, agravando a situação financeira e patrimonial do ente; 

CONSIDERANDO que a capacidade do município de honrar com 

suas obrigações de curto prazo se mostra comprometida, consoante os 
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indices liciuidez imediata (0,49) e corrente (0,81) apresentados ao final do

exercieio;

Col\lsIDERANDO    due,     a     desneito    das     irregularidades    acima

mencionadas.  houve  o  cumorimento  dos  demais  limites  constitucionais  e

lecais, conforme evidencie o Anexo Onico da oresente deliberac5o;

C0l\ISIDERAl\lDO     o     recolhimento      integral     das     contribui¢6es

previdenciarias devidas no exercicio ao RGPS;

Col\lsIDERANDO  Cue  os  valores  aDontados  come  n5o  recolhidos

ao RPPS foram de Dequena monta;

COI\lsIDERAl\lDO que o  Poder Executivo  Municipal apresentou  nivel

de   transparencia   classificado   como   Desejado,   conforme   aplicag5o   de

metodologfa de levantamento do ITMPE ne exercicio finenceiro de 2018;

CONSIDERAI\lDO   aue   cabe   a   aDlicacao    no   caso   concreto   dos

Drinefoios    de    razoabilidade    e    da    orocorcionalidede.    hem    como    os

Dostulados da seguranca  iuridica e de  uniformidede dos iulRados:

CONSIDERAI\IDO  que  as   irregularidades  apontadas  pete   auditoria

ensejam   determinac6es   para   que   nao  voltem   a   se   repetir  em  futuros

exercicios;

C0l\lsIDERAl\IDO    o    disposto    nos    artigos    70    e    71,     ineiso    I,

combinados com  a artigo 75,  hem  como com  os  artigos 31, §§  19 e 29,  da

Constituic5o Federal e o artigo 86, §19, de Constituic5o de Pernambuco;

EMITIR   Parecer   Prfevio   recomendando   a    Camara    Municipal   de

Floresta  a  das  contas  do(a)  Sr(al.  Ricardo  Ferraz.  aDrovacao com  ressalvas

relativas ao exerc/cio financeiro de 2018. (...).

19
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Índices liquidez imediata (0,49) e corrente (0,81) apresentados ao final do 

exercício; 

CONSIDERANDO que, a despeito das irregularidades acima 

mencionadas, houve o cumprimento dos demais limites constitucionais e 

legais, conforme evidencia o Anexo Único da presente deliberação; 

CONSIDERANDO o recolhimento integral das contribuições 

previdenciárias devidas no exercício ao RGPS; 

CONSIDERANDO que os valores apontados como não recolhidos 

ao RPPS foram de pequena monta; 

CONSIDERANDO que o Poder Executivo Municipal apresentou nível 

de transparência classificado como Desejado, conforme aplicação da 

metodologia de levantamento do ITMPE no exercício financeiro de 2018; 

CONSIDERANDO que cabe a aplicação no caso concreto dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como os 

postulados da segurança jurídica e da uniformidade dos julgados; 

CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas pela auditoria 

ensejam determinações para que não voltem a se repetir em futuros 

exercícios; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso |, 

combinados com o artigo 75, bem como com os artigos 31, 88 1º e 2º, da 

Constituição Federal e o artigo 86, $1º, da Constituição de Pernambuco; 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de 

Floresta a das contas do(a) Sr(a). Ricardo Ferraz, aprovação com ressalvas 

relativas ao exercício financeiro de 2018. (...). 
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22!  SESSAO  ORDIN^RIA  DA  PRIMEIRA  C^MARA  REAllzADA  EM

or|ovMNfun

PROCESSO TCE-PE N° 18100413-6

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES

MODALIDADE -TIPO: Prestacao de Contas -Governo

EXERciclo: 2017

UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Ferreiros

lNTERESSADOS:

Bruno Japhet da Matta Albuquerque

VALERIO ATICO LEITE (OAB 26504-D-PE)

TITO LIVIO DE MORAES ARAUJO PINTO (OAB 31964-PE)

ORGAO JULGADOR: PRIMEIRA CAMARA

PRESIDENTE DA SESsfio: CONSEIHEIRO CARLOS NEVES

(...).

Decidiu,   a    unanimidade,   a    PRIMEIRA   CAMARA   do   Tribunal   de

Contas   do   Estado   de   Pernambuco   em   sess5o   0rdinaria   realizada   em

cri low nfj2fj ,

CONSIDERANDO os termos do  Relat6rio de Auditoria  (doc.  66) e da

defesa apresentada (doc. 75);

Col\lsIDERANDO  clue  houve  cumprimento  dos  limites  minimos  de

aDlicac5o  de  recursos  na  Sadde  (29,73%  de  receita  vineul5vel  em  Sadde).

na     Educacao     (26,38%     de     receita     vincul5vel     na     Manutencao     e

20
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22º SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA REALIZADA EM 

07/07/2020 

PROCESSO TCE-PE Nº 18100413-6 

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 

MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo 

EXERCÍCIO: 2017 

UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Ferreiros 

INTERESSADOS: 

Bruno Japhet da Matta Albuquerque 

VALERIO ATICO LEITE (OAB 26504-D-PE) 

TITO LIVIO DE MORAES ARAUJO PINTO (OAB 31964-PE) 

ORGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA 

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO CARLOS NEVES 

(...). 

Decidiu, à unanimidade, a PRIMEIRA CÂMARA do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 

07/07/2020, 

CONSIDERANDO os termos do Relatório de Auditoria (doc. 66) e da 

defesa apresentada (doc. 75); 

CONSIDERANDO que houve cumprimento dos limites mínimos de 

aplicação de recursos na Saúde (29,73% da receita vinculável em Saúde), 

na Educação (26,38% da receita vinculável na Manutenção e 
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Desenvolvimento   do   Ensino)   e   na   remunerac5o   dos   Drofissionais   do

magist6rio da educacao b5sica  (70.16% dos recursos do FUNDEB):

CONSIDERAI\lDO   a   observancia   ao   limite   da   DI'vida   Consolidada

Lfauida  (DCL).  das  aliduotas  de  contribuic5o  previdenci5ria  iunto  ao  RPPS.

assim  coma  o  recolhimento  intef!ral  das  contribuic6es  devidas  ao  RPPS  e

ao RGPS;

Col\lsIDERAI\lDO,   no  entanto.  as  falhas  de  controle  constatadas,

desde    o    Dlanefamento    govemamental    a    execucao    orcamentaria    e

finenceira.  contrariando as  normas de controle orcament5rio. financeiro e

Datrimonial. em esDecial os artigos 85 e 89 da  Lei Federal  no 4.320/64;

CONSIDERAI\lDO  a  abertura  de  creditos  adicionais  acima  do  limite

estabelecido  na  Lei  Orcamentf ria  Anual.  contrariando  o  artigo  42  da  Lei

Federal    no   4.320/64,   assim    como   o   artigo    167.    incisos    11    e   V.    da

Cconstituicao   da   ReDtlblica.   contribuindo   Dara   a   existencia   de   deficit   de

execucao orcament5ria e financeiro:

CONSIDERANDO  a  ocorrencia  de  deficit  de  execuc5o  orcament5ria

no  montante  de  R 3.965.782 assim  como  de   deficit  financeiro   da

ordem de RS 6.596.346.02, aourado conforme Quadro do Suoeravit/Deficit

Financeiro  clue  integra  o  Balenco  Patrimonial.  revelando  a  insuficiencia  de

recursos  para  cumprir  com  todas  as  obricac6es  inerentes  ao  MuniciDio.

com urn aumento de 37,68% de Restos a  Pagar Processados, em relacao ao

exerci'cio a

CONSIDERAl\lDO Cue. em aLle Dese ter ocorrido a extraDolac5o do

limite de  DesDesa Total com  Pessoal  I)elo  Poder Executive Municical,  no

exercfcio  sob  analise.  a  F!estor  atual  receDcionou  a  Prefeitura  com  os

Eastos  de  pessoal   acima  do  limite  lef!al   desde  o  exercitio  de  2015.

conforme  consta  mos  alutos  do  Processo  TCEPE  no  1760003-0  (Gest5o
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Desenvolvimento do Ensino) e na remuneração dos profissionais do 

magistério da educação básica (70,16% dos recursos do FUNDEB); 

CONSIDERANDO a observância ao limite da Dívida Consolidada 

Líquida (DCL), das alíquotas de contribuição previdenciária junto ao RPPS, 

assim como o recolhimento integral das contribuições devidas ao RPPS e 

ao RGPS; 

CONSIDERANDO, no entanto, as falhas de controle constatadas, 

desde o planejamento governamental à execução orçamentária e 

financeira, contrariando as normas de controle orçamentário, financeiro e 

patrimonial, em especial os artigos 85 e 89 da Lei Federal no 4.320/64; 

CONSIDERANDO a abertura de créditos adicionais acima do limite 

estabelecido na Lei Orçamentária Anual, contrariando o artigo 42 da Lei 

Federal no 4.320/64, assim como o artigo 167, incisos |l e V, da 

Constituição da República, contribuindo para a existência de déficit de 

execução orçamentária e financeiro; 

CONSIDERANDO a ocorrência de déficit de execução orçamentária 

no montante de R$ 3.965.782,65, assim como de déficit financeiro da 

ordem de R$ 6.596.346,02, apurado conforme Quadro do Superávit/Déficit 

Financeiro que integra o Balanço Patrimonial, revelando a insuficiência de 

recursos para cumprir com todas as obrigações inerentes ao Município, 

com um aumento de 37,68% de Restos a Pagar Processados, em relação ao 

exercício anterior; 

CONSIDERANDO que, em que pese ter ocorrido a extrapolação do 

limite de Despesa Total com Pessoal pelo Poder Executivo Municipal, no 

exercício sob análise, o gestor atual recepcionou a Prefeitura com os 

gastos de pessoal acima do limite legal desde o exercício de 2015, 

conforme consta nos autos do Processo TCEPE no 1760003-0 (Gestão 
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Fiscal da Prefeitura Municipal de Ferreiros - Exercicio de Z015 - Ac6Td5o

T. C. no 701/181;

CONSIDERAl\lDO   que,   ainda   assim,   o   Chefe   do   Poder   Executivo

Municipal,    ao    longo    do    exercicio    de    2017,    envidou    esfor¢os    para

diminui¢5o do percentual extrapolado nos lo e 2o quadrimestres de 2017;

C0l\lsIDERAl\lDO  as  falhas  constatadas  ciuanto  a  gest5o  do  Regime

Pr6i)rio  de  Previd6ncia  Social  lRPPS),  auais seiam:  resultado  previdenci5rio

nefativo    de    RS   -1.862.799.71.    revelando    deseauilibrio   financeiro    do

Regime   Pr6prio;   RPPS   em   deseciuilforio  atuarial,   com   urn  deficit  de   RS

18.439.784,97;   assim   coma   a   n5o   adoc5o   de   alfauota   suf!erida   Ira

a`raliacao atuarial. a dual corresl]onde a Dercentual due conduziria o RPPS

a uma situac5o de eauilfbrio atuarial:

CONSIDERANDO ue      o      Poder      Executivo      munici al       n5o

disDonibilizou  integralmente  para  a  sociedade  o coniunto  de  informac6es

exigido  na  Lei  de  Resoonsabilidade  Fiscal  (LRF),  na  Lei  ComDlementar  no

131/2009.  ne  Lei  ro  12.527/2011  (Lei  de  Acesso  a  lnformacao  -  LAIl  e  na

Cconstituicao Federal. conforme aolicacao de metodoloEia de levantamento

dclo [ndice de TransDarencia dos MunicfDios de Pernambuco lITM-PE\:

CONSIDERANDO  que  as  irregularidades  apontadas  pela  auditoria

ensejam   determina¢6es   para   que   n5o  voltem   a   se  repetir  em  futuros

exercicios;

CONSIDERANDO    o    disposto    nos    artigos    70    e    71,    inciso    I,

combinados com o artigo 75,  bern como com  os artigos 31,  §§  19 e  29,  da

Constituic5o Federal e o artigo 86, §19, da Constituic5o de Pernambuco;

EMITIR    Parecer   Pr6vio   recomendando   a   Cfmara    Municipal   de

Ferreiros  a  das  contas  do/a)  Sr(a).  Bruno  aprovacao  com  ressalvas JaDhet
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Fiscal da Prefeitura Municipal de Ferreiros — Exercício de 2015 — Acórdão 

T. C. no 701/18); 

CONSIDERANDO que, ainda assim, o Chefe do Poder Executivo 

Municipal, ao longo do exercício de 2017, envidou esforços para 

diminuição do percentual extrapolado nos 10 e 20 quadrimestres de 2017; 

CONSIDERANDO as falhas constatadas quanto à gestão do Regime 

Próprio de Previdência Social (RPPS), quais sejam: resultado previdenciário 

negativo de R$ -1.862.799,71, revelando desequilíbrio financeiro do 

Regime Próprio; RPPS em desequilíbrio atuarial, com um déficit de R$ 

18.439.784,97; assim como a não adoção de alíquota sugerida na 

avaliação atuarial, a qual corresponde a percentual que conduziria o RPPS 

a uma situação de equilíbrio atuarial; 

CONSIDERANDO que o Poder Executivo municipal não 

disponibilizou integralmente para a sociedade o conjunto de informações 

exigido na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), na Lei Complementar no 

131/2009, na Lei no 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI) e na 

Constituição Federal, conforme aplicação de metodologia de levantamento 

do Índice de Transparência dos Municípios de Pernambuco (ITM-PE); 

CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas pela auditoria 

ensejam determinações para que não voltem a se repetir em futuros 

exercícios; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso |, 

combinados com o artigo 75, bem como com os artigos 31, $$ 1º e 2º, da 

Constituição Federal e o artigo 86, 81º, da Constituição de Pernambuco; 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de 

Ferreiros a das contas do(a) Sr(a). Bruno aprovação com ressalvas Japhet 
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Da Matta Albuauerciue,` Prefeito. relativas ao exercicto financeiro de 2017.

L.).

50£  SESSAO  ORDINARIA  DA  SEGUNDA  CAMARA  REAllzADA  EIVI

y9Nin!Nfuo

PROCESSO TCE-PE N° 19100285-9

RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

MODALIDADE -TIPO: Prestac5o de Contas -Governo

EXERcfcIO: 2018

UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Bonito

lNTERESSADOS: Gustavo Adolfo Neves de Albuquerque C6sar

ORGAO JULGADOR: SEGUNDA CAMARA

PRESIDENTE DA SESSAO: CONSELHEIRO MARCOS IORFTO

(...).

Decidiu,   a    unanimidade,   a   SEGUNDA   CAMARA   do   Tribunal   de

Contas   do   Estado   de   Pemambuco   em   sessao   Ordinaria   realizada   em

19/11^020,

CONSIDERANDO due aD6s a apreciac5o da defesa o percentual de

comDrometimento   da   RCL  com   a   desDesa   total   com   Bessoal   no   39

quadrimestre do exercfoio Dassou a ser de 58,72%:

Col\lsIDERANDO Cue, ao finalizar a exercicio com a  Dercentual de

comprometimento da  RCL de  58,72% com  despesa total  com  Dessoal,  o

Executive    Municipal    n5o    logrou    €)(ito    ne    reconduc5o    ao    limite
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GOIS ADVOGADOS 

Da Matta Albuquerque, Prefeito, relativas ao exercício financeiro de 2017. 

() 

50º SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 

19/11/2020 

PROCESSO TCE-PE Nº 19100285-9 

RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 

MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo 

EXERCÍCIO: 2018 

UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Bonito 

INTERESSADOS: Gustavo Adolfo Neves de Albuquerque César 

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA 

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 

(...). 

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de 

Contas do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 

19/11/2020, 

CONSIDERANDO que após a apreciação da defesa o percentual de 

comprometimento da RCL com a despesa total com pessoal no 3º 

quadrimestre do exercício passou a ser de 58,72%; 

CONSIDERANDO que, ao finalizar o exercício com o percentual de 

comprometimento da RCL de 58,72% com despesa total com pessoal, o 

Executivo Municipal não logrou êxito na recondução ao limite 

23 
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eestabelecido     no     artigo     20,     inciso     Ill.     alinea     ``b".     da     Lei     de

Rest)onsabilidade    Fiscal.   desenauadramento   aLle   te`re    infcio   no   39

quadrimestre  de  2017  (57,58%1.  deixando  de  observar  o  disposto  rro

aartiro 23 do referido diploma lef!al;

Col\lsIDERAl\lDO    o    deficit    de    execuc5o    orcamentaria    de    RS

4.201.103,10.  indicando  a  realizac5o  de  desDesas  em  volume  superior  a

arrecadacao de receitas;

Col\ISIDERAl\IDO  a  inscricao  de  Restos  a  Pagar  Processados  e  Nao

Processados sem aue houvesse disDonibilidade de recursos vinculados Dara

lastreaJos. aEravando a situacao financeira e oatrimonial do ente;

CONSIDERANDO  clue  a  caoacidede  do   municfDio  de   honrar  com

suas  obrigac6es  de  curto  Drazo  se  mostra  comDrometida.  consoante  os

indices  liauidez  imediata  (0.40)  e  corrente  10.431  aDresentados  ao final  do

exercfcio;

CONS[DERANDO    clue,    a     desneito    des     irrerularidades    acima

mencionadas.  houve  o  oumDrimento  dos  demais  limites  constitucioneis  e

legais. conforme evidencia o Anexo Onico de presente deliberacao:

CONSIDERAl\lDO     o     recolhimento     integral     das     contribuic6es

previdenciarias devidas no exercieio ao RGPS;

Col\ISIDERANDO  Cue  os  valores  aDontados  como  n5o  recolhidos

ao  RPPS.  RS  42.619ro5  de  contribuic6es  Datronais  e  R$  12.724.32  de

contribuic6es parceladas, foram de I)eauene monta:

CONSIDERANDO  que o  Poder  Executivo  Municipal apresentou  nivel

de   transpaiencia   classificado   como   Desejado,   conforme   aplica¢ao   da

metodologia de levantamento do lTMPE no exerci'cio de 2018;

24

e 
GOIS ADVOGADOS 

estabelecido no artigo 20, inciso |ll, alínea “b”, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, desenquadramento que teve início no 3º 

quadrimestre de 2017 (57,58%), deixando de observar o disposto no 

artigo 23 do referido diploma legal; 

CONSIDERANDO o déficit de execução orçamentária de R$ 

4.201.103,10, indicando a realização de despesas em volume superior à 

arrecadação de receitas; 

CONSIDERANDO a inscrição de Restos a Pagar Processados e Não 

Processados sem que houvesse disponibilidade de recursos vinculados para 

lastreá-los, agravando a situação financeira e patrimonial do ente; 

CONSIDERANDO que a capacidade do município de honrar com 

suas obrigações de curto prazo se mostra comprometida, consoante os 

Índices liquidez imediata (0,40) e corrente (0,43) apresentados ao final do 

exercício; 

CONSIDERANDO que, a despeito das irregularidades acima 

mencionadas, houve o cumprimento dos demais limites constitucionais e 

legais, conforme evidencia o Anexo Único da presente deliberação; 

CONSIDERANDO o recolhimento integral das contribuições 

previdenciárias devidas no exercício ao RGPS; 

CONSIDERANDO que os valores apontados como não recolhidos 

ao RPPS, R$ 42.619,05 de contribuições patronais e R$ 12.724,32 de 

contribuições parceladas, foram de pequena monta; 

CONSIDERANDO que o Poder Executivo Municipal apresentou nível 

de transparência classificado como Desejado, conforme aplicação da 

metodologia de levantamento do ITMPE no exercício de 2018; 
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A  a  V  a  C  A  C  .  A   I   C  a  t!  a  u  L  t  a  8  I  A

CONSIDERANDO   clue   cabe   a   aDlicacao   no   caso   concreto   dos

ios    da    razoabilidade    e    da orcionalidade bern   coma   os

ostulados da seguranca iuridica e da uniformidade dos iulgados:

CONSIDERANDO  que  as  irregularidades  apontadas  pela  auditoria

ensejam  determina€5es  para  que  n5o  voltem  a  se  repetir  em  futuros

exercicios;

CONSIDERANDO    o    disposto    nos    artigos    70    e    71,    inciso    I,

combinados com o artigo 75, bern coma com os artigos 31,  §§  19 e 29,  da

Constituicao Federal e o artigo 86, §19, da Constituicao de Pernambuco;

EMITIR   Parecer   Pr6vio   recomendando   a   Camara    Munici alde

Bonito  a   aDrovac5o  das  contas  dola`  Srla).  Gustavo  Adolfo   Naves  com

ressal\/as  De Albuciuerciue C6sar.  relati\/as ao exercfcio finenceiro de 2018.

(.-).

Ante  a  exposi€ao  dos fatos  aqui  elencados  e comprovados,  percebe-se a

inexist6ncia de qualquer falha, que possa macular a aprova€ao de contas do exercfcio

financeiro de 2018, por esta casa legislativa.

3 - DO PEDIDO.

Diante do  exposto,  levando em  considera€ao  que a  dnica  falha  apontada

no Parecer Pr6vio emitido pelo TCE-PE,, nao 6 de natureza grave nao ocasionou dano

e  nem  tampouco  existente  qualquer  devolucao  de  valores  ao  efario,  e  portanto,
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ADVOCACIAE CONSULTORIA 

CONSIDERANDO que cabe a aplicação no caso concreto dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como os 

postulados da segurança jurídica e da uniformidade dos julgados; 

CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas pela auditoria 

ensejam determinações para que não voltem a se repetir em futuros 

exercícios; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso |, 

combinados com o artigo 75, bem como com os artigos 31, 88 1º e 2º, da 

Constituição Federal e o artigo 86, 81º, da Constituição de Pernambuco; 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de 

Bonito a aprovação das contas do(a) Sr(a). Gustavo Adolfo Neves com 

ressalvas De Albuguerque César, relativas ao exercício financeiro de 2018. 

). 

Ante a exposição dos fatos aqui elencados e comprovados, percebe-se a 

inexistência de qualquer falha, que possa macular a aprovação de contas do exercício 

financeiro de 2018, por esta casa legislativa. 

3.- DO PEDIDO. 

Diante do exposto, levando em consideração que a única falha apontada 

no Parecer Prévio emitido pelo TCE-PE,, não é de natureza grave não ocasionou dano 

e nem tampouco existente qualquer devolução de valores ao erário, e portanto, 
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diante  do  cumprimento  e  comprovacao  da  regularidade  das  contas  em  aprecia€ao,

requer seja  MODIFICADO  o parecer pr6vio de lavra do TCE/PE e aprovadas as contas

anuais do exercicio de 2018 do Sr. Edimilson da  Bahia de  Lima  Gomes.

Nestes termos,
Pede e espera deferimento.

CORRENTES-PE,  19 de fevereiro de 2026

LUCICL^uDIO GOIS DE OLIVEIRA SILVA
OAB/PE 20.157

0-
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GOIS ADVOGADOS 

diante do cumprimento e comprovação da regularidade das contas em apreciação, 

requer seja MODIFICADO o parecer prévio de lavra do TCE/PE e aprovadas as contas 

anuais do exercício de 2018 do Sr. Edimilson da Bahia de Lima Gomes. 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

LUCICLAUDIO GOIS DE OLIVEIRA SILVA 
CORRENTES-PE, 19 de fevereiro de 2026 tee - 

Mupurerpra gos te roneimados digrta! Gsnrro 

LUCICLÁUDIO GOIS DE OLIVEIRA SILVA 

OAB/PE 20.157 
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Casa Jos6 Ximenes de Aradjo

COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO

OFicIO N°: 003/2026.

A Sua  Excelencia o Senhor,

VEREADOR  ERLAN  LEANDRO  DE ALBUQUERQUE

®

Correntes, 19 de Fevereiro de 2026.

Sirvo-me  do  presente,  como  Presidente  da  Comissao  de  financas  e  or¢amento,  para
informar ao nobre vereador, que e membro desta comissao, que na data de hoje, dia 19
de fevereiro de  2026,  as 18h  e 30 min,  antes da  sessao ordinaria, esta comissao ira  se
reunir para debater sobre as presta¢6es de contas dos exercl'cios financeiros de 2018 e

2023 que encontra-se tramitando nesta casa legislativa.

Sem mais para o momento, despeco-me.

PRESIDENTE DA COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO

.        ttccoT3{9o   }9,02-2o4?6

i-,.,,?,j
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* CÂMARA MUNICIPAL DE CORRENTES 

Casa José Ximenes de Araújo 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
OFÍCIO Nº: 003/2026. 

Correntes, 19 de Fevereiro de 2026. 

A Sua Excelência o Senhor, 

VEREADOR ERLAN LEANDRO DE ALBUQUERQUE 

Sirvo-me do presente, como Presidente da Comissão de finanças e orçamento, para 

informar ao nobre vereador, que é membro desta comissão, que na data de hoje, dia 19 

de fevereiro de 2026, as 18h e 30 min, antes da sessão ordinária, esta comissão irá se 

reunir para debater sobre as prestações de contas dos exercícios financeiros de 2018 e 

. 2023 que encontra-se tramitando nesta casa legislativa. 

Sem mais para o momento, despeço-me. 

Atenciosamente, 

JOSÉ DA SILVA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

e NeCoBiDosSR.07 //0,0 & 

Praça Agamenon Magalhães, 115 - Centro - Correntes/PE - CEP 55315-000 - CNPJ: 11.240.488.0001-40 
& 87 -3772.1402 Q& cmcorrentesOgmail.com f camaracorrentes [) camaracorrentes R WWwWw.camaracorrentes.pe.gov.br 



f&::- CAMARA MUNICIPAL DE CORRENTES
Casa Jos6 Ximenes de Aratijo

PARECER AO PROCESSO TCE-PE n9 19100084-0

COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO

RELATORA: VEREADORA MARIA LEAL DA SILVA

ASSuNTO: Presta¢5o de Contas de Governo -Exercicio Financeiro de 2018

lNTERESSADO:  Edimilson da  Bahia de Lima Gomes

REFERENCIA:  Processo TCE-PE  ng  19100084-0 -Parecer Previo emitido em  05/04/2022

I -RELAT6RIO

Trata-se de an5lise do  Parecer  Pr6vio  emitido  pelo Tribunal de  Contas do  Estado de

Pernambuco (TCE-PE), referente ao Processo ng 19100084-0, que versa sobre a Prestacao

de Contas de Governo do Prefeito Municipal de Correntes/PE, Senhor Edimilson da  Bahia

de  Lima  Gomes,  relativa  ao  exercicio  financeiro  de  2018.  0  referido  Parecer  Pr6vio

recomenda    a    rejei9ao    das    contas,    apontando    como    irregularidades    graves    o

descumprimento  dos  limites  de  gastos  com  pessoal,  a  nao  aplica¢2io  do  percentual

minimo  em  Manutencao  e  Desenvolvimento  do  Ensino  (MDE)  e  o  nao  recolhimento

integral das contribui¢6es devidas ao Regime Pr6prio de Previdencia Social (RPPS).

®
0 presente parecer juridico institucional tern como objetivo refutar as irregularidades

apontadas pelo 6rg5o de controle, fornecendo subsidios juridicos e doutrin5rios para que

a egr6gia Comiss5o de Financas e Orgamento da Camara Municipal de Correntes/PE possa

proferir voto  pela  aprovacao das contas do gestor,  considerando a  ausencia  de dolo,  a
natureza das falhas e o contexto da gestao pdblica.

Compete a Camara Municipal proceder aojulgamento poli'tico das contas do Chefe do

Poder  Executivo, conforme  interpretacao do art.  29, XI, c/c art.  31,  §  29 e,  por simetria,

art.  71,  I,  todos  da  Constitui¢ao  Federal  e  do  art.  86  da  Constitui¢ao  do  Estado  de

Pernambuco c/c o art. 222 do Regimento lnterno desta Casa Legislativa, cabe a Comissao

de  Finangas  e  Orcamento  a  aprecia¢ao  do  Parecer  Pr€vio do Tribunal  de  Contas,  assim

como o opinativo sabre as respectivas contas prestadas, anualmente, pelo prefeito a vista

do parecer t6cnico emitido pelo Tribunal de Contas.

Pra¢a Agamenon Magalhaes,115 -Centro -Correr`tes/PE -CEP 55315-000 -CNpj: 11.240.488.000140
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PARECER AO PROCESSO TCE-PE nº 19100084-0 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

RELATORA: VEREADORA MARIA LEAL DA SILVA 

ASSUNTO: Prestação de Contas de Governo — Exercício Financeiro de 2018 

INTERESSADO: Edimilson da Bahia de Lima Gomes 

REFERÊNCIA: Processo TCE-PE nº 19100084-0 — Parecer Prévio emitido em 05/04/2022 

1 - RELATÓRIO 

Trata-se de análise do Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco (TCE-PE), referente ao Processo nº 19100084-0, que versa sobre a Prestação 

de Contas de Governo do Prefeito Municipal de Correntes/PE, Senhor Edimilson da Bahia 

de Lima Gomes, relativa ao exercício financeiro de 2018. O referido Parecer Prévio 

recomenda a rejeição das contas, apontando como irregularidades graves o 

descumprimento dos limites de gastos com pessoal, a não aplicação do percentual 

mínimo em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e o não recolhimento 

integral das contribuições devidas ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). 

O presente parecer jurídico institucional tem como objetivo refutar as irregularidades 

apontadas pelo órgão de controle, fornecendo subsídios jurídicos e doutrinários para que 

a egrégia Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de Correntes/PE possa 

proferir voto pela aprovação das contas do gestor, considerando a ausência de dolo, a 

natureza das falhas e o contexto da gestão pública. 

Compete à Câmara Municipal proceder ao julgamento político das contas do Chefe do 

Poder Executivo, conforme interpretação do art. 29, XI, c/c art. 31, 8 2º e, por simetria, 

art. 71, |, todos da Constituição Federal e do art. 86 da Constituição do Estado de 

Pernambuco c/c o art. 222 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, cabe à Comissão 

de Finanças e Orçamento a apreciação do Parecer Prévio do Tribunal de Contas, assim 

como o opinativo sobre as respectivas contas prestadas, anualmente, pelo prefeito à vista 

do parecer técnico emitido pelo Tribunal de Contas. 

Praça Agamenon Magalhães, 115 - Centro - Correntes/PE - CEP 55315-000 - CNPJ: 11.240.488.0001-40 
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Fundamenta¢5o Juridica:

0    controle    das    contas    publicas,    exercido    pelos   Tribunais    de    Contas    e,

posteriormente, pelas Camaras Municipais, possui car5ter tecnico e fiscalizat6rio, visando
a garantia da  boa aplicacao dos recursos e do cumprimento das normas legais. Contudo,

a   decisao  final  acerca  da  aprovac5o  ou   rejeic5o  das  contas  exige   uma  analise  que

transcenda o mero formalismo,  incorporando os principios do Direito Administrativo e a

realidade fatica da gestao.

A seguir, procedemos a  refuta§5o analitica das irregularidades apontadas:

1. Irregularidade: Extrapola§5o do Limite de Gastos com Pessoal

0  Parecer Pr6vio  aponta  que  a  despesa  com  pessoal  da  Prefeitura  Municipal  de

Correntes/PE,  nos  29  e  39  quadrimestres  de  2018,  atingiu,  respectivamente,  59,98%  e

62,62% da  Receita Corrente Liquida (RCL), extrapolando os limites estabelecidos pela  Lei

de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Refutafao Analitica:

A  LRF estabelece,  em  seu  art.  20,  inciso Ill,  que a  despesa  total  com  pessoal dos

municipios  nao  pode  exceder  54%  da   Receita  Corrente   Liquida.   Contudo,  a  simples

extrapola¢ao  percentual,  par si  s6,  nao  pode  ensejar a  automatica  rej.eigao  das  contas,

sem a devida analise do contexto e da ausencia de dolo.

*     Doutrina  Majorit5ria: A doutrina  p5tria,  a  exemplo de  Marcal Justen  Filho,  ao tratar

da  Lei de  Responsabilidade  Fiscal,  destaca  que a  busca  pela estabilidade fiscal  n2io deve

desconsiderar  as  vicissitudes  da  gestao   pdblica   e   os  fatores  ex6genos  que   podem

impactar a  capacidade do gestor de cumprir rigorosamente todas as  metas.  A oscilacao

da  Receita  Corrente  Liquida,  por  exemplo,  6  urn  fator  que,  muitas  vezes,  escapa  ao

controle    direto    do    administrador.    Hely    Lopes    Meirelles,    ao    abordar    o    Direito

Administrativo, sempre ressaltou a necessidade de se ponderar a inten¢5o do gestor e os

resultados praticos de sua atuacao.

*       Jurisprudencia  Consolidada:   E  pacl'fico  nos  Tribunais  de  Contas  e   nos  Tribunals

Superiores a  entendimento  de  que  a  extrapola¢5o  do  limite  prudencial  e  maximo  com

despesa  de  pessoal,  por si  s6,  sem  a  comprovacao de dolo,  rna-fe  ou  dano  efetivo  ao

er5rio, pode ser mitigada. Muitos precedentes do STJ e de Tribunais de Contas estaduais

Praca Agamenon Magalhaes,115 -Centro -Correr`tes/PE -CEP 55315-000 -CNpj: 11.240.488.000140
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Fundamentação Jurídica: 

O controle das contas públicas, exercido pelos Tribunais de Contas e, 

posteriormente, pelas Câmaras Municipais, possui caráter técnico e fiscalizatório, visando 

à garantia da boa aplicação dos recursos e do cumprimento das normas legais. Contudo, 

a decisão final acerca da aprovação ou rejeição das contas exige uma análise que 

transcenda o mero formalismo, incorporando os princípios do Direito Administrativo e a 

realidade fática da gestão. 

A seguir, procedemos à refutação analítica das irregularidades apontadas: 

1. Irregularidade: Extrapolação do Limite de Gastos com Pessoal 

O Parecer Prévio aponta que a despesa com pessoal da Prefeitura Municipal de 

Correntes/PE, nos 2º e 3º quadrimestres de 2018, atingiu, respectivamente, 59,98% e 

62,62% da Receita Corrente Líquida (RCL), extrapolando os limites estabelecidos pela Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Refutação Analítica: 

A LRF estabelece, em seu art. 20, inciso I!l, que a despesa total com pessoal dos 

municípios não pode exceder 54% da Receita Corrente Líquida. Contudo, a simples 

extrapolação percentual, por si só, não pode ensejar a automática rejeição das contas, 

sem a devida análise do contexto e da ausência de dolo. 

ª * Doutrina Majoritária: A doutrina pátria, a exemplo de Marçal Justen Filho, ao tratar 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, destaca que a busca pela estabilidade fiscal não deve 

desconsiderar as vicissitudes da gestão pública e os fatores exógenos que podem 

impactar a capacidade do gestor de cumprir rigorosamente todas as metas. A oscilação 

da Receita Corrente Líquida, por exemplo, é um fator que, muitas vezes, escapa ao 

controle direto do administrador. Hely Lopes Meirelles, ao abordar o Direito 

Administrativo, sempre ressaltou a necessidade de se ponderar a intenção do gestor e os 

resultados práticos de sua atuação. 

* Jurisprudência Consolidada: É pacífico nos Tribunais de Contas e nos Tribunais 

Superiores o entendimento de que a extrapolação do limite prudencial e máximo com 

despesa de pessoal, por si só, sem a comprovação de dolo, má-fé ou dano efetivo ao 

erário, pode ser mitigada. Muitos precedentes do STJ e de Tribunais de Contas estaduais 
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admitem que, em face de circunstancias peculiares, como a queda brusca de arrecadac5o

ou  o  cumprimento  de  decis6es  judiciais  que  imponham  aumento  de  despesas  com

pessoal,  a  mera  extrapola¢ao  nao  configura  irregularidade  insan5vel.  A16m  disso,  a  LRF

preve  mecanismos de  ajuste  para  o gestor  retornar aos  limites,  indicando que  a  norma
busca a corre¢ao e nao a puni¢ao sum5ria.

*         Principios   Juridicos   e   LINDB:   A   aplicacao   dos   principios   da   Razoabllidade   e

Proporcionalidade 6 fundamental. A rejeic§o de contas por uma extrapolacao que pode

ter sido temporaria  ou  causada  por flutuac6es da  RCL,  sem  que  haja  demonstraeao  de

que o gestor se omitiu em adotar as medidas corretivas previstas na pr6pria LRF (Art. 23),
seria  desproporcional.  A  ausencia  de  dolo  ou  rna-fe  €  urn  ponto  crucial.  Nao  ha,  no

Parecer Pr6vio, qualquer indl'cio de que a extrapolacao decorreu de atos deliberados do

gestor para fraudar ou desviar recursos.  Pelo contrario, muitas vezes, a gestao municipal
se ve compelida a manter servicos essenciais e, em decorrencia, a folha de pagamento.

Os   Arts.   20   a   22   da   LINDB   sao   aplicaveis.   0   Art.   22   preconiza   que   "Na

interpreta¢5o de  normas  sobre  gest5o  ptiblica,  ser5o  considerados os  obst5culos  e  as

dificuldades reais do gestor e as exigencias das poll'ticas ptiblicas a seu cargo, sem prejui'zo

dos direitos  dos  administrados."  0  gestor municipal  enfrenta  uma  realidade  complexa,

com  varia¢6es  de  receita  e  press6es  por  servicos  pdblicos.  Ignorar  essas  "dificuldades

reais" seria aplicar a norma de forma abstrata, sem considerar as "consequencias pr5ticas

da decis5o"  (Art.  20  LINDB).

2,   lrregularidade:   Descumprimento  do  Limite  Minimo  de  25%  na   Manuten¢5o  e

Desenvolvimento do Ensino (MDE)

0 TCE-PE apontou o descumprimento do limite  mfnimo de 25% de aplicacao em

Manutencao  e  Desenvolvimento  do  Ensino.  A  Constituicao  Federal,  em  seu  art.  212,

estabelece que os  municipios aplicarao,  anualmente,  nunca  menos de vinte e cinco por

cento da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferencias,

na manutencao e desenvolvimento do ensino.

Refutae5o Analitica:

Embora  a  aplicacao  do  ml'nimo  constitucional  em  MDE  seja  urn  imperativo,  a

jurisprudencia dos Tribunais de Contas tern evoluido para considerar a natureza e o grau
do  descumprimento,  buscando  identificar se  houve  dano efetivo a  politica  educacional

ou se a falha 6 de natureza contabil/formal, passl'vel de ressalva.
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admitem que, em face de circunstâncias peculiares, como a queda brusca de arrecadação 

ou o cumprimento de decisões judiciais que imponham aumento de despesas com 

pessoal, a mera extrapolação não configura irregularidade insanável. Além disso, a LRF 

prevê mecanismos de ajuste para o gestor retornar aos limites, indicando que a norma 

busca a correção e não a punição sumária. 

* Princípios Jurídicos e LINDB: A aplicação dos princípios da Razoabilidade e 

Proporcionalidade é fundamental. A rejeição de contas por uma extrapolação que pode 

ter sido temporária ou causada por flutuações da RCL, sem que haja demonstração de 

que o gestor se omítiu em adotar as medidas corretivas previstas na própria LRF (Art. 23), 

seria desproporcional. A ausência de dolo ou má-fé é um ponto crucial. Não há, no 

Parecer Prévio, qualquer indício de que a extrapolação decorreu de atos deliberados do 

gestor para fraudar ou desviar recursos. Pelo contrário, muitas vezes, a gestão municipal 

se vê compelida a manter serviços essenciais e, em decorrência, a folha de pagamento. 

Os Arts. 20 a 22 da LINDB são aplicáveis. O Art. 22 preconiza que "Na 

interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as 

dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo 

dos direitos dos administrados." O gestor municipal enfrenta uma realidade complexa, 

com variações de receita e pressões por serviços públicos. Ignorar essas "dificuldades 

reais" seria aplicar a norma de forma abstrata, sem considerar as "consequências práticas 

da decisão" (Art. 20 LINDB). 

2. Irregularidade: Descumprimento do Limite Mínimo de 25% na Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (MDE) 

O TCE-PE apontou o descumprimento do limite mínimo de 25% de aplicação em 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. A Constituição Federal, em seu art. 212, 

estabelece que os municípios aplicarão, anualmente, nunca menos de vinte e cinco por 

cento da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 

na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Refutação Analítica: 

Embora a aplicação do mínimo constitucional em MDE seja um imperativo, a 

jurisprudência dos Tribunais de Contas tem evoluído para considerar a natureza e o grau 

do descumprimento, buscando identificar se houve dano efetivo à política educacional 

ou se a falha é de natureza contábil/formal, passível de ressalva. 
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*       Doutrina  Majorit5ria:   Maria  Sylvia  Zanella   Di  Pietro,  em  sua  obra  sobre  Direito

Administrativo, enfatiza a rigidez das normas constitucionais, mas tamb6m a necessidade

de  se  harmonizar  as  exigencias  legais  com  a  realidade  administrativa.  A  flexibiliza€5o

interpretativa,   ainda   que   cautelosa,   6   permitida   para   evitar   engessamentos   que

comprometam a  pr6pria gest2io.

*   Jurisprudencia Consolidada:  E comum encontrar deliberac6es de Tribunais de Contas

que,   diante   de   urn   pequeno   percentual  de   n5o  aplicac5o,   e   havendo  justificativas

plausiveis (como dificuldades or¢amentarias inesperadas,  necessidade de  investimentos
urgentes em outras areas essenciais ou erros meramente cont5beis), nao recomendam a

rejeicao das contas.  Nesses casos,  a  recomendacao se  restringe a  aplicacao de ressalvas

e a determinac5o para que o gestor regularize a situa¢5o nos exercicios subsequentes. 0

crucial  6   a   analise   do  dano  efetivo  e  se   a   nao  aplica¢ao  comprometeu   de  forma

significativa a qualidade do ensino ou se foi uma falha pontual e san5vel.

*      Principlos Juridicos  e  LINDB:  0  Princfpio  da  lnsigniflcancia  pode  ser  aplicado  se  o

desvio  for   mfnimo   e   nao   acarretar   prejuizo  substancial   a   politica   de   educa¢5o.   A

Razoabilidade e Proporcionalidade exigem que a sancao de rejei€ao seja compativel com

a  gravidade   real  do  ato.   Urn  desvio  percentual   marginal,  que   n5o  comprometeu  a

continuidade  ou  a  qualidade  da  oferta  educacional,  n2io deveria  ser equiparado  a  uma

fraude ou  malversa¢ao.

Mais   uma   vez,   a   LINDB   (Art.   22)   orienta   a   considerar   os   "obst5culos   e   as

dificuldades   reais   do   gestor".   A   aloca¢ao   ongament5ria   e   urn   desafio   constante,   e

imprevistos na  arrecadac5o ou  a  necessidade  de  direcionar  recursos  para  areas cri'ticas

•              (sadde,   assistencia   social,   desastres   naturais)   podem,   ocasionalmente,   impactar   a
aplica¢§o  do  MDE.  A  rejei¢ao  das  contas,  nesse  cenario,  poderia  ser  vista  como  uma

medida  extremada  que  nao  considera  a  complexidade  da  tomada  de  decis5o  em  urn

ambiente de escassez de recursos.

3. Irregularidade: N5o Recolhimento [ntegral das Contrlbui§6es Previdenciarias Devidas

ao RPPS

0   Parecer   Pr6vio   destaca   o   nao   recolhimento   integral   das   contribuic6es

previdenciarias devidas ao  RPPS,  no  montante de  R$  1.095.781,79,  o  que  "prejudica  as
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*  Doutrina Majoritária: Maria Sylvia Zanella Di Pietro, em sua obra sobre Direito 

Administrativo, enfatiza a rigidez das normas constitucionais, mas também a necessidade 

de se harmonizar as exigências legais com a realidade administrativa. A flexibilização 

interpretativa, ainda que cautelosa, é permitida para evitar engessamentos que 

comprometam a própria gestão. 

* Jurisprudência Consolidada: É comum encontrar deliberações de Tribunais de Contas 

que, diante de um pequeno percentual de não aplicação, e havendo justificativas 

plausíveis (como dificuldades orçamentárias inesperadas, necessidade de investimentos 

urgentes em outras áreas essenciais ou erros meramente contábeis), não recomendam a 

rejeição das contas. Nesses casos, a recomendação se restringe à aplicação de ressalvas 

e à determinação para que o gestor regularize a situação nos exercícios subsequentes. O 

crucial é a análise do dano efetivo e se a não aplicação comprometeu de forma 

significativa a qualidade do ensino ou se foi uma falha pontual e sanável. 

* Princípios Jurídicos e LINDB: O Princípio da Insignificância pode ser aplicado se o 

desvio for mínimo e não acarretar prejuízo substancial à política de educação. AÀ 

Razoabilidade e Proporcionalidade exigem que a sanção de rejeição seja compatível com 

a gravidade real do ato. Um desvio percentual marginal, que não comprometeu a 

continuidade ou a qualidade da oferta educacional, não deveria ser equiparado a uma 

fraude ou malversação. 

Mais uma vez, a LINDB (Art. 22) orienta a considerar os "obstáculos e as 

dificuldades reais do gestor". A alocação orçamentária é um desafio constante, e 

imprevistos na arrecadação ou a necessidade de direcionar recursos para áreas críticas 

(saúde, assistência social, desastres naturais) podem, ocasionalmente, impactar a 

aplicação do MDE. A rejeição das contas, nesse cenário, poderia ser vista como uma 

medida extremada que não considera a complexidade da tomada de decisão em um 

ambiente de escassez de recursos. 

3. Irregularidade: Não Recolhimento Integral das Contribuições Previdenciárias Devidas 

ao RPPS 

O Parecer Prévio destaca o não recolhimento integral das contribuições 

previdenciárias devidas ao RPPS, no montante de R$ 1.095.781,79, o que "prejudica as 
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financas municipais, na medida em que os or¢amentos municipais futuros ficam cada vez

mais comprometidos",

Refutacao Analitica:

0  nao  recolhimento  de  contribuie6es  previdenciarias  6,   inegavelmente,  uma

quest5o de grave repercuss5o, pois afeta a sustentabilidade do sistema previdenciario e
os direitos dos servidores.  No entanto,  € imprescindivel distinguir a falha decorrente  de

rna-fe  ou  desvio  de   recursos  daquela   originada   por  grave  crise  financeira   do  ente

federativo, que o impede de honrar a totalidade de seus compromissos.

*     Doutr[na  Majorit5ria:  Doutrinadores do  Direito  Previdenci5rio e  Financeiro,  embora

reconhecam a  importancia  vital do  recolhimento, tambem  admitem que as dificuldades

econ6mico-financeiras  dos entes federativos sao  uma  realidade.  A ausencia  de  dolo  na

conduta do gestor e a demonstrae5o de que a administra¢ao buscou alternativas, como

a celebra¢§o de parcelamentos ou o planejamento para a regularizacao, sao fatores que

podem  mitigar a gravidade da falha.

*     Jurisprudencia  Consolidada:  Os  Tribunais  de  Contas  frequentemente  ponderam  a

existencia  de parcelamentos de d6bitos previdenciarios, a constituicao de  provis5o para

pagamento  ou  a  demonstracao  de  esforcos  concretos  para  a  regularizac5o  da  dl'vida.
Precedentes do TCE-PE e de outros tribunais podem apontar que, se o gestor, diante da

impossibilidade   de   recolhimento   integral   imediato,   buscou   formalizar   urn   plano   de

pagamento ou demonstrou que a  inadimplencia decorreu de severa crise or¢ament5ria,
a  rejeic5o  sum5ria  das  contas  pode  ser  vista  como  uma  medida  desproporcional.  A

aus€ncia  de  apropriac5o  ind6bita  ou  desvio  dos  valores  €  urn fator  determinante  para

afastar a rna-fe e a imputa¢5o de responsabilidade de forma mais gravosa.

I    Principios Juridicos e LINDB: A ausencla de dolo ou  rna-f€ 6 o  pilar desta  refutacao.

Nao ha  no Parecer Pr€vio indicacao de que os valores devidos ao  RPPS foram desviados

ou apropriados indevidamente. E mais prov5vel que a situacao decorra de uma complexa

crise financeira, que forcou o gestor a fazer escolhas diffceis entre mtiltiplas demandas. A

rejeicao das contas por essa irregularidade seria uma medida de extrema gravidade, cujas
"consequencias  prdticas"  (Art.  20  LINDB)  poderiam  ser nefastas  para  a  continuidade  da

gest5o e a capacidade de o municipio regularizar sua situacao.

0 Principlo da Supremacia do lnteresse Pt]blico deve ser invocado. Em momentos

de crise ongament5ria, o gestor se v€ diante de dilemas: priorizar o pagamento de salarios,

manter servicos essenciais de satide, ou pagar integralmente a previdencia, tudo isso com

recursos  limitados. A LINDB,  no seu Art. Z2,  mais uma vez, exige que se  considerem  "os
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finanças municipais, na medida em que os orçamentos municipais futuros ficam cada vez 

mais comprometidos". 

Refutação Analítica: 

O não recolhimento de contribuições previdenciárias é, inegavelmente, uma 

questão de grave repercussão, pois afeta a sustentabilidade do sistema previdenciário e 

os direitos dos servidores. No entanto, é imprescindível distinguir a falha decorrente de 

má-fé ou desvio de recursos daquela originada por grave crise financeira do ente 

federativo, que o impede de honrar a totalidade de seus compromissos. 

* Doutrina Majoritária: Doutrinadores do Direito Previdenciário e Financeiro, embora 

reconheçam a importância vital do recolhimento, também admitem que as dificuldades 

Q econômico-financeiras dos entes federativos são uma realidade. A ausência de dolo na 

conduta do gestor e a demonstração de que a administração buscou alternativas, como 

a celebração de parcelamentos ou o planejamento para a regularização, são fatores que 

podem mitigar a gravidade da falha. 

* Jurisprudência Consolidada: Os Tribunais de Contas frequentemente ponderam a 

existência de parcelamentos de débitos previdenciários, a constituição de provisão para 

pagamento ou a demonstração de esforços concretos para a regularização da dívida. 

Precedentes do TCE-PE e de outros tribunais podem apontar que, se o gestor, diante da 

impossibilidade de recolhimento integral imediato, buscou formalizar um plano de 

pagamento ou demonstrou que a inadimplência decorreu de severa crise orçamentária, 

a rejeição sumária das contas pode ser vista como uma medida desproporcional. AÀ 

ausência de apropriação indébita ou desvio dos valores é um fator determinante para 

afastar a má-fé e a imputação de responsabilidade de forma mais gravosa. 

* Princípios Jurídicos e LINDB: A ausência de dolo ou má-fé é o pilar desta refutação. 

Não há no Parecer Prévio indicação de que os valores devidos ao RPPS foram desviados 

ou apropriados indevidamente. É mais provável que a situação decorra de uma complexa 

crise financeira, que forçou o gestor a fazer escolhas difíceis entre múltiplas demandas. À 

rejeição das contas por essa irregularidade seria uma medida de extrema gravidade, cujas 

"consequências práticas" (Art. 20 LINDB) poderiam ser nefastas para a continuidade da 

gestão e a capacidade de o município regularizar sua situação. 

O Princípio da Supremacia do Interesse Público deve ser invocado. Em momentos 

de crise orçamentária, o gestor se vê diante de dilemas: priorizar o pagamento de salários, 

manter serviços essenciais de saúde, ou pagar integralmente a previdência, tudo isso com 

recursos limitados. A LINDB, no seu Art. 22, mais uma vez, exige que se considerem "os 
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obstaculos  e  as  dificuldades  reais do gestor e as  exigencias  das  politicas  pilblicas a  seu

cargo".  A  inadimplencia,  embora  grave,  pode  ser  urn  reflexo  dessas  dificuldades,  nao

necessariamente de uma gest5o irresponsavel.

Conclusao:

Diante da an5lise pormenorizada das irregularidades apontadas no Parecer Pr6vio

do   TCE-PE,   e   utilizando-se   de   s6lida   fundamenta¢ao   doutrin5ria,   jurisprudencial   e

principiol6gica, com especial  destaque  para a  aplicac5o da  Lei de  lntrodu¢ao as  Normas
do  Direito  Brasileiro  (LINDB),  conclui-se  que  as  falhas  identificadas,  embora  merecam

aten¢ao e futuras corre¢6es, nao possuem o condao de ensejar a rejei¢ao das contas de

governo do Senhor Edimilson  da  Bahia  de  Lima  Gomes,  relativas ao exercicio financeiro
de 2018.

As   extrapolac6es   de   limites   de   gastos  com   pessoal,   o   descumprimento   do

percentual em  MDE e o nao recolhimento integral das contribuic6es ao RPPS, conforme
analisado,   parecem  decorrer  de  dificuldades  orcament5rias  e  de  gestao  inerentes  a

realidade dos municl'pios, em particular de Correntes/PE, e nao de atos dolosos ou de ma-

te do administrador. N5o se vislumbrou, no Parecer Pr6vio, a ocorrencia de dano efetivo

e  irreversivel  ao  erdrio  ou  a  prestac2io  de  servicos  pulblicos  que  justifique  a   medida

extrema da  rejeicao.

A  Camara  Municipal,  ao  julgar  as  contas,  possui  a  competencia  para  mitigar  a

recomendacao  do  TCE,   reconhecendo  as  dificuldades  reais  da  gestao,  aplicando  os

principios   da   razoabilidade   e   proporcionalidade,   e   priorizando   a   continuidade   da
administracao municipal e a  regularizasao das pendencias.

Assim,  com  base  na  presente fundamenta¢ao,  e  na  ausencia  de elementos que

comprovem  rna-fe ou  dolo na conduta do gestor, a Comissao de  Finan¢as e Or¢amento

VOTA   FORMALMENTE   PELA  APROVAcfro   DAS  CONTAS  da   Prefeitura   Municipal   de

Correntes/PE, referente ao exercicio financeiro de 2018.

E a parecer, a disposi¢ao do Plenario desta Casa Legislativa.

Sala das Sess6es,19 de fevereiro de 2026.
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obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu 

cargo". A inadimplência, embora grave, pode ser um reflexo dessas dificuldades, não 

necessariamente de uma gestão irresponsável. 

Conclusão: 

Diante da análise pormenorizada das irregularidades apontadas no Parecer Prévio 

do TCE-PE, e utilizando-se de sólida fundamentação doutrinária, jurisprudencial e 

principiológica, com especial destaque para a aplicação da Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro (LINDB), conclui-se que as falhas identificadas, embora mereçam 

atenção e futuras correções, não possuem o condão de ensejar a rejeição das contas de 

governo do Senhor Edimilson da Bahia de Lima Gomes, relativas ao exercício financeiro 

G de 2018. 

As extrapolações de limites de gastos com pessoal, o descumprimento do 

percentual em MDE e o não recolhimento integral das contribuições ao RPPS, conforme 

analisado, parecem decorrer de dificuldades orçamentárias e de gestão inerentes à 

realidade dos municípios, em particular de Correntes/PE, e não de atos dolosos ou de má- 

fé do administrador. Não se vislumbrou, no Parecer Prévio, a ocorrência de dano efetivo 

e irreversível ao erário ou à prestação de serviços públicos que justifique a medida 

extrema da rejeição. 

A Câmara Municipal, ao julgar as contas, possui a competência para mitigar a 

recomendação do TCE, reconhecendo as dificuldades reais da gestão, aplicando os 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade, e priorizando a continuidade da 

administração municipal e a regularização das pendências. 

g Assim, com base na presente fundamentação, e na ausência de elementos que 

- comprovem má-fé ou dolo na conduta do gestor, a Comissão de Finanças e Orçamento 

VOTA FORMALMENTE PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS da Prefeitura Municipal de 

Correntes/PE, referente ao exercício financeiro de 2018. 

É o parecer, à disposição do Plenário desta Casa Legislativa. 

Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2026. 
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|OSE SIDNEI MARTINS
PRESIDENTE

DA SILVA

RELATOR

ERLAN LEANDR0 DE ALBUQUERQUE
VOGAL
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INS DA SILVA 
PRESIDENTE 

MARIA âl. DA SILVA 

RELATOR 

ERLAN LEANDRO DE ALBUQUERQUE 

VOGAL 
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Casa Jos6 Ximenes de Aradjo

PROJETO DE RESOLUCAO N9 01/2026.

EMENTA:      APROVA      AS      CONTAS      DE

GOVERNO      DO      EXERCICIO      2018      DO

PROCESSO TCE-PE N°: 19100084-0.

A  cOMissfio  DE  FINANCAs  E  ORCAMENro  DA  CAMARA  MUNiclpAL  DE

CORRENTES, ESTADO DE PERNAMBUCO,  no uso das suas atribuic6es legais conferidas

pelas   Constituic5es   Federal,   Estadual   e   sobretudo,   pela   Lei   Organica   Municipal,
submete a apreciac5o do Soberano Plen5rio, o seguinte Projeto de Resolucao:

Art.19 -Ficam aprovadas por este PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, as Contas do

Prefeito  Edimilson  da  Bahia  de  Lima  Gomes  do  Municipio  de  Correntes,  relativo  ao

Exercicio Financeiro de 2018, Processo TCE-PE n919100084-0.

Art.29 -Esta Resolu¢ao entrar5 em vigor na data de sua publicacao, revogadas as

disposic6es em contfario.

Sala das Se§s6es, em 19 de fevereiro de 2026.

DA SI LVA

RELATOR

ERLAN LEANDRO DE ALBUQUERQUE

VOCAL
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 01/2026. 

EMENTA: APROVA AS CONTAS DE 

GOVERNO DO EXERCICIO 2018 DO 

PROCESSO TCE-PE Nº: 19100084-0. 

A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CORRENTES, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das suas atribuições legais conferidas 

pelas Constituições Federal, Estadual e sobretudo, pela Lei Orgânica Municipal, 

submete à apreciação do Soberano Plenário, o seguinte Projeto de Resolução: 

Art.1º - Ficam aprovadas por este PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, as Contas do 

G Prefeito Edimilson da Bahia de Lima Gomes do Município de Correntes, relativo ao 

Exercício Financeiro de 2018, Processo TCE-PE nº 19100084-0. 

Art.2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 19 de fevereiro de 2026. 

SIDNEI MARTINS DA SILVA 

PRESIDENTE 

ª MARIA LE%Z DA SILVA 

RELATOR 

ERLAN LEANDRO DE ALBUQUERQUE 

VOGAL 
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Casa Jos6 Ximenes de Aralljo

VOTACAO  DO  PRO]ETO  DE  REsOLucfo  N°  01/2026,  CUJA  EMENTA:  APROVA  AS
CONTAS DE GOVERNO DO EXERCICIO 2018 DO PROCESsO TCE-PE N°: 19100084-0.

vEREAlroR - io sECRETARIo
JACIA
VEREA

5 DE OLIVEIIIA
20 SECRETARIA

ADELMO LuCIAN#EZERRA DA SILVA                  ARM
VEREADOR

VOTOU  CONTf\A
EIVAN LEANDRO DE ALBUQUERQUE

VEREADOR

VOTOU  CONTRA
LOuRDILECIA CHAVES DE AMORIM CARDOZO

vEREAiroRA

._
VARES SILVA DE LIRA
VEFLEADOR

VOTOU  CONTRA

CLAYTON FIIANCISCO UMBELINO
VEREADOR

VEREADOR

MAffiin[LVA
VEREADofIA

Correntes, 19 de Fevereiro de 2026.
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VOTAÇÃO DO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 01/2026, CUJA EMENTA: APROVA AS 
CONTAS DE GOVERNO DO EXERCICIO 2018 DO PROCESSO TCE-PE Nº: 19100084-0. 

DERSON DE VASCONCELOS JOSEY) 
SIDENTE 

JM 
. cglâ' og DA SILVA JACIANE AÍVES DE OLIVEIRA 

VEREADOR - 1º SECRETÁRIO VEREADORA — 2º SECRETÁRIA 

ARN%ES SILVA DE LIRA ADELMO LUCIANÓ«EZERRA DA SILVA 
VEREADOR VEREADOR 

VOTOU CONTRA VOTOU CONTRA 
ERLAN LEANDRO DE ALBUQUERQUE CLAYTON FRANCISCO UMBELINO 

VEREADOR VEREADOR 

RALDO DA SILVA S DA SILVA 
VEREADOR VEREADOR 

VOTOU CONTRA % 
MARIA LEAL DA SILVA LOURDILÉCIA CHAVES DE AMORIM CARDOZO 

VEREADORA VEREADORA 

Correntes, 19 de Fevereiro de 2026. 
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Casa Jos6 Ximenes de Aradjo

CERTIDA0 N° 007/2026

Certifico,  a  quem  interessar  possa  e  a  quem  de  direito,  que  JOSEYLTON

ANDERSON   DE   VASCONCELOS,   Presidente   da   Camara   Municipal   das

Correntes  -   Pernambuco,   no   uso   e   gozo   das   suas   atribuie6es   legais   e

regimentais,  publicou  a  Resolucao  n°.  01/2026,  cuja  Ementa;  APROVA AS

CONTAS  DE  GOVERNO  DO  EXERCICIO 2018  DO  PROCESSO TCE.PE  N°:

19100084-0; e por consequencia, determinou a publicagao de praxe, cumprindo

a Legislaeao positiva, conforme a Lei vigente.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA€E.

Gabinete da Presidencia, em 19 de Fevereiro de 2026.
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Casa José Ximenes de Araújo 

CERTIDÃO Nº 007/2026 

Certifico, a quem interessar possa e a quem de direito, que JOSEYLTON 

ANDERSON DE VASCONCELOS, Presidente da Câmara Municipal das 

Correntes — Pernambuco, no uso e gozo das suas atribuições legais e 

regimentais, publicou a Resolução nº. 01/2026, cuja Ementa; APROVA AS 

CONTAS DE GOVERNO DO EXERCICIO 2018 DO PROCESSO TCE-PE Nº: 

19100084-0; e por consequência, determinou a publicação de praxe, cumprindo 

H a Legislação positiva, conforme a Lei vigente. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Presidência, em 19 de Fevereiro de 2026. 

JOSE ÁNDERSON DE VASCONCELOS 
ENTE 
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Casa Jos6 Ximenes de Aratijo

®

Ata  da  3a  (terceira)  Sess5o  0rdin5ria  da  Casa  Jos6  Ximenes  de  Aratijo  aos  19

(dezenove) dias do  mss de fevereiro do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis) as
19:30  (dezenove  horas  e  trinta  minutos)  no  pr6dio  da  Camara  Municipal  de
Correntes,  sito  a  Pra¢a  Agamenon  Magalhaes  n°  115  -  sob  a  Presidencia  do
Excelentissimo     Senhor     Vereador     Joseylton     Anderson     de     Vasconcelos,
secretariado pelos Vereadores: Cicero da Silva e Jaciane Alves de oliveira, |° e Ilo
Secret5rios.  Estando  presentes os demais Vereadores: Adelmo Luciano  Bezerra
da Silva, Arnaldo Tavares Silva de Lira, Clayton Francisco Umbelino, Erlan Leandro
de Albuquerque, Jose  Geraldo  da  Silva, Jos6 Sidnei  Martins da  Silva,  Lourdil6cia
Chaves de Amorim Cardozo e Maria Leal da Silva. 0 Presidente declarou aberta a
Sessao com urn momento de ora95o e a entoa¢5o do Hino Municipal. Logo ap6s,
foi  realizada  a  leitura  do  Expediente do  Dia, constando  das seguintes  materias:
Apresentac5o  do  Projeto  de  Resolucao  n9  01/2026,  cuja  ementa:  aprova  as
contas de governo do exercicio 2018 do  processo do TCE-PE  ng  19100084-0,  e;
Apresentac5o  do  Projeto  de  Resolucao  n9  02/2026,  cuja  ementa:  aprova  as
contas de governo do exercicio 2023 do processo TCE-PE  n9 24100562-0. Antes
de facultar a  palavra,  o Senhor  Presidente comentou  acerca  da tramitac5o dos
Projetos de Resolucao n9 01 e n9 02/2026, encontrando-se aptos a deliberacao.
Informou, ainda, a exclusividade da sess5o para tratar dos assuntos pertinentes
as  referidas  materias.  Utilizando  da  palavra,  os  Vereadores  Clayton  Umbelino,
Erlan   Leandro,   Arnaldo  Tavares,   Cieero  da   Silva,  Jos6   Geraldo   e   Maria   Le
externaram  suas  saudac6es  aos  presentes.  A Vereadora Jaciane  Alves,  ap6s  os
cumprimentos, defendeu  a  aprovacao dos  Projetos de  Resoluc5o,  por entender

que  as  a¢6es  dos  Prefeitos  em  questao  foram  pautadas  na  responsabilidade
administrativa, n5o havendo  prejufzo ao Municfpio. 0 Vereador Adelmo Luciano
saudou a todos e,  por sua vez, defendeu  as gest6es dos  Prefeitos  Hugo C6sar e
Edimilson   da   Bahia,  em  questao  nos  processos  em  epigrafe,  afirmando  sua

®        decisao favor5vel a aprova¢ao das mat6rias em tramita¢5o, correspondentes as-          prestac6es de contas dos gestores.  Por sua vez, a vereadora  LI'der da oposi¢ao,

Lourdil€cia  Chaves,  ap6s  saudar  a  todos,  comentou  as  considerac6es  as  quais
teve acesso com relac5o ao parecer pela  rejeicao das contas,  especialmente  no

que  tange  aos  limites  de  gastos  e  a  questao  do  nao  recolhimento  ao  Regime
Pr6prio  de  Previdencia  Social  -RPPS,  o  que,  segundo  sua  manifesta€ao,  pode
haver danos ao or¢amento municipal e os servidores ptiblicos. Com a palavra, cl
Vereador Lider de Governo, Sidnei Martins, cumprimentou a todos e, com relacao
aos Projetos de Resolucao que julgam as contas dos gestores, informou acerca
tramita¢5o legal dos processos nesta Casa, solicitando a aprovac§o das mat6rias.
Sobre  as  contas  do  ano  de  2018,  do  Prefeito  Edimilson  da  Bahia,  destacou  o
cuidado  com  o  servico  pllblico  e  a  gera¢5o  de  empregos,  afirmando  n5o  ter
havido dolo, danos ao erario ptlblico ou determinac5o de devolu¢ao de valores.
Assim  tamb6m  se  manifestou  quanto  as  contas  do  exerci'cio  de  2023,  sob  a
responsabilidade  do  Prefeito  Hugo  C6sar.  0  Presidente  da  Casa,  Dr.  Anderson
Vasconcelos,  ap6s  saudar  a  todos,  comentou  que  as  prestac5es  de  contas  se
encontram   em   fase   de   transito   em   julgado,    ressaltando   que   tramitam

#
li.A_j=-....
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Ata da 3º (terceira) Sessão Ordinária da Casa José Ximenes de Araújo aos 19 

(dezenove) dias do mês de fevereiro do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis) às 

19:30 (dezenove horas e trinta minutos) no prédio da Câmara Municipal de 

Correntes, sito a Praça Agamenon Magalhães nº 115 — sob a Presidência do 

Excelentíssimo “Senhor Vereador Josevlton Anderson de Vasconcelos, 

secretariado pelos Vereadores: Cicero da Silva e Jaciane Alves de Oliveira, 1º e 11º 

Secretários. Estando presentes os demais Vereadores: Adelmo Luciano Bezerra 

da Silva, Arnaldo Tavares Silva de Lira, Clayton Francisco Umbelino, Erlan Leandro 

de Albuquerque, José Geraldo da Silva, José Sidnei Martins da Silva, Lourdilécia 

Chaves de Amorim Cardozo e Maria Leal da Silva. O Presidente declarou aberta a 

Sessão com um momento de oração e a entoação do Hino Municipal. Logo após, 

foi realizada a leitura do Expediente do Dia, constando das seguintes matérias: 

Apresentação do Projeto de Resolução nº 01/2026, cuja ementa: aprova as 

O contas de governo do exercício 2018 do processo do TCE-PE nº 19100084-0, e; 

i Apresentação do Projeto de Resolução nº 02/2026, cuja ementa: aprova as 

contas de governo do exercício 2023 do processo TCE-PE nº 24100562-0. Antes 

de facultar a palavra, o Senhor Presidente comentou acerca da tramitação dos 

Projetos de Resolução nº 01 e nº 02/2026, encontrando-se aptos à deliberação. 

Informou, ainda, a exclusividade da sessão para tratar dos assuntos pertinentes 

às referidas matérias. Utilizando da palavra, os Vereadores Clayton Umbelino, 

Erlan Leandro, Arnaldo Tavares, Cícero da Silva, José Geraldo e Maria Leal 

externaram suas saudações aos presentes. A Vereadora Jaciane Alves, após os 

cumprimentos, defendeu a aprovação dos Projetos de Resolução, por entender 

que as ações dos Prefeitos em questão foram pautadas na responsabilidade 

administrativa, não havendo prejuízo ao Município. O Vereador Adelmo Luciano 

saudou a todos e, por sua vez, defendeu as gestões dos Prefeitos Hugo César e 

Edimilson da Bahia, em questão nos processos em epígrafe, afirmando sua 

e decisão favorável à aprovação das matérias em tramitação, correspondentes as 

- prestações de contas dos gestores. Por sua vez, a Vereadora Líder da Oposição, 

Lourdilécia Chaves, após saudar a todos, comentou as considerações às quais %&w 

teve acesso com relação ao parecer pela rejeição das contas, especialmente no 

que tange aos limites de gastos e à questão do não recolhimento ao Regime 

Próprio de Previdência Social — RPPS, o que, segundo sua manifestação, pode 

haver danos ao orçamento municipal e os servidores públicos. Com a palavra 

Vereador Líder de Governo, Sidnei Martins, cumprimentou a todos e, com relaçao 

aos Projetos de Resolução que julgam as contas dos gestores, informou acerca da 

tramitação legal dos processos nesta Casa, solicitando a aprovação das matérias. 

Sobre as contas do ano de 2018, do Prefeito Edimilson da Bahia, destacou o 

cuidado com o serviço público e a geração de empregos, afirmando não ter / 

havido dolo, danos ao erário público ou determinação de devolução de valores. 

Assim também se manifestou quanto às contas do exercício de 2023, sob a 

responsabilidade do Prefeito Hugo César. O Presidente da Casa, Dr. Anderson 

UE — 
Vasconcelos, após saudar a todos, comentou que as prestações de contas se 

encontram em fase de trânsito em julgado, ressaltando que tramitam 
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regularmente  nesta  Casa  Legislativa.  E  reiterou  o entendimento de inexistencia
de   prejuizo   ao   erario   municipal   e   manifestou   confian¢a   na   aprova€5o   das
mat6rias.  E  dando  seguimento  a  Ordem  do  Dia,  foram  realizadas:  Votac5o  do
Projeto de Resolucao nQ 01/2026, cuja ementa: aprova as contas de governo do
exercfcio  2018 do processo do TCE-PE  n9  19100084-0 - Aprovado  por 2/3  (dois
tercos) dos membros desta casa, tendo 8 (oito) votos favor5veis dos vereadores:
Arnaldo Tavares  Silva  de  Lira,  Adelmo  Luciano  Bezerra  da  Silva,  Cieero  da  Silva,
Jaciane Alves  de  Oliveira, Joseylton  Anderson  de  Vasconcelos, Jose  Geraldo  da
Silva, Jos6 Sidnei  Martins  da Silva e  Maria  Leal da Silva,  e 3 votos contrarios dos
vereadores:   Clayton   Francisco   Umbelino,   Erlan   Leandro   de   Albuquerque   e
Lourdil6cia  Chaves de Amorim  Cardozo,  e; Vota¢ao do  Projeto de  Resolucao  ng
02/2026,  cuja  ementa:  aprova  as  contas  de  governo  do  exercicio  2023  do

processo TCE-PE  n9 24100562-0 -Aprovado por 2/3  (dois ter¢os)  dos  membros
desta  casa,  tendo  8 votos favoraveis  dos vereadores:  Arnaldo Tavares  Silva  de
Lira, Adelmo  Luciano  Bezerra  da  Silva,  Cicero da Silva, Jaciane Alves  de  Oliveira,
Joseylton Anderson de Vasconcelos, Jose Geraldo da Silva, Jose Sidnei Martins da
Silva e Maria Leal da Silva, e 3 votos contr5rios dos vereadores: Clayton Francisco
Umbelino,   Erlan   Leandro   de   Albuquerque   e   Lourdil6cia   Chaves   de   Amorim
Cardozo. Por fim, nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presen¢a
de todos e deu por encerrada a Sessao com urn momento de oracao. 0 Vereador
Cicero  da  Silva,  1°  Secretario,  mandou  lavrar  a  presente  ata  que  ap6s  lida  e
aprovada segue assinada. Correntes, em 19 de fevereiro de 2026.

VEREADOR -1. SECRETARIO

DE VASCONCELOS

ESIDENTE-oee:ET
ADELMO LuCIANO

VEREADOR

ERRA DA SllvA

vEREAlroR

LOuRDILECIA CIIAVES DE AMORIM CARDOZO

VEREADORA

JACIA

VEREA:*#eD;E 0LIVEIRA

SECRETARIA

VEREADOR

ERLAN LEANDRO DE AIBUQUERQUE
VEREADOR

INS DA SILVA

VEREADOR

Mm,Ahadias,LVA
VEREADORA
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Casa José Ximenes de Araújo 

regularmente nesta Casa Legislativa. E reiterou o entendimento de inexistência 

de prejuízo ao erário municipal e manifestou confiança na aprovação das 

matérias. E dando seguimento a Ordem do Dia, foram realizadas: Votação do 

Projeto de Resolução nº 01/2026, cuja ementa: aprova as contas de governo do 

exercício 2018 do processo do TCE-PE nº 19100084-0 - Aprovado por 2/3 (dois 

terços) dos membros desta casa, tendo 8 (oito) votos favoráveis dos vereadores: 

Arnaldo Tavares Silva de Lira, Adelmo Luciano Bezerra da Silva, Cícero da Silva, 

Jaciane Alves de Oliveira, Joseylton Anderson de Vasconcelos, José Geraldo da 

Silva, José Sidnei Martins da Silva e Maria Leal da Silva, e 3 votos contrários dos 

vereadores: Clayton Francisco Umbelino, Erlan Leandro de Albuquerque e 

Lourdilécia Chaves de Amorim Cardozo, e; Votação do Projeto de Resolução nº 

02/2026, cuja ementa: aprova as contas de governo do exercício 2023 do 

processo TCE-PE nº 24100562-0 - Aprovado por 2/3 (dois terços) dos membros 

g desta casa, tendo 8 votos favoráveis dos vereadores: Arnaldo Tavares Silva de 

' Lira, Adelmo Luciano Bezerra da Silva, Cícero da Silva, Jaciane Alves de Oliveira, 

Joseylton Anderson de Vasconcelos, José Geraldo da Silva, José Sidnei Martins da 

Silva e Maria Leal da Silva, e 3 votos contrários dos vereadores: Clayton Francisco 

Umbelino, Erlan Leandro de Albuquerque e Lourdilécia Chaves de Amorim 

Cardozo. Por fim, nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença 

de todos e deu por encerrada a Sessão com um momento de oração. O Vereador 

Cicero da Silva, 1º Secretário, mandou lavrar a presente ata que após lida e 

aprovada segue assinada. Correntes, em 19 de fevereiro de 2026. 
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